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RESUMO 

O presente estudo, intitulado “Para além do laboratório: a biossegurança na Formação Humana 

Integral dos discentes do curso técnico de Segurança do Trabalho”, aborda o tema da 

biossegurança nos laboratórios de ensino, ambientes que apresentam múltiplos perigos, gerando 

diversos riscos ocupacionais. O objetivo geral desta dissertação é compreender a percepção dos 

acadêmicos do curso técnico de segurança do trabalho sobre a biossegurança nos laboratórios 

de ensino. A pesquisa, de abordagem qualitativa, incluiu, na coleta de dados, a pesquisa 

documental, entrevistas individuais semiestruturadas com 17 participantes (sendo 10 discentes, 

4 docentes e 3 técnicos de segurança do trabalho), observação das entrevistas acompanhadas de 

registros em diário de campo e, como instrumento de análise dos dados, a Análise Textual 

Discursiva (ATD), visando compreender as percepções e experiências dos participantes sobre 

a biossegurança. A ATD possui, em seu âmago, as etapas de unitarização, categorização e 

metatexto. A unitarização consistiu na fragmentação dos textos, momento de “desmontagem 

textual”, visando as unidades de significado que responderiam aos objetivos da pesquisa. Nessa 

esteira, a investigação revelou um total de 103 unidades de significado, sendo 22 extraídas dos 

diários de campo e 81 das entrevistas. A categorização se configurou no estabelecimento das 

relações entre as unidades anteriormente fragmentadas, sendo elaboradas 8 categorias iniciais, 

4 categorias intermediárias e 1 categoria final. A compreensão do todo, de forma renovada, 

emergente a partir de uma nova combinação dos elementos construídos foi denominada 

metatexto. Este sintetizou as interpretações, discutindo a importância de uma abordagem 

interdisciplinar capaz de articular teoria, prática e ética na formação dos técnicos de segurança 

do trabalho, promovendo o compromisso com a preservação da vida e do meio ambiente. A 

pesquisa destacou, ainda, a falta de aulas práticas e integração entre os departamentos, como 

desafios significativos, apontando para a necessidade de ações educativas que combinem 

vivências reais articuladas com a formação teórica. O Produto Educacional desenvolvido, uma 

cartilha interativa intitulada “Trilhando a Biossegurança para Além do Laboratório”, foi 

elaborada para ampliar a compreensão dos discentes do curso técnico de segurança do trabalho 

sobre a biossegurança. A cartilha incorporou vídeos, leituras complementares, situações 

hipotéticas sobre o mundo do trabalho para o público-alvo, cursos gratuitos para 

aperfeiçoamento profissional e quizzes, visando promover uma experiência de aprendizagem 

atraente e autônoma, alinhando teoria e prática em prol de uma formação profissional mais 

abrangente e crítica. A validação da cartilha ocorreu com 12 participantes, sendo 7 discentes, 3 

técnicos de segurança do trabalho e 2 docentes, e foi amplamente aceita entre eles. Ao final 

desta trilha, descobriu-se que a formação dos técnicos de segurança do trabalho exige um 

processo educacional que articule, de forma integrada, a teoria e a prática, visto que a 

biossegurança, enquanto tema central desta dissertação, reafirma a importância de uma 

educação profissional que valorize o conhecimento teórico e prático, preparando os alunos para 

uma atuação crítica, reflexiva e comprometida com a sociedade. A cartilha desenvolvida se 

torna um primeiro passo. Entretanto, não possui a pretensão de resolver todos os desafios e 

problemáticas encontradas, aspirando a um esforço coletivo entre gestores, docentes, discentes 

e profissionais administrativos, que, juntos, podem construir um ambiente de trabalho mais 

seguro, ético e sustentável. 

 

Palavras-chave: Biossegurança; Técnico de Segurança do Trabalho; Análise Textual 

Discursiva; Cartilha Interativa; Laboratório de Ensino. 

  



ABSTRACT 

 

This study, titled "Beyond the Laboratory: Biosafety in the Integral Human Formation of 

Technical Occupational Safety Students," addresses biosafety in teaching laboratories, 

environments with multiple hazards that pose various occupational risks. The primary objective 

of this dissertation is to understand the perceptions of technical occupational safety students 

regarding biosafety in teaching laboratories. This qualitative research employed multiple data 

collection methods, including document analysis, individual semi-structured interviews with 17 

participants (10 students, 4 teachers, and 3 occupational safety technicians), observations 

recorded in a field diary, and Analysis Textual Discursive (ATD) as the data analysis 

instrument. ATD encompasses the stages of unitization, categorization, and metatext 

construction. Unitization involves text fragmentation to identify meaning units that address the 

research objectives, revealing 103 meaning units, with 22 derived from field diaries and 81 

from interviews. Categorization establishes relationships among previously fragmented units, 

leading to the creation of eight initial categories, four intermediate categories, and one final 

category. The final stage, metatext construction, synthesized interpretations, emphasizing the 

importance of an interdisciplinary approach that integrates theory, practice, and ethics in 

training occupational safety technicians, fostering a commitment to preserving life and the 

environment. The research highlighted the lack of practical classes and departmental integration 

as significant challenges, underscoring the need for educational actions combining real-world 

experiences with theoretical training. The developed Educational Product, an interactive 

booklet titled "Exploring Biosafety Beyond the Laboratory," was designed to enhance students' 

understanding of biosafety, incorporating videos, complementary readings, hypothetical 

workplace scenarios, free professional development courses, and quizzes to provide an 

engaging and autonomous learning experience. The validation of the handbook involved 12 

participants, comprising 7 students, 3 occupational safety technicians, and 2 professors, and 

was widely accepted among them. At the end of this process, we identified that the training of 

occupational safety technicians requires an educational approach that integrates theory and 

practice. Biosafety, as the central theme of this dissertation, reinforces the importance of 

professional education that values both theoretical and practical knowledge, preparing students 

for critical, reflective, and socially committed professional practices. The developed handbook 

represents an initial step but does not aim to solve all the challenges and issues identified. It 

aspires to foster a collective effort among managers, educators, students, and administrative 

professionals to collaboratively create a safer, ethical, and more sustainable work environment. 

 

Keywords: Biosafety; Occupational Safety Technician; Analysis Textual Discursive; 

Interactive Booklet; Teaching Laboratory. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Esta dissertação é resultado de uma pesquisa realizada no Programa de Pós-Graduação 

em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT), pertencente ao Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas (IFAM), Campus Manaus Centro. 

A escolha do tema sobre biossegurança nos laboratórios de ensino se justifica pelo fato 

de que esses ambientes de trabalho apresentam múltiplos perigos, gerando diversos riscos 

ocupacionais. Para eliminar, minimizar ou neutralizar esses riscos, é fundamental adotar 

procedimentos, normas e comportamentos adequados nas atividades diárias, a fim de garantir 

um ambiente de trabalho seguro. 

Muitas vezes, o indeferimento de adicionais ocupacionais gera conflitos e percepções 

equivocadas sobre o papel do profissional de segurança do trabalho, mesmo quando os 

argumentos técnicos sobre a importância de um ambiente seguro são apresentados. Essa 

experiência demandou a necessidade de um entendimento mais profundo sobre biossegurança, 

visto que eu conhecia a respeito da temática apenas por causa do trabalho, sem aprofundamento 

teórico. 

Ao ingressar no mestrado, percebi a oportunidade de aprofundar meus conhecimentos e 

explorar a disciplina de biossegurança, presente no Projeto Pedagógico do Curso (PPC). O 

contato com diversos estudos acadêmicos e entrevistas com alunos, técnicos de segurança do 

trabalho e professores ampliou minha visão sobre a biossegurança, revelando que se trata de 

um campo vasto que abrange a proteção da saúde humana, animal e ambiental de forma 

holística. 

Nesse contexto, Mastroeni (2022) ressalta que a ausência de uma cultura preventiva tem 

sido o principal obstáculo para uma atuação cuidadosa no ambiente de trabalho. O teórico 

explicita que muitos profissionais são contratados sem o devido treinamento e acabam 

exercendo funções sem conhecer os procedimentos necessários, o que aumenta o risco nas 

atividades profissionais.  

Hirata (2017) define a biossegurança como uma ciência que possui o objetivo de 

controlar e minimizar os riscos associados à prática de diferentes tecnologias, seja em 

laboratórios, biotérios ou no meio ambiente. De acordo com ele, a finalidade da biossegurança 

é criar um ambiente de trabalho que reduza a exposição a agentes agressivos, tanto para as 

pessoas quanto para o meio ambiente, reduzindo ou eliminando os riscos. 

Em contrapartida, Costa e Costa (2020a) argumentam que a biossegurança não é uma 

ciência, pois não possui uma área de conteúdo própria, mas sim uma filosofia de trabalho 
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fundamentada na ética, na competência profissional e na adoção de valores, além de uma 

postura crítica do indivíduo e da organização. 

O objetivo da biossegurança, em congruência com Costa e Costa (2020a), é preservar e 

melhorar a saúde das pessoas e do planeta. Para compreendê-la plenamente, é fundamental 

integrá-la com outras áreas do conhecimento, permitindo, assim, uma visão global e completa 

do seu alcance. 

Com a finalidade de encontrar estudos relacionados ao tema, realizou-se, inicialmente, 

uma pesquisa no Observatório do ProfEPT, cujo propósito é estruturar áreas de pesquisa 

contendo perfis dos docentes, egressos e dissertações com os correspondentes produtos 

educacionais. A partir do campo de estudo "segurança do trabalho", foram encontradas 

dissertações com os respectivos produtos educacionais a partir de 2019. Desse modo, foi 

possível ter acesso às pesquisas que tratam deste assunto, as quais serão expostas, de maneira 

sucinta, os estudos encontrados, sem a intenção de esgotar o assunto. 

De acordo com a pesquisa realizada por Maia (2019), cujo propósito era criar um manual 

para aprimorar o ensino sobre medidas de segurança e prevenção de acidentes de trabalho, os 

resultados revelaram que o manual foi bem aceito pelos participantes. Afinal, apresentou 

informações de forma clara e utilizando uma linguagem de fácil compreensão, impactando 

positivamente as atitudes e comportamentos em relação à prevenção de acidentes e à aplicação 

de medidas preventivas. 

Einhardt (2020) criou o jogo de tabuleiro "Acidente Zero", que simula um ambiente de 

trabalho na construção civil e aborda questões relacionadas à saúde e segurança. Os resultados 

mostraram que a gamificação estimulou a participação dos estudantes de forma abrangente, 

impactando seus comportamentos e proporcionando uma abordagem interativa e flexível, além 

de encorajar os alunos a valorizarem a aprendizagem por meio dos erros cometidos. 

Aleluia Júnior (2023) criou um Mapa de Riscos específico para o Laboratório de 

Mecânica e, em seguida, elaborou um Ebook chamado "Manual Prático para a Construção de 

Mapas de Riscos Ambientais". O objetivo era disponibilizar um recurso educativo capaz de ser 

utilizado em diversos ambientes de Educação Profissional e Tecnológica (EPT). O Ebook foi 

bem avaliado pelos professores, uma vez que atendeu às necessidades dos alunos, e os docentes 

ratificaram a adoção futura do material pelo curso integrado de Mecatrônica do terceiro ano. 

A relevância da segurança do trabalho, com o intuito de evitar acidentes, ganha destaque 

após a revisão das pesquisas de Maia (2019), Einhardt (2020) e Aleluia Júnior (2023). Cada 

trabalho representa diferentes métodos de conscientização e, portanto, a prevenção de riscos 

deve ser promovida nas atividades laborais. Todavia, ao tratar da questão da biossegurança, 
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percebemos que os desafios se tornam ainda mais complexos, especialmente nos laboratórios 

de ensino e pesquisa. 

A inserção dos procedimentos, condutas e diretrizes de biossegurança encontra 

obstáculos devido à variedade de atividades realizadas nesses espaços e à diversidade de 

profissionais envolvidos, o que dificulta a padronização de procedimentos e normas de 

segurança. Assim, é fundamental incentivar uma cultura de biossegurança não apenas nesses 

ambientes, mas em todos os aspectos da vida, promovendo uma atitude ética e responsável em 

relação à saúde, segurança e bem-estar. 

Hirata (2017) destaca que o cumprimento dos parâmetros de biossegurança é 

particularmente crítico em laboratórios de pesquisa e ensino, devido à alta rotatividade de 

usuários, tanto por docentes, pesquisadores, estagiários, alunos de graduação e pós-graduação, 

bem como funcionários de manutenção. 

A biossegurança não se restringe tão somente à identificação de riscos ocupacionais; 

abrange áreas interconectadas que visam garantir a segurança e a proteção em diferentes 

âmbitos, como meio ambiente, manuseio de resíduos químicos e biológicos, dentre outras 

situações que levam em conta a individualidade e a coletividade. Em harmonia com De Souza 

Gomes e Da Silva Dias (2018), é necessário contextualizar a biossegurança de forma inovadora, 

multidisciplinar e construtivista. 

O desafio é proporcionar aos discentes de segurança do trabalho uma formação que não 

se restrinja apenas ao mercado de trabalho, mas que os conhecimentos relativos à biossegurança 

sejam uma travessia para a compreensão de seu papel social, entendendo que sua participação 

e engajamento são fundamentais para o bem-estar coletivo. 

Os futuros profissionais de segurança do trabalho devem possuir o conhecimento 

técnico das diretrizes, normas e legislações que fundamentam sua formação técnica. Todavia, 

sentimento de pertencimento ao mundo, com senso crítico voltado para os aspectos ambientais 

e visando à coletividade, são características relevantes para o desempenho de suas atividades. 

Como apontam Ciavatta (2005) e Ramos (2014), a Educação Profissional e Tecnológica 

(EPT) é um processo indispensável na construção de cidadãos reflexivos, críticos, conscientes 

e sensíveis. Por isso, diante de tal circunstância, torna-se um instrumento necessário. Em 

relação a essas questões, consoante os autores, configuram-se na compreensão de conceitos, 

abordagens, marcos teóricos e valores que coadunam com a formação do cidadão e sua ligação 

com o trabalho. 

Frigotto e Ciavatta (2004) destacam que a maneira como a formação profissional é 

oferecida ainda está em discussão, visto que um dos seus objetivos é produzir uma educação 
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baseada no conhecimento, e não uma educação que responda apenas às necessidades da mão 

de obra. Os autores evidenciam que o objetivo é formar um aluno integral e omnilateral, 

completo em suas individualidades, em suas intelectualidades e em suas dimensões afetivas, 

estéticas e físicas, para que possa alcançar a expansão humana. 

Considerando todas as informações apresentadas, surge o seguinte problema científico 

a ser investigado: de que forma o conhecimento da biossegurança contribuirá para a formação 

humana integral dos discentes do curso técnico de segurança do trabalho? 

Assim, nesse processo investigativo, pretendemos alcançar o seguinte objetivo geral: 

compreender a percepção dos acadêmicos do curso técnico de segurança do trabalho sobre a 

biossegurança nos laboratórios de ensino.        

Para isso se desdobrou em três objetivos específicos, que são: i) analisar a percepção 

dos discentes sobre a importância da biossegurança em sua formação profissional; ii) identificar 

a percepção dos discentes sobre as competências e habilidades essenciais para o ingresso no 

mundo do trabalho; iii) elaborar um produto educacional utilizando parte do conteúdo 

programático da disciplina Biossegurança do Curso Técnico Subsequente de Segurança do 

Trabalho fomentando a formação humana integral dos discentes e o processo ensino e 

aprendizagem.          

 Com o propósito de atingir os objetivos acima delineados, apresentamos as seguintes 

questões norteadoras: a) os discentes reconhecem a relevância da biossegurança em sua 

formação profissional?; b) os discentes entendem a importância das competências e habilidades 

essenciais para ingressar no mundo do trabalho?; c) a elaboração de um produto educacional 

com parte do conteúdo programático da disciplina contribui para a formação integral dos 

discentes e para o processo de ensino e aprendizagem?     

 Nesse escopo, a linha de pesquisa que nos orientou foi a denominada Práticas 

Educativas em Educação Profissional e Tecnológica. Tal escolha se justificou por entendermos 

que a referida linha possibilita compreender a percepção dos acadêmicos do curso técnico de 

Segurança do Trabalho sobre biossegurança como um fator fundamental para que se adotem 

ações capazes de auxiliar os docentes do referido curso na implementação de práticas 

educativas emancipatórias. 

Assim, a dissertação está organizada, para além deste capítulo de introdução, em outros 

cinco, sendo o segundo capítulo intitulado de “Um Olhar para a Biossegurança nos Laboratórios 

de Ensino”, o qual versa acerca da legislação aplicada à biossegurança; ensino de biossegurança 

no Brasil; biossegurança em laboratórios e seus riscos associados; biossegurança e meio 

ambiente; importância dos cursos técnicos em Segurança do Trabalho nos Institutos Federais 
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de Educação, Ciência e Tecnologia; fomento de uma educação integral para os discentes do 

curso técnico de Segurança do Trabalho. 

Por sua vez, o capítulo três trata dos procedimentos metodológicos adotados na 

pesquisa, enquanto o quarto apresenta a análise dos dados. O capítulo cinco aborda os aspectos 

para a elaboração do produto educacional, incluindo a sua validação, bem como o produto 

educacional desenvolvido nesta pesquisa, encerrando com a seção das considerações finais. 
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2 UM OLHAR PARA A BIOSSEGURANÇA NOS LABORATÓRIOS DE ENSINO 

2.1 Histórico e Legislação aplicada à biossegurança 

A biossegurança é um campo crucial que se dedica a prevenir riscos ocupacionais em 

diversos ambientes, como laboratórios de ensino, hospitais, dentre outros segmentos. É 

imprescindível compreender a trajetória histórica e as normas que a regulam para garantir 

práticas eficazes e seguras. 

Abordaremos o surgimento da biossegurança e seus fundamentos legais, ratificando 

assim a relevância do conhecimento sobre o passado para orientar ações no presente e no futuro. 

No entanto, considerando a amplitude dos assuntos, não buscaremos esgotá-los, mas 

ofereceremos uma visão geral que busque promover a reflexão e o aprendizado contínuo. 

De acordo com Costa (2005), as primeiras normas de segurança no ambiente de trabalho 

surgiram em 1969, como o caso da Classificação de Agentes Biológicos divulgada pelo Centro 

de Controle e Prevenção de Doenças (CDC). Contudo, desde a década de 1960, conforme o 

teórico supracitado, pesquisadores nos Estados Unidos já mostravam inquietações em relação 

ao uso de tecnologias provenientes de manipulações genéticas, principalmente pelos possíveis 

impactos em experimentos de armas biológicas. 

Costa e Costa (2022) explicam que, depois de diversas consultas a instituições de 

pesquisa, o CDC aprovou o símbolo inicial mostrado abaixo (figura 01) e finalizado na figura 

02. 

 

Figura 1 - Símbolos iniciais do perigo biológico – 1966 

 
Fonte: Costa e Costa (2022, p. 36) apud NYT Magazine (2001). 
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Figura 2 - Símbolo do perigo biológico – 1966 

 
Fonte: Costa e Costa (2022, p. 36) apud NYT Magazine (2001). 

 

Como apontado por Costa e Costa (2022), há uma divergência no significado do 

símbolo, visto que ele é associado a uma ameaça (agente biológico), mas também é 

frequentemente referido como um símbolo de biossegurança. Os autores levantam a questão: 

“como um símbolo pode, simultaneamente, representar uma condição de segurança e uma 

condição de perigo?” (Costa; Costa 2022, p. 31). 

Como explanado pelos teóricos supracitados, a utilização desse emblema pode reduzir 

a compreensão das pessoas sobre o que a biossegurança abrange de fato, possivelmente 

ignorando outros pontos fundamentais, conforme defendem. Logo, podemos inferir que um 

novo símbolo poderia aprimorar o entendimento da temática, como preceituado pelos teóricos. 

De acordo com Pereira et al. (2017), a origem do termo biossegurança teve início na 

década de 1970, durante o encontro em Asilomar, Califórnia, quando pesquisadores discutiram 

os efeitos da engenharia genética na sociedade. Os pesquisadores contextualizam que, ao longo 

do tempo, o conceito de biossegurança tem passado por várias transformações. 

Continuando com os mesmos autores referenciados, eles destacam que, nos anos 1970, 

a preocupação principal era com a saúde dos trabalhadores expostos a riscos biológicos no local 

de trabalho, em conformidade com o posicionamento da Organização Mundial da Saúde (OMS) 

daquela época. Todavia, nos anos 1980, a própria OMS ampliou essa perspectiva para abranger 
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os denominados riscos secundários, encontrados em ambientes laboratoriais que lidavam com 

microrganismos patogênicos para os seres humanos. 

Neste sentido, Pereira et al. (2012) descrevem que, no Brasil, os diálogos acerca da 

regulamentação da biossegurança tiveram início no final dos anos 1980, sendo fortemente 

influenciados por experiências e avanços internacionais, principalmente após o surgimento da 

engenharia genética.  

Nesse contexto, a biossegurança engloba dois aspectos essenciais, consoante Costa e 

Costa (2022): i) a Biossegurança Legal, relacionada à normatização da biotecnologia 

contemporânea e ao emprego de células-tronco embrionárias em estudos, conforme 

determinado pela Lei de Biossegurança nº 11.105/2005; e ii) a Biossegurança Praticada, que se 

volta para a segurança laboral, sobretudo em ambientes de saúde, tratando dos riscos associados 

a agentes químicos, físicos, biológicos, ergonômicos e de acidentes. 

Para exemplificar, trazemos a figura 03, criada por Costa e Costa (2022, p. 8), que retrata 

o que foi explanado a respeito da Biossegurança Legal e Praticada. 

 

 

Figura 3 - Definições 

 
Fonte: Costa e Costa (2022, p. 8). 
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Nos anos 90, de acordo com Pereira et al. (2017), o conceito de biossegurança passou 

por transformações importantes. Durante um seminário realizado no Instituto Pasteur, em Paris, 

temas como ética em pesquisa, preservação do meio ambiente, cuidados com animais e técnicas 

relacionadas à tecnologia do DNA recombinante foram incluídos nos programas de 

biossegurança. 

Spagnuolo, Baldo e Guerrini (2008) destacam que a primeira regulamentação de 

biossegurança no Brasil surgiu em 1988, por meio da Deliberação nº 1 do Conselho Nacional 

de Saúde, em 13 de junho. No entanto, foi apenas em 1995 que a biossegurança passou a ter 

maior destaque, com a promulgação da Lei nº 8.974 e a publicação do Decreto nº 1.752, que 

normatizam essa legislação. A partir desse momento, surgiu a Comissão Técnica Nacional de 

Biossegurança (CTNBio). 

De acordo com Sangioni et al. (2013), a CTNBio estabelece a Política Nacional de 

Biossegurança (PNB) por meio de diretrizes que devem ser cumpridas em todas as instâncias. 

Apesar de ser fundamental, questões de biossegurança ainda são desconsideradas em 

laboratórios de ensino. Conforme os autores preceituam e ratificam, a implementação de 

práticas adequadas de biossegurança nesses locais está relacionada à necessidade de inserir o 

tema de forma eficaz na rotina dos alunos. 

Da Silva e Mastroeni (2009) acrescentam que o avanço da engenharia genética tem 

levado muitos países a modificarem suas legislações no que diz respeito à biossegurança, 

visando garantir a segurança necessária. No Brasil, foi criada a Lei nº 8.974, em 5 de janeiro de 

1995, com o propósito de estabelecer regras de segurança para as atividades que envolvem a 

tecnologia do DNA recombinante. 

Mastroeni (2022) corrobora, afirmando que, mesmo sendo regulamentada de forma 

bastante restrita, a criação da Comissão de Biossegurança em Saúde (CBS) representa um 

avanço crucial para as práticas de biossegurança na área da saúde, não se limitando apenas a 

organismos geneticamente modificados, conforme previsto na Lei nº 8.974. 

De Sousa Silva et al. (2015) adicionam que a Resolução nº 1 do Conselho Nacional de 

Saúde (CNS), de 13 de junho de 1988, divulgada no Diário Oficial da União (DOU) em 14 de 

junho de 1988, foi criada para normatizar estudos na área da saúde. Apesar de sua relevância e 

impacto, a resolução apresentou algumas falhas, principalmente por conta de sua imprecisão e 

extensão. Os autores destacam que a principal falha foi a falta de divulgação ampla para os 

setores que poderiam se beneficiar dela. 
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No dia 19 de fevereiro de 2002, foi instituída a Comissão de Biossegurança em Saúde 

(CBS) dentro do Ministério da Saúde. A CBS tem como meta estabelecer as diretrizes para a 

atuação, avaliação e monitoramento das atividades relacionadas à biossegurança, buscando 

promover uma maior integração entre o Ministério da Saúde e as organizações envolvidas com 

essa temática (Brasil, 2010a). A Lei nº 11.105, de 24 de março de 2005, cria o Conselho 

Nacional de Biossegurança (CNBS), reestrutura a CTNBio e dispõe acerca da Política Nacional 

de Biossegurança (PNB) (Brasil, 2010a). 

Desde sua criação, a CBS tem desempenhado um papel fundamental na adoção de 

medidas relacionadas à biossegurança no âmbito do Ministério da Saúde, em parceria com 

outras entidades pertinentes. Nesse sentido, a atualização e divulgação da Classificação de 

Risco dos Agentes Biológicos são imprescindíveis para os profissionais que lidam com esses 

agentes em ambientes de ensino, pesquisa e saúde. A classificação oficial de risco dos agentes 

biológicos foi aprovada por meio da Portaria GM/MS nº 3.398, de 7 de dezembro de 2021, 

conforme publicado no Diário Oficial da União (Brasil, 2022a). 

Simonetti (2014) afirma que, nos anos 80, os manuais da Organização Mundial de Saúde 

passaram a considerar a biossegurança de uma forma mais ampla, incluindo não só os perigos 

biológicos, mas também os ligados a substâncias químicas, fatores físicos e ergonômicos. 

De acordo com De Souza Gomes e Da Silva Dias (2018), a biossegurança praticada é 

embasada na legislação de Segurança e Saúde Ocupacional (Lei nº 6.514/1977), com destaque 

para as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego (Portaria nº 

3.214/1978), na Lei Orgânica de Saúde (nº 8.080/1990), na Lei de Crimes Ambientais (nº 

9.605/1998), além de resoluções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), do 

Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) e em outras normas relevantes. 

Atualmente, a área de segurança e saúde do trabalho envolve 38 normas 

regulamentadoras, que constituem um conjunto de requisitos e procedimentos obrigatórios para 

empresas públicas e privadas e órgãos governamentais cujos funcionários sejam regidos pela 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Essas normas têm um amplo alcance, desde a 

disponibilização de informações técnicas para o desenvolvimento de trabalhos de prevenção e 

mitigação de riscos até a organização de instalações e utilização de Equipamentos de Proteção 

Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC). 

 A Norma Regulamentadora (NR-32), advinda da Portaria MTb n.º 485, de 11 de 

novembro de 2005, cuja alteração mais recente ocorreu através da Portaria MTP n.º 4.219, de 

20 de dezembro de 2022, foi criada com o intuito de estabelecer as orientações essenciais para 

a adoção de ações de proteção à integridade física e à saúde dos trabalhadores que executam 
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atividades na área da saúde, bem como daqueles que exercem atividades relacionadas à 

promoção e ao cuidado da saúde de forma geral, incluindo locais como consultórios médicos e 

odontológicos, centros de saúde, laboratórios clínicos, hospitais, entre outros (Brasil, 2022b). 

Compreendendo os critérios da NR-32 e visando sua implementação de forma eficiente, 

os profissionais de segurança no trabalho desempenharão um papel fundamental na prevenção 

de acidentes e doenças ocupacionais no setor de saúde. Essas atitudes não só preservam a saúde 

e o bem-estar dos colaboradores, como também diminuem as despesas relacionadas a 

afastamentos médicos e possíveis conflitos judiciais. 

No âmbito internacional, o principal órgão regulador das normas e disposições de 

controle de segurança no trabalho é a Organização Internacional do Trabalho (OIT), entidade 

responsável pela melhoria contínua das condições de trabalho. É uma organização das Nações 

Unidas formada por governos, empresas e trabalhadores que estabelecem acordos e 

regulamentos para melhorar continuamente as condições de trabalho (Gonçalves Filho; 

Andrade; Marinho, 2011). 

Hirata (2017) reforça que a biossegurança não se limita apenas aos cuidados com os 

Organismos Geneticamente Modificados (OGM), que demandam maior atenção, mas deve 

abranger, de forma mais ampla, a segurança no geral, tanto para os estudantes quanto para os 

docentes e os profissionais técnicos ou administrativos que estão envolvidos nas atividades 

acadêmicas de ensino e pesquisa, além da prestação de serviços. 

A ampliação do conceito de biossegurança para além dos organismos geneticamente 

modificados visa destacar a relevância de a biossegurança ser ministrada nos ambientes 

acadêmicos de uma forma integrada e atualizada, para que os futuros técnicos de segurança do 

trabalho saibam lidar com os novos desafios que enfrentarão no mundo do trabalho. 

2.2 Ensino de Biossegurança no Brasil  

É fundamental introduzir o ensino de biossegurança desde cedo, a fim de preparar os 

alunos não só para os desafios acadêmicos, mas também para suas futuras trajetórias 

profissionais. Ao longo de suas carreiras, eles podem se deparar com diversos ambientes de 

trabalho que apresentam diferentes tipos de agentes de risco, tais como laboratórios de pesquisa, 

universidades e empresas. 

Mastroeni (2022) enfatiza que é imprescindível investir na educação em biossegurança 

desde a infância, tornando-a parte essencial do currículo escolar. Dessa forma, os alunos estarão 

preparados para suas futuras carreiras profissionais. O autor argumenta que, ao ingressar em 
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qualquer ambiente, seja em um laboratório, universidade ou empresa, o indivíduo deve se sentir 

seguro o bastante para desempenhar suas tarefas. 

O conhecimento sobre biossegurança vai além dos limites convencionais dos 

laboratórios e pode ser utilizado em diversas áreas por meio de abordagens integradas. É 

essencial identificar e lidar com os fatores ligados à segurança em várias áreas da ciência. 

Nesse sentido, Costa et al. (2008) evidenciam que a biossegurança não está limitada 

somente aos laboratórios, sendo também relevante em outras áreas, como a física, 

abordando aspectos como eletricidade e ruído, além da química, com enfoque nos processos 

químicos, permitindo uma abordagem educacional ampla e abrangente nessas áreas.  

Há ausência de um processo estratégico-pedagógico no âmbito escolar, dificultando 

a transição dos estudantes para o mundo do trabalho no que se refere à biossegurança. Nesse 

viés, Pereira et al. (2012) afirmam que é fundamental inserir a biossegurança em um 

contexto de aprendizagem construtivista, no qual os conceitos fundamentais — risco, perigo 

e acidente — são identificados para que os estudantes possam entender como o risco é 

interpretado pela sociedade e abordado no ambiente acadêmico, buscando, em seguida, 

agregar múltiplas competências para enfrentá-lo. 

Nos estudos de Costa et al. (2008), destaca-se a importância de aprimorar a formação 

dos professores do ensino médio e a qualidade dos materiais didáticos utilizados. Após 

examinarem 26 livros didáticos de ciências para o ensino médio, sendo 11 de química, 11 

de biologia e 4 de física, utilizados entre os anos de 1997 e 2005, os pesquisadores 

concluíram que esses materiais provavelmente não auxiliariam os alunos na compreensão 

dos conceitos relacionados à biossegurança. 

De acordo com os autores referidos, a biossegurança é comumente tratada apenas 

como um conjunto de normas e regras, abordando questões como doenças e organismos 

geneticamente modificados, porém sem explorar de forma adequada suas implicações 

sociais, técnicas e econômicas. Eles advogam por uma abordagem mais aprofundada e 

ampla em relação à biossegurança, utilizando materiais visuais e atividades 

interdisciplinares para promover uma melhor compreensão do tema. 

Costa et al. (2008) constatam que a biossegurança é pouco abordada nos materiais 

didáticos, deixando de explorar de forma ampla toda a variedade de informações que 

poderiam enriquecer o ensino interdisciplinar e facilitar a compreensão de suas repercussões 

sociais, técnicas e econômicas. Além disso, do ponto de vista dos autores, a presença 

limitada desses conceitos nos livros não vem acompanhada de imagens ou representações 
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visuais mais detalhadas, tais como esquemas ou gráficos; da mesma forma, não são 

propostos exercícios específicos sobre o tema da biossegurança. 

Em conformidade com a pesquisa conduzida por Carvalho (2008) em instituições de 

ensino médio da rede pública do Rio de Janeiro, os educadores concordam que é crucial 

incluir o ensino de biossegurança nesse nível educacional. O pesquisador supracitado 

sustenta a ideia de que a biossegurança deveria fazer parte do currículo desde a infância e 

ao longo do ensino fundamental, estabelecendo assim uma base sólida para auxiliar o 

processo de aprendizagem dos estudantes quando ingressarem no ensino médio.  

Ribeiro, Pires e Flôr (2015) realizaram uma pesquisa exploratória-descritiva de 

cunho qualitativo para examinar as visões de biossegurança entre professores de 

enfermagem do ensino técnico em escolas vinculadas à Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica de um estado do sul do Brasil. Durante as entrevistas, os 

participantes foram indagados sobre como compreendiam a biossegurança, seus 

conhecimentos acerca das normas e leis pertinentes, bem como a forma como tais normas 

eram aplicadas na supervisão dos estágios. 

Nesse sentido, os resultados, de acordo com os pesquisadores referenciados, 

apontaram três pontos de vista distintos sobre a biossegurança: a perspectiva de 

equipamentos de proteção individual; a de salvaguarda dos profissionais envolvidos e a de 

garantia da vida. Os professores tendem a replicar aquilo que aprenderam na academia, e 

suas escolhas são moldadas pelos contextos práticos, conforme a pesquisa.  

Em contrapartida, um aspecto negativo da investigação, abordado por Ribeiro, Pires 

e Flôr (2015), é a ausência de uma visão ampla da biossegurança por parte dos professores 

de enfermagem. Ao se limitarem a apenas três aspectos — o uso de equipamentos de 

proteção individual, a proteção dos profissionais e a preservação da vida —, há o perigo de 

uma compreensão simplificada e restrita desse conceito fundamental. 

Lisboa, Tallini e Xavier (2020), por sua vez, buscaram realizar um diagnóstico 

abordando as concepções e práticas de biossegurança entre alunos ingressantes nos cursos 

técnicos em Biotecnologia e Segurança do Trabalho e no curso superior de Licenciatura em 

Ciências da Natureza. De acordo com os autores, os alunos que formaram a amostra serão 

profissionais que poderão trabalhar em ambientes laboratoriais, tendo maior exposição a 

agentes químicos, físicos e biológicos em relação à população em geral.  

A análise dos autores aludidos levou em consideração 70 alunos, sendo que 25 eram 

do curso técnico em Segurança do Trabalho. A pesquisa revelou que, no total da amostra, 

apenas 12,7% dos entrevistados indicaram conhecer o termo "biossegurança", todavia, os 
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discentes do curso técnico de Segurança do Trabalho apresentaram maior familiaridade com 

o termo. Diferentemente dos demais cursos, a maior parte dos discentes do curso técnico de 

Segurança do Trabalho (64%) reconheceu o laboratório como um ambiente perigoso. A 

pesquisa, segundo os autores, revelou unanimidade entre os entrevistados a respeito da 

importância do tema biossegurança no curso em que estavam ingressando.   

Em uma investigação realizada nos sites de 64 universidades federais do Brasil, 

Pinto (2022) identificou que cerca de 80% dessas instituições oferecem disciplinas de nível 

superior que incluem o termo "biossegurança" em seu título. Essas matérias são mais 

comuns nos cursos de graduação em Ciências Biológicas, Farmácia, Biotecnologia, 

Biomedicina, Odontologia e Enfermagem. 

Costa e Costa (2020a) descrevem que, no ano de 1990, a biossegurança começou a 

ser lecionada como uma disciplina científica em diversas instituições de ensino superior. 

Em 1991, a Escola Nacional de Saúde Pública iniciou o programa de aperfeiçoamento em 

biossegurança. Um ano depois, a biossegurança foi incluída nos programas de pós-

graduação da Fiocruz como disciplina e continua sendo oferecida até os dias atuais, sendo 

a Fiocruz reconhecida por oferecer a maior variedade de cursos na área de biossegurança.  

Conforme mencionado por Pinto (2022), apesar do aumento expressivo do ensino de 

biossegurança em cursos de nível superior nos últimos tempos, sobretudo em áreas como 

biologia e saúde, a biossegurança ainda carece de atenção adequada no ensino básico. É 

necessário incorporar esse assunto nos programas de formação de professores de ciências e 

biologia (cursos de licenciatura), com o propósito de disseminá-lo de maneira eficaz nas 

escolas, principalmente no ensino médio. 

Pinto (2022) explicita ainda que a legislação educacional brasileira é definida pela 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, também conhecida como Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação (LDB). Essa lei determina que a educação no Brasil é estruturada em diferentes 

etapas de ensino, que abrangem desde a Educação Infantil até a Educação Superior. São 

elas: Educação Infantil, Educação Básica (englobando Pré-escola, Ensino Fundamental e 

Ensino Médio, este último contemplando modalidades regular e profissionalizante) e 

Educação Superior (que inclui Graduação, Pós-Graduação com especialização, mestrado e 

doutorado, bem como atividades de Extensão). 

Em 2008, a Lei nº 11.741 alterou os dispositivos da LDB a fim de "redimensionar, 

institucionalizar e integrar as ações da educação profissional técnica de nível médio, da 

educação de jovens e adultos e da educação profissional e tecnológica" (Brasil, 2008). A 
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Educação Profissional foi renomeada como Educação Profissional e Tecnológica, 

recebendo uma definição mais precisa em relação ao seu alcance (Brasil, 2008), 

Neste percurso, Costa e Costa (2020b) destacam que é evidente a ausência de 

atividades regulares no ensino fundamental e médio voltadas para a biossegurança. Mesmo 

no ensino superior, embora algumas instituições estejam tentando melhorar, ainda existe 

um grande abismo entre a magnitude do problema e a preparação de profissionais em 

biossegurança. Esse cenário tem impulsionado um aumento considerável na procura por 

cursos, particularmente programas de especialização, nesse campo de estudo. 

Os mesmos autores pontuam que a biossegurança não está presente de maneira 

oficial nos currículos da educação tanto pública quanto privada no Brasil. Portanto, escolas 

de nível médio e superior relacionadas à saúde, pesquisa e indústrias oferecem cursos sobre 

o tema de maneira independente, muitas vezes sem bases pedagógicas. Eles enfatizam que 

esses cursos são criados com base nas vivências dos profissionais e têm como objetivo 

suprir as demandas imediatas dessas áreas específicas. 

Pinto (2022) ratifica que, no Brasil, o ensino médio segue as diretrizes dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM), de 2000, e da Base 

Nacional Comum Curricular do ensino médio (BNCC), aprovada em 2018. O autor explana 

que o PCNEM tem como meta compartilhar os fundamentos da reforma curricular e auxiliar 

os educadores na aplicação de novas estratégias e técnicas. Mesmo que o documento não 

faça menção direta ao termo "biossegurança", o conceito é indiretamente tratado na 

disciplina de Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias, nos temas três 

(Identidade dos seres vivos) e cinco (Transmissão da vida, ética e manipulação gênica) na 

unidade temática quatro de cada tema. 

Para Pinto (2022), a BNCC do ensino médio define os saberes e competências 

essenciais para os estudantes, conforme as orientações do Conselho Nacional de Educação. 

Apesar de não ser mencionada de forma direta, a questão da "biossegurança" é abordada de 

forma implícita em algumas habilidades do campo das Ciências da Natureza e suas 

Tecnologias, conforme destacadas a seguir: 

a) Analisar e debater situações controversas sobre a aplicação de conhecimentos 

da área de Ciências da Natureza (tais como tecnologias do DNA, tratamentos com 

células-tronco, produção de armamentos, formas de controle de pragas, entre 

outros), com base em argumentos consistentes, éticos e responsáveis, distinguindo 

diferentes pontos de vista.  

b) Avaliar os riscos envolvidos em atividades cotidianas, aplicando 

conhecimentos das Ciências da Natureza, para justificar o uso de equipamentos e 

comportamentos de segurança, visando à integridade física, individual e coletiva, 

e socioambiental (Pinto, 2022, p. 200).  
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É bastante alarmante, segundo os trabalhos de Costa e Costa (2020b) e Pinto (2022), 

que a biossegurança não seja abordada explicitamente nos cursos, tanto de instituições de 

ensino público quanto privadas. Essa deficiência de ensino se agrava ainda mais quando 

associada à inexistência de materiais didáticos adequados (livros, material de laboratório) e 

à baixa qualificação do corpo docente, como mostrou a pesquisa de Costa et al. (2008). 

Como resultado, após a graduação, os alunos não têm um curso bem fundamentado em 

biossegurança, o que coloca em risco suas futuras práticas profissionais.  

Simonetti (2014) reforça que somente a capacitação não assegura a correta utilização 

das diretrizes de proteção, e complementa que é fundamental para a academia integrar teoria 

e prática, priorizando a parte prática que deve ocupar, no mínimo, 70% do tempo total do 

curso. Isso pode ocorrer em laboratórios simulados ou em cenários reais, como ressaltado 

pelo autor mencionado. 

Costa e Costa (2020b) discutem a noção de biossegurança de forma epistemológica, 

definindo-a como um conjunto de módulo, processo e conduta. Como módulo, a 

biossegurança, conforme os teóricos, é reconhecida por sua abordagem interdisciplinar, que 

se reflete nos programas e currículos dos cursos. Isso indica que a biossegurança não é uma 

ciência isolada, mas sim um campo interdisciplinar que abarca uma diversidade de 

conhecimentos, tornando-a atrativa. 

Como processo, a biossegurança é vista como uma prática educativa, conforme 

explicitado por Costa e Costa (2020b), representada por um sistema de ensino-

aprendizagem, com o objetivo de proteger a saúde humana e ambiental. E, por fim, como 

conduta, segundo os autores, ela inclui conhecimentos, hábitos, comportamentos e atitudes 

que precisam ser internalizados pelo indivíduo para garantir a segurança em sua prática 

profissional. 

Nessa perspectiva teórica, Costa e Costa (2022) evidenciam que, devido à sua 

abordagem interdisciplinar, importância curricular e visibilidade midiática, a biossegurança 

tem se infiltrado em espaços de trabalho antes relacionados à engenharia de segurança,  

medicina do trabalho, saúde do trabalhador e até mesmo controle de infecções hospitalares, 

muitas vezes substituindo e superando essas atividades, advertindo que foi feito da 

biossegurança um produto de grande interesse no mercado educacional. 

A figura 04, elaborada por Costa e Costa (2022), representa a possibilidade de 

interdisciplinaridade da biossegurança. 
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Figura 4 - Interdisciplinaridade da biossegurança 

 
Fonte: Costa e Costa (2022, p. 207). 

A educação em biossegurança atua como um manual que orienta na montagem de um 

quebra-cabeça. No entanto, esse manual não é imparcial, pois é moldado pelas visões e 

influências existentes na sociedade. Portanto, normas e princípios éticos podem variar em 

diferentes sociedades, o que impacta diretamente na forma como a biossegurança é transmitida. 

Nesse caminho, destacamos que o contexto histórico-cultural, composto por dilemas 

éticos, aspectos econômicos, políticos, questões religiosas, legais, entre outros fatores, abrange 

essa área de estudo, como afirmam Costa e Costa (2022). Assim, o ensino em biossegurança, 

como prática intencional, é moldado pelo ambiente e permeado por conexões ideológicas e 

hegemonia que variam de cultura para cultura e afetam significativamente seu processo de 

ensino e aprendizagem. 
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2.3 Biossegurança em laboratórios e seus riscos associados  

Nesta seção temos por objetivo compreender os norteadores que garantem a proteção e 

a segurança dos trabalhadores que laboram em espaços laboratoriais. A formação e os 

treinamentos apropriados surgem como pilares indispensáveis para evitar acidentes e reduzir os 

riscos associados às tarefas realizadas nesses ambientes de trabalho. 

Em relação a essa abordagem, Hirata (2017) defende que é essencial estar alinhado com 

as regulamentações e processos nas tarefas realizadas no local de trabalho. Desse modo, de 

acordo com o teórico, tais regulamentações serão responsáveis por garantir um bom 

desenvolvimento das atividades experimentais no ambiente de laboratório, contribuindo para a 

redução dos riscos presentes. 

Com base no que dispõe o teórico supracitado, os dados divulgados têm demonstrado 

que as organizações que promovem e seguem corretamente as diretrizes de biossegurança têm 

tido mais êxito em manter seus colaboradores. O mesmo autor ratifica que os gastos com a 

prevenção são consideravelmente menores do que os custos resultantes de acidentes. Por outro 

lado, no setor público, Hirata (2017) ressalta que há uma falta de incentivo ao trabalho devido 

às condições precárias, ao baixo investimento em segurança e à má gestão dos recursos, 

desrespeitando, assim, os princípios de preservação da saúde do trabalhador. 

É impreterível que as organizações invistam em programas de capacitação, já que é uma 

estratégia importante para diminuir os perigos relacionados nos ambientes de trabalho. O 

técnico de segurança do trabalho, ao atuar nesses espaços, poderá ministrar treinamentos, 

compartilhando conhecimentos essenciais sobre boas práticas, manuseio seguro de substâncias 

perigosas e uso correto de equipamentos de proteção, assim como outros fatores relevantes para 

garantir um ambiente de trabalho seguro. 

Nessa perspectiva, Rangel et al. (2014) evidenciam que, para além dessas precauções 

de segurança e práticas adequadas em laboratório, a elaboração de um recurso educacional, 

como um manual de procedimentos de segurança, é uma ferramenta eficaz para transmitir os 

conhecimentos relacionados à segurança no trabalho. 

Além de toda a legislação vigente, que garante a segurança no ambiente de trabalho, 

também existem procedimentos específicos de cada organização que devem ser seguidos pelos 

profissionais, tais como manuais, planos, protocolos, programas, ordens de serviço, listas de 

verificação (checklists), formulários, dentre outros. De acordo com Dos Santos (2019), esses 

protocolos requerem a colaboração de toda a equipe independentemente de níveis hierárquicos, 

garantindo que os conhecimentos práticos e de gestão sejam abrangentes e que a capacidade de 
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solucionar problemas seja alta, reforçando a importância da prevenção para o benefício de todos 

os envolvidos. 

Antunes et al. (2010) sublinham que a proteção da saúde individual, coletiva e ambiental 

é o foco das medidas de segurança, as quais devem ser integradas à nossa cultura, incorporadas 

aos currículos escolares como parte essencial do sistema de ensino. A falta de planejamento e 

reflexão na execução das etapas de um procedimento indicado em um protocolo ou em um 

manual aumenta significativamente o risco envolvido. 

Também é necessário considerar a importância dos Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs), bem como dos Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs), os quais devem 

estar à disposição dos trabalhadores que exercem suas atividades em espaços laboratoriais ou 

em qualquer atividade que exponha o trabalhador a riscos ocupacionais. 

Os EPIs são regulamentados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), por meio 

da Norma Regulamentadora nº 6 (Equipamento de Proteção Individual), com redação dada pela 

Portaria nº 4.219, de 20 de dezembro de 2022, publicada no DOU em 22 de dezembro de 2022 

e atualizada periodicamente por instruções normativas e portarias. Nessa norma, são tratados 

assuntos acerca da obrigatoriedade do uso dos equipamentos, do fornecimento, entre outras 

situações cabíveis (Brasil, 2022c). 

6.3.1 Para os fins de aplicação desta NR considera-se EPI o dispositivo ou produto de 

uso individual utilizado pelo trabalhador, concebido e fabricado para oferecer 

proteção contra os riscos ocupacionais existentes no ambiente de trabalho, conforme 

previsto no Anexo I (Brasil, 2022c, p. 2). 

Mastroeni (2022) explana que, com frequência, testemunhamos lugares onde apenas 

alguns trabalhadores fazem uso dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) durante suas 

atividades. Geralmente, nesses locais, aqueles que não têm o costume de utilizar tais 

dispositivos são justamente os encarregados do setor, que acreditam estar protegidos pelos anos 

de experiência adquiridos naquele ambiente. 

Araújo Filho (2016) reforça que há certas pessoas que optam por não utilizar esses 

dispositivos de segurança, alegando diferentes justificativas, como desconforto durante o uso, 

diminuição da sensibilidade ao utilizar luvas, dificuldade respiratória ao utilizar máscaras, falta 

de destreza manual, entre outros, o que contribui para o aumento dos riscos de acidentes. Ele 

complementa destacando que lidar com as consequências após um acidente é sempre mais 

dispendioso do que evitar seu acontecimento. 

A pesquisa realizada por Tallini, Baierle e Schmitt (2020) demonstra de forma clara o 

efeito positivo de treinamentos e orientações sobre a correta utilização de EPIs na redução de 
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acidentes laborais. Por meio da aplicação de um checklist e de um questionário para avaliação 

da segurança em laboratórios de Bioquímica e Histologia, os estudiosos constataram que 78% 

dos colaboradores, incluindo estagiários, bolsistas e funcionários, receberam treinamento antes 

de iniciarem suas atividades de trabalho. 

Adicionalmente, foram fornecidos a essas pessoas EPIs específicos aos riscos presentes 

no ambiente de trabalho. Essas ações resultaram em uma queda considerável de acidentes, 

evidenciando a importância crucial de investir em educação e orientação para promover um 

local de trabalho seguro e saudável. 

Antes de explorarmos os riscos comuns em laboratórios, é essencial compreendermos a 

definição de risco. Consoante Hirata (2017), ao abordar a questão do risco, é importante 

salientar que esse conceito está associado a um processo de probabilidade e que não há risco 

nulo para nenhuma atividade no ambiente de trabalho. A Norma Regulamentadora NR 01, que 

trata das Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais, define risco ocupacional 

como: “Combinação da probabilidade de ocorrer lesão ou agravo à saúde causados por um 

evento perigoso, exposição a agente nocivo ou exigência da atividade de trabalho e da 

severidade dessa lesão ou agravo à saúde” (Brasil, 2024, p. 15). 

Da análise de Mastroeni (2022), verifica-se que as possíveis causas que podem levar a 

acidentes estão relacionadas a fatores sociais, instrução inadequada, planejamento deficiente, 

supervisão incorreta e/ou inepta, não conformidade com normas, práticas de trabalho 

inadequadas, manutenção deficiente, uso inadequado de equipamentos de proteção, utilização 

de materiais de procedência desconhecida, layout inapropriado, carga horária excessiva de 

trabalho, dentre outros. 

Araújo Filho (2016) salienta que, mesmo com a disponibilidade de uma quantidade 

significativa de informações sobre a importância da prevenção, ainda é um desafio para as 

pessoas mudarem seus comportamentos e adotarem as normas de segurança. O pesquisador 

supramencionado afirma que os aspectos comportamentais, culturais, sociais, falta de 

conhecimento ou falta de comprometimento merecem ser discutidos nesse cenário. 

Para Mastroeni (2022), cabe ao responsável pelo laboratório ou pela instituição 

fomentar e implementar essas normas, visando assegurar um ambiente seguro e confiável. A 

Norma Regulamentadora nº 1, que aborda as Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos 

Ocupacionais, com redação dada pela Portaria nº 344, de 21 de março de 2024, publicada no 

Diário Oficial da União em 22 de março de 2024, de forma taxativa determina a aplicabilidade 

das normas (Brasil, 2024). 
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1.2.1.1 As NR são de observância obrigatória pelas organizações e pelos órgãos 

públicos da administração direta e indireta, bem como pelos órgãos dos Poderes 

Legislativo, Judiciário e Ministério Público, que possuam empregados regidos pela 

Consolidação das Leis do Trabalho (Brasil, 2024, p. 1). 

De Souza Gomes e Da Silva Dias (2018) afirmam que todas as práticas realizadas em 

um ambiente laboratorial envolvem possíveis riscos biológicos, químicos, físicos, mecânicos e 

ergonômicos, além de estarem suscetíveis a acidentes. Por isso, é relevante que os discentes e 

futuros técnicos de segurança do trabalho detenham um amplo conhecimento acerca dos riscos 

laborais e suas classificações, uma vez que isso possibilita antecipar e reduzir os perigos 

potenciais existentes em suas organizações. 

De acordo com Colli (2004), os laboratórios desempenham um papel crucial nas 

instituições de ensino, centros de pesquisa e empresas, visto que, devido à natureza dos projetos 

realizados neles, os riscos de acidentes são numerosos. Em linhas gerais, consoante Tallini, 

Baierle e Schmitt (2020), o laboratório é frequentemente descrito como um local desafiador, 

uma vez que abriga uma diversidade de elementos, como pessoas, máquinas, substâncias 

químicas, microrganismos, amostras, entre outros. 

Nesse contexto, os agentes biológicos, conforme definido pela Norma Regulamentadora 

nº 1 em seu Anexo I, são: “Microrganismos, parasitas ou materiais originados de organismos 

que, em função de sua natureza e do tipo de exposição, são capazes de acarretar lesão ou agravo 

à saúde do trabalhador” (Brasil, 2024, p. 13). 

Os agentes físicos, preconizados pela mesma norma em seu Anexo I, são definidos 

como: “Qualquer forma de energia que, em função de sua natureza, intensidade e exposição, é 

capaz de causar lesão ou agravo à saúde do trabalhador. Exemplos: ruído, vibrações, pressões 

anormais, temperaturas extremas, radiações ionizantes, radiações não ionizantes” (Brasil, 2024, 

p. 13). 

Por sua vez, os agentes químicos, definidos pela norma supracitada em seu Anexo I, 

são: “Substância química, por si só ou em misturas, quer seja em seu estado natural, quer seja 

produzida, utilizada ou gerada no processo de trabalho, que, em função de sua natureza, 

concentração e exposição, é capaz de causar lesão ou agravo à saúde do trabalhador” (Brasil, 

2024, p. 13). 

Os agentes ergonômicos são os elementos que podem impactar as condições físicas, 

mentais e organizacionais de um ambiente laboral. De acordo com a NR-17, que trata da 

Ergonomia, a ideia central é estabelecer critérios que possibilitem a adaptação das condições 

de trabalho às características psicofisiológicas dos colaboradores, de forma a garantir o máximo 
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de bem-estar, segurança e eficiência no desempenho da realização das atividades (Brasil, 

2022d).  

Hirata (2017) destaca que o sistema educacional passou por mudanças significativas nos 

planos pedagógicos, bem como a dinâmica das pesquisas tem progredido consideravelmente os 

aspectos tecnológicos e de recursos humanos. Com isso, surge a necessidade de uma 

comunicação contínua que exige adaptações na área de biossegurança, a fim de preservar a 

saúde dos trabalhadores. Como resultado, o teórico supracitado conclui que a submissão a riscos 

ergonômicos e fatores psicológicos relevantes se torna uma realidade.    

 O estresse causado pela falta de conclusão das tarefas, juntamente com a sobrecarga de 

trabalho, torna o controle e o gerenciamento complexos e difíceis. Continuando com o mesmo 

teórico, as medidas referentes à ergonomia estão relacionadas às distâncias em relação à altura 

dos balcões, cadeiras, prateleiras, armários, capelas, fluxo de circulação e obstrução das áreas 

de trabalho. 

Em matéria publicada no dia 01 de agosto de 2024, confirmou-se uma recente 

atualização do capítulo 1.5 da Norma Regulamentadora (NR-01), que aborda o Programa de 

Gerenciamento de Riscos (PGR). De acordo com o diretor do Departamento de Segurança no 

Trabalho, da Secretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego, Rogério 

Araújo, essa mudança representa um avanço significativo para a proteção e bem-estar dos 

profissionais. 

Conforme informou o diretor, a mais recente atualização incluirá, pela primeira vez, a 

identificação dos riscos psicossociais no local de trabalho na NR-01. Embora na reunião 

houvesse discordância em relação à inclusão por parte dos representantes dos empregadores, 

representantes do Governo, formados por quatro Ministérios, e os representantes dos 

trabalhadores, também se destacou a concordância com a mudança e com os benefícios que a 

nova redação oferecerá em termos de promover ambientes de trabalho mais seguros e saudáveis. 

"Os riscos psicossociais têm causado enormes impactos na saúde mental dos trabalhadores. 

Essa atualização da norma é um passo importante para lidar com essa realidade", afirmou 

Rogério Araújo. 

A entrada em vigor da nova NR - 01, de acordo com Brasil (2024), está prevista para 

ocorrer nove meses após sua publicação, oferecendo tempo suficiente para que as empresas se 

adaptem às novas exigências. “Esse prazo permitirá que as empresas ajustem seus processos e 

implementem as avaliações necessárias para garantir a saúde e a segurança de seus 

trabalhadores”, destacou Rogério Araújo. 
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Por fim, salientamos os riscos de acidentes que, para Barsano e Barbosa (2018), são 

todos os fatores que colocam em perigo a integridade física ou moral do trabalhador durante o 

expediente laboral. Após a identificação e classificação dos riscos ocupacionais, conforme 

delineado por Brasil (2024), Hirata (2017) e Barsano e Barbosa (2018), apresentamos na figura 

05 uma melhor assimilação e compreensão desses conceitos. 

Figura 5 – Riscos Ocupacionais presentes nos ambientes laborais 

Fonte: autoria própria (2025). 

 

Investir em educação, treinamento e conscientização dos colaboradores, assim como 

garantir a disponibilidade e o uso correto de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e 

Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs), são fundamentais nesse processo. 

2.4 Biossegurança e Meio Ambiente 

A questão do gerenciamento de resíduos produzidos em espaços laboratoriais é uma 

problemática que as instituições de ensino e pesquisa enfrentam. Uma das principais 

dificuldades reside na falta de conhecimento técnico dos profissionais envolvidos nesse 

processo, bem como na questão orçamentária, ocasionada pela escassez de recursos, tanto 

financeiros quanto de infraestrutura. Essas questões muitas vezes limitam a capacidade das 

instituições de implementar sistemas eficazes de gerenciamento de resíduos laboratoriais. 

No Brasil, a questão dos resíduos laboratoriais não foi resolvida em virtude tanto das 

dificuldades de tratamento adequado quanto pela falta de conhecimento e de profissionais sobre 

o assunto. Além disso, a maioria das instituições tem pouca preocupação com os riscos 

potenciais dos resíduos (Ferreira; Sisinno, 2010). 

A discussão sobre resíduos e seu gerenciamento em laboratórios aborda questões 

controversas e usuais relacionadas à saúde humana e ao meio ambiente. Este problema é 
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agravado por questões orçamentárias em instituições públicas, especialmente em sistemas de 

saúde (Ferreira; Sisinno, 2010). 

Nesse mesmo sentido, os autores referenciados frisam que essa situação inadequada, no 

entanto, não exime o cidadão comum ou os técnicos que produzem resíduos, no exercício de 

suas atividades profissionais, da responsabilidade pela preservação do ambiente, visto que, 

quanto mais conhecimento especializado no assunto houver, maior será a responsabilidade 

pelos riscos. 

Nessa esteira, é importante conhecermos a definição de resíduo, conforme a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, 

que define resíduo sólido como: 

[...] material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas  

em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está  

obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em  

recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede 

pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou 

economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível (Brasil, 2010b, p. 

2). 

As particularidades presentes em laboratórios, ocasionadas por uma 

multidisciplinaridade de atividades executadas, aliadas a uma variedade de produtos químicos, 

dificultam o gerenciamento de tais resíduos. Ferreira e Sisinno (2010) explicitam que a 

diversidade das atividades realizadas e dos produtos manipulados em espaços laboratoriais é 

um problema de difícil solução no que tange aos resíduos gerados em laboratórios, carecendo 

de soluções ou métodos únicos que possam ser generalizados. 

Hirata (2017) evidencia que o controle de produtos considerados danosos ao meio 

ambiente deve ser cuidadosamente monitorado para preservar o ambiente em que habitamos, 

bem como para evitar o descarte inadequado de materiais recicláveis, adotando a coleta seletiva, 

que permite economia e proteção do meio ambiente para o bem-estar da população. 

Neste percurso, Gareis e Faria (2010) asseveram que é obrigatória a segregação dos 

resíduos na origem e no início da geração, para uma redução do volume dos resíduos a serem 

tratados e dispostos, concedendo segurança à saúde e ao meio ambiente, levando em 

consideração aspectos físicos, químicos, biológicos e riscos envolvidos. 

Para Ferreira e Sisinno (2010), o principal ator responsável pela gestão dos resíduos é o 

pesquisador ou profissional responsável pelo laboratório, uma vez que, segundo os autores, 

ninguém conhece melhor os efeitos potenciais de um produto químico e de seus resíduos do 

que os profissionais que o manipulam. 
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Essa problemática de gerenciamento de resíduos produzidos em espaços laboratoriais 

não permanece unicamente circunscrita a esses espaços, influenciando todo o meio ambiente. 

Os autores referenciados destacam que a relevância da discussão do tema se dá pelo fato de 

que, por falta de sistemas de tratamento de esgoto, os resíduos líquidos lançados na rede pública 

vão parar em corpos hídricos e receptores naturais nas condições em que foram gerados. Os 

mesmos autores continuam explicitando que os resíduos sólidos, coletados no sistema de esgoto 

urbano são, na maioria dos casos, descartados em lixões a céu aberto e aterros controlados, sem 

a infraestrutura de saneamento necessária para proteger o meio ambiente. 

Mastroeni (2022) defende que o conceito de biossegurança tem se tornado cada vez mais 

divulgado e apreciado. Isso se dá pela compreensão das responsabilidades dos profissionais 

envolvidos em atividades que tratam de biologia, microbiologia, química etc., não se atendo às 

medidas tomadas para prevenir riscos decorrentes de suas atividades específicas, mas também 

aos colegas que trabalham, incluindo os técnicos que os auxiliam direta ou indiretamente, e às 

outras pessoas que participam dessas atividades. 

Nessa diretriz, Heidegger (2001) sustenta que a lógica subjacente não é “o eu” e nem 

apenas o “outro” como uma categoria separada e dissociada, mas é um relacionamento em si, 

que se baseia na reciprocidade. Lacerda Júnior e De Carvalho (2023) tratam que, através do 

cuidado, cria-se uma relação que promove uma existência autêntica consigo mesmo e com o 

ambiente em que o ser humano se insere. 

Segundo Bonis e Costa (2009), a educação facilita a compreensão de nós mesmos e dos 

“outros” e proporciona uma compreensão do ambiente natural e social do mundo. A base dessas 

ideias, de acordo com os autores, é o respeito pelos “outros”. A biossegurança supera a 

discussão de estar relacionada tão somente ao contexto do laboratório, onde as medidas 

preventivas buscam preservar a segurança dos trabalhadores e a qualidade do trabalho, para se 

tornar uma concepção ainda mais extensa, que é a de preservar as espécies do planeta. 

Nesse sentido, Lira Neto et al. (2017) afirmam que as atividades humanas sempre 

tiveram algum impacto no meio ambiente. Quanto mais a humanidade amplia o leque de 

tecnologias dominadas e adotadas, maior se torna esse impacto, que vai desde a alteração do 

solo e da vegetação causada pela agricultura até a extinção de espécies pela alteração radical do 

ambiente ou pela caça predatória, ambas dependentes de novas tecnologias. 

Os autores mencionados asseveram, ainda, que o processo de degradação ambiental foi 

particularmente acelerado após a Revolução Industrial, tanto pela invenção e posterior 

desenvolvimento de máquinas de todos os tipos quanto pela introdução de produtos químicos 

na vida cotidiana da população. Os mesmos autores descrevem que, no século XX, o uso 
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indevido de muitas dessas tecnologias (tratores, escavadoras, perfuradoras, inseticidas etc.) teve 

efeitos graves, como perda de solo e contaminação ambiental com produtos tóxicos, aplicados 

para controlar pragas ou espalhados na água e no solo por derramamentos acidentais. 

A biossegurança, surgida no século XX, é a solução para essas preocupações e constitui 

um novo ramo científico que estuda a forma adequada de avaliar os riscos decorrentes da 

adoção de novas tecnologias e propõe métodos eficazes para prevenir e reduzir os impactos 

negativos decorrentes dessas tecnologias, tanto nas atividades de contenção (laboratórios, 

fábricas, estufas etc.) quanto em caso de liberação acidental, planejada ou comercial no meio 

ambiente (Lira Neto et al., 2017). 

Em um país altamente diverso como o Brasil, nota-se a importância do conhecimento 

sobre Educação Ambiental (EA) por parte dos discentes, não apenas para conscientizar os 

futuros Técnicos em Segurança do Trabalho (TSTs) sobre o assunto, mas também com o intuito 

de promover uma formação voltada ao bem comum. 

O grande marco da EA foi a criação da Política Nacional de Educação Ambiental – Lei 

nº 9.795/1999. Dentre as diversas definições existentes de Educação Ambiental, o art. 1º dessa 

lei define: 

Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e 

a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 

competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do 

povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade (Brasil, 1999, p. 1). 

Por essa definição, entende-se que EA se trata de um processo educativo permanente 

que tem como um de seus objetivos a cidadania ativa através da consciência coletiva, da 

responsabilidade e do pertencimento ao meio ambiente, a fim de despertar a preocupação com 

as questões ambientais e enfrentar a crise ambiental. De acordo com a Lei nº 9.795, de 27 de 

abril de 1999, a Educação Ambiental é elemento central da educação nacional e deve estar 

presente em todos os níveis e modalidades de ensino, formal e não formal. 

Loureiro (2005) explica que, para possibilitar a modificação do cenário de tensão 

estrutural e cíclica a que as pessoas estão expostas, a educação ambiental apresenta-se como 

um recurso para o desenvolvimento da consciência crítica das relações sociais e da produção 

no atual modelo socioeconômico hegemônico. 

Carvalho (2017) define que a educação ambiental é um importante mediador entre as 

esferas educacional e ambiental, pois permite dialogar com os problemas derivados da crise 

ecológica e cria reflexões, conceitos, métodos e experiências que visam à construção de novas 

bases de conhecimento e novos valores ecológicos à humanidade atual e às gerações futuras. 
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Para que o progresso científico-tecnológico funcione em cooperação com o meio 

ambiente, é necessário pensar a tecnologia a serviço da qualidade de vida dos indivíduos, 

reduzindo os índices de degradação ambiental. Seria também necessário mudar a noção 

subjacente ao modo de produção capitalista, de que os indivíduos são meramente consumidores, 

para a noção de que tais indivíduos são sujeitos de direitos. Seria, então, construir, a partir deste 

presente dado, um outro futuro possível (De Paula; Henrique, 2016). 

Todavia, as legislações que alicerçam a proteção ambiental, na maioria das vezes, 

possuem tão somente aspecto teórico. Mendonça e Serrão (2014) alegam que uma característica 

da política ambiental brasileira é a enorme distância entre a legislação e ações efetivas, o que 

pode se traduzir na fragilidade ou inviabilidade das instituições em termos de seus mecanismos 

de participação. 

Para Reigota (2008), o problema ambiental não consiste no crescimento populacional e 

na escassez de recursos naturais, que ocupam grande parte dos debates acadêmicos e políticos 

e estiveram muito presentes na mídia, principalmente nas décadas de 1960, 1970 e 1980. Outra 

problemática muito presente na EA nas suas primeiras décadas foi vinculá-la principalmente à 

proteção e conservação de espécies animais e vegetais. 

Reigota (2008) enfatiza que a EA não deve ser entendida apenas como uma preocupação 

com aspectos biológicos, embora entenda que a conservação de plantas, animais e recursos 

naturais também esteja envolvida. Para o autor, deve-se prioritariamente analisar as relações 

políticas, econômicas, sociais e culturais entre a humanidade e a natureza e as relações entre os 

seres humanos. 

Por se basear numa perspectiva crítica, a Educação Ambiental é uma prática educativa 

e social que objetiva criar um conjunto de valores, conceitos, competências e atitudes que 

permitam a compreensão da vida e a participação consciente dos atores sociais no meio 

ambiente. Essa lógica contribui para as tentativas de concretizar um modelo civilizacional e 

social diferente do atual, baseado em uma nova ética no que diz respeito à relação entre 

sociedade e natureza (Loureiro, 2005). 

A educação ambiental crítica opõe-se à educação ambiental conservadora, que não 

questiona a estrutura social vigente, bem como as suas exigências econômicas, políticas, éticas 

e culturais. Considerando essa perspectiva, os autores Arnaldo e Santana (2018) acreditam que 

a educação ambiental crítica é um caminho coerente para o enfrentamento da crise 

socioambiental, levando em consideração a possibilidade de articulação entre questões 

políticas, divergências sociais e injustiças socioambientais. 
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O conhecimento em educação ambiental de forma crítica para o discente em segurança 

do trabalho é fundamental, visto que amplia a compreensão sobre as medidas de segurança das 

atividades laboratoriais exercidas nesses espaços, atravessando as fronteiras a fim de alcançar 

o bem comum. Em concordância com Loureiro (2005), abordam-se as características da 

educação ambiental crítica através da busca pela autonomia e liberdade humana na sociedade, 

reorientando a forma como os indivíduos se conectam uns com os outros, com outras espécies 

e com o planeta. 

Os fundamentos da educação ambiental crítica correlacionam-se com os fundamentos 

que constituem a formação profissional, pois, como apontam Frigotto, Ciavatta e Ramos 

(2005), essa modalidade de ensino valoriza a autonomia dos alunos e se baseia nos pilares da 

ciência e da cultura. Esta formação é baseada no ensino democrático, em que os alunos têm voz 

e são protagonistas no processo de criação do conhecimento. Também se orienta pelos ideais 

da educação emancipatória, que, como enfatiza Nóvoa (2004), promove o desenvolvimento da 

sensibilidade crítica nos alunos e a percepção das coisas e dos fatos em sua totalidade, como 

aponta Ciavatta (2014), mas também levando em consideração a importância da ética, que 

Freire (1996) discute no processo educativo.  

Neste modelo, a EPT pode promover diálogos formativos sobre a necessidade e 

importância de uma formação estruturada que implemente o currículo e vá além das 

necessidades do contexto. Podemos colaborar em experiências práticas e interativas que os 

alunos podem obter em suas interações sociais. A formação na EPT deve, sobretudo, possibilitar 

uma imersão em torno dos dilemas socioambientais e apontar em direção à efetivação de 

estratégias ambientais orientadas pelos sujeitos, com os sujeitos e para os sujeitos (Lacerda 

Júnior; De Carvalho, 2023). 

Ao tratar a respeito da temática ambiental, Loureiro (2006) faz a seguinte citação: 

[...] em Educação Ambiental, segundo a perspectiva marxiana, pensar em mudar 

comportamentos, atitudes, aspectos culturais e formas de organização, significa 

pensar em transformar o conjunto das relações sociais nas quais estamos inseridos, as 

quais constituímos e pelas quais somos constituídos, o que exige, dentre outros, ação 

política coletiva, intervindo na esfera pública, e conhecimento das dinâmicas social e 

ecológica (Loureiro, 2006, p. 126). 

Nesse sentido, é possível constatar, através do referido autor, uma perspectiva crítica 

ligada às questões ambientais, além do aspecto emancipatório que insere o discurso no campo 

da política e a busca pela transformação social, mudanças na forma como os indivíduos guiam 

suas vidas e nas suas atitudes acerca de sua relação com o meio ambiente. 
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Nessa conjunção, Sousa (2019) afirma que o indivíduo é levado a compreender que 

também é imperativo um processo participativo, colaborativo e coletivo, em que toda a 

comunidade tem o papel fundamental de compreender, refletir, exigir e buscar melhorias ao 

meio ambiente, tanto no âmbito local como no regional, nacional e até mesmo global.  

O propósito da educação ambiental crítica é criar uma sociedade mais curiosa, capaz de 

interpretar o mundo de forma reflexiva. É importante levar este aspecto em consideração no 

processo educativo, uma vez que os discentes em segurança do trabalho devem ter uma visão 

mais ampla do mundo. As circunstâncias mostram que é complicado pensar práticas 

educacionais voltadas para a educação ambiental emancipatória sem considerar a ligação que 

estabelecem com a dimensão social e política.  

Esta formação está ligada à educação profissional, devendo focar na formação 

abrangente que tenta superar a socialização fragmentada da cultura organizada. Os indivíduos 

devem ter acesso ao processo de formação no ambiente escolar, para que haja a possibilidade 

de desenvolver suas capacidades físicas e intelectuais, bem como alcançar uma melhor 

percepção de mundo, maior autonomia e emancipação (Araújo; Frigotto, 2015).  

Perante o exposto, o discente de segurança do trabalho, ao obter a visão da educação 

ambiental, adquire uma perspectiva mais ampla e integrada sobre seu papel profissional e 

social. Nessa conjuntura, a biossegurança, com vistas a encorajar a formação do profissional de 

segurança do trabalho, ao ser enriquecida com princípios da educação ambiental, não se 

restringe tão somente a aspectos tecnicistas, mas também incorpora valores como 

responsabilidade socioambiental e cidadania. 

2.5 Importância dos Cursos Técnicos em Segurança do Trabalho nos Institutos Federais 

de Educação, Ciência e Tecnologia  

O contexto histórico evidencia a necessidade crescente de abordar questões relacionadas 

à saúde e segurança no trabalho, o que levou à criação de cursos de formação destinados a 

preparar profissionais capazes de responder a tais desafios. Abordaremos o surgimento dos 

cursos técnicos em Segurança do Trabalho, sem a pretensão de esgotar o assunto. 

Gomes e Santos (2021) discutem a criação do ensino técnico no Brasil, que, segundo os 

autores, tinha dois objetivos distintos: atender à classe trabalhadora por meio do ensino técnico 

e oferecer ensino geral para suprir as necessidades da elite encarregada de gerir todo o processo 

produtivo. 

O objetivo da criação de cursos técnicos não foi apenas garantir a empregabilidade, mas 

também formar um cidadão integral que combine as dimensões do trabalho, da ciência, da 
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tecnologia, da cultura e da transformação das realidades. Assim, reafirma-se a educação 

profissional e tecnológica como direito e bem público, promovendo desenvolvimento 

econômico, humano e social, buscando-se reduzir as desigualdades sociais (Gomes; Santos, 

2021). 

Consequentemente, o objetivo dos cursos técnicos, conforme Vieira e Radkey (2019), é 

integrar o conhecimento ao currículo, envolvendo práticas educativas com vistas a preparar o 

discente para o trabalho, de acordo com as exigências culturais, sociais e econômicas. Os 

autores defendem uma educação que promova a formação global, afirmando que o intuito é 

educar o aluno/trabalhador para atuar de forma participativa e ativa dentro e fora do mundo do 

trabalho, como profissional, mas também como cidadão consciente dos seus direitos e 

responsabilidades e dos valores humanos que devem reger a vida em sociedade. 

Os autores supramencionados relatam que foi necessário formar profissionais capazes 

de trabalhar nas questões de prevenção, atuando na manutenção de um ambiente de trabalho 

saudável e na antecipação dos riscos profissionais. Como exigência, além do desenvolvimento 

tecnológico dinâmico dos processos de trabalho, os profissionais devem estar atualizados, por 

isso, o objetivo foi formar profissionais com competências cognitivas e comportamentais 

abrangentes. 

A Lei nº 7.410, de 27 de novembro de 1985, trata sobre a profissão de Técnico de 

Segurança do Trabalho, bem como da especialização de engenheiros e arquitetos em 

Engenharia de Segurança do Trabalho. Assim, em 1985, no âmbito da lei, surgiu na educação 

profissionalizante a formação do curso de Técnico de Segurança do Trabalho (Brasil, 1985). 

Tal lei surgiu como decorrência da Lei nº 6.514/1977, que modificou o Capítulo V do 

Título II da Consolidação das Leis do Trabalho, relacionado à segurança e medicina do trabalho, 

contendo de forma taxativa as obrigações patronais ditadas pelo Artigo 157. A fim de 

regulamentar o conteúdo dessas normativas, o Ministério do Trabalho sancionou as Normas 

Regulamentadoras (NRs) através da Portaria nº 3.214, em 1978 (Brasil, 1978). Nesse caso, 

ampliando a discussão, observamos que, para Marx (2014), tais regulamentações somente são 

consideradas pelo capital, que só se preocupa com a saúde e a vida do trabalhador quando a 

sociedade o obriga a respeitá-las. 

O Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio (CNTC), estabelecido pela 

Portaria nº 870, de 16 de julho de 2008, serve de direcionamento para o planejamento de cursos 

e programas de Educação Profissional, segundo os itinerários formativos estabelecidos pelas 

instituições (Brasil, 2008). De acordo com este catálogo, o curso Técnico de Segurança do 
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Trabalho se encaixava na área Ambiente, Saúde e Segurança, no eixo nº 27, com carga horária 

mínima de 1.200 horas. 

A atualização mais recente da composição do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos 

veio através da Resolução nº 1, de 5 de dezembro de 2014, que recomenda aos sistemas de 

ensino e às instituições públicas e privadas de Educação Profissional e Tecnológica quanto à 

oferta de cursos técnicos de nível médio, inclusive os em caráter experimental, e traz algumas 

alterações de nomenclatura de cursos. Nessa atualização, o curso Técnico de Segurança do 

Trabalho passou a pertencer ao eixo técnico Segurança, permanecendo com a mesma carga 

horária mínima de 1.200 horas, podendo até 20% ocorrer de forma não presencial (Brasil, 

2014). 

A Resolução nº 6, de 20 de setembro de 2012, define as diretrizes curriculares para a 

educação profissional técnica de nível médio, podendo ela ser ofertada na forma articulada 

(integrada ou concomitante) ou subsequente. São essas diretrizes que orientam a educação 

profissional dos cursos técnicos em Segurança do Trabalho (Brasil, 2012). 

Tal curso, assim como muitos outros, traz diversas atualizações que levam em conta os 

avanços das tecnologias existentes, dinamizando os processos de trabalho. Consequentemente, 

o objetivo é formar um profissional com todas as competências cognitivas e comportamentais 

necessárias (Vieira; Radkey, 2019). 

É importante ressaltar que a Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) nº 

3.275, de 21 de setembro de 1989, que disciplinava as atividades do Técnico de Segurança do 

Trabalho, foi revogada pela Portaria do Ministério do Trabalho e Previdência (MTP) nº 671, de 

8 de novembro de 2021, que atualmente é a fundamentação que regula as atividades do Técnico 

de Segurança do Trabalho. Nesse contexto, o exercício da profissão de Técnico de Segurança 

do Trabalho depende de prévio registro na Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e 

Previdência, além das atividades regulamentadas em 18 atribuições presentes no Art. 130, que 

trata das atividades do Técnico de Segurança do Trabalho (Brasil, 2021). 

Vedovatte et al. (2021) tratam da importância do curso de segurança do trabalho. Para 

os autores, a segurança deve ser vista como um mecanismo de formação, concebida para ensinar 

os trabalhadores sobre as medidas de saúde e segurança que devem ser tomadas para se 

manterem seguros, independentemente do ambiente em que trabalham. 

Nesse contexto, os cursos de segurança do trabalho são considerados muito eficazes por 

vários motivos. Um dos mais importantes é que podem ajudar outros profissionais a 

compreenderem os riscos de trabalhar em uma determinada indústria ou ambiente. Resende 

(2021) exemplifica que alguém que trabalha em uma fábrica pode não estar consciente dos 
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perigos das máquinas e de como utilizá-las com segurança. Nesse caso, um curso focado na 

segurança pode ajudar a prevenir acidentes, ensinando aos participantes os procedimentos de 

segurança necessários. Outra solução proposta pelo autor é que a empresa tenha em seu quadro 

de profissionais especialistas responsáveis pela vigilância dos riscos associados às atividades 

empresariais na fábrica. 

Pimentel e Thomé (2021), seguindo a mesma diretriz, entendem que, ao adquirir 

conhecimento aprofundado sobre práticas de trabalho seguras e como gerenciar o estresse no 

local de trabalho, o técnico de segurança do trabalho pode manter um ambiente de trabalho 

saudável e seguro para os trabalhadores. Segundo os autores, na maioria dos casos, os acidentes 

de trabalho ocorrem devido às condições perigosas presentes no mau uso dos equipamentos, 

máquinas, ferramentas e instalações de trabalho, bem como devido à atitude ou ações 

imprudentes dos trabalhadores no desempenho de suas atividades. Por isso, salientam que os 

cursos especializados em segurança do trabalho podem auxiliar na prevenção desses tipos de 

acidentes. 

Ainda conforme Pimentel e Thomé (2021), os colaboradores devem estar atentos às 

práticas de saúde e segurança da empresa. Uma forma de garantir isso é oferecer treinamento 

de segurança a eles durante o período de trabalho. Os autores acrescentam que os cursos de 

segurança do trabalho podem abranger uma ampla gama de temas, desde conceitos básicos de 

segurança e saúde no trabalho até medidas mais específicas de segurança e saúde que devem 

ser seguidas em determinados setores produtivos. 

Os técnicos de segurança do trabalho desempenham um papel importante para a 

organização em que atuam. Seu aprendizado não termina na sala de aula, sendo o início de uma 

jornada educacional contínua. A importância dos técnicos de segurança do trabalho transcende 

as leis e portarias que fundamentam sua atuação, apresentando-se como agentes educativos 

essenciais na promoção de ambientes de trabalho seguros e saudáveis. 

Gomes e Santos (2021) corroboram esse entendimento, afirmando que, após essa 

formação, o técnico de segurança do trabalho seguirá seu papel como educador no ambiente em 

que atua, buscando mudar as atitudes e comportamentos de seus pares no ambiente de trabalho. 

Isso sem tentar ver o homem como máquina, mas levando em conta seu papel como sujeito. 

A visão de Dos Santos (2019) é similar ao preconizado por Gomes e Santos (2021), 

visto que o autor entende que esse profissional está na linha de frente das ações de segurança, 

em contato direto com quem executa as tarefas, ou seja, com os trabalhadores sujeitos a 

acidentes. Isso reafirma o fato de que, dentre as diversas atividades desenvolvidas pelo técnico 

de segurança do trabalho, as atividades de formação preventiva se tornam ainda mais relevantes, 



46 

podendo contribuir, de forma bastante significativa, na redução de mortes e acidentes de 

trabalho. 

Anacleto e Machado (2016) concluem que ensinar uma forma segura de produção 

significa, também, apropriar-se do conhecimento coletivo criado no próprio ambiente de 

trabalho. O TST utiliza essas informações como ferramenta para gerenciar os riscos à saúde dos 

trabalhadores e melhorar sua qualidade de vida. Assim, o técnico atua no ambiente de trabalho 

como um elo entre o indivíduo e o coletivo, em que o conhecimento de um trabalhador pode 

ser compartilhado com muitas outras pessoas por meio das ações educacionais oferecidas com 

a finalidade de prevenção. 

Ao assumir o papel de prevencionistas, os técnicos de segurança do trabalho mantêm 

uma cultura de segurança, promovendo a conscientização, disseminando conhecimento e 

promovendo, junto com os demais, uma mentalidade preventiva. A organização, caso se 

comporte como agente de mudança, contribuirá significativamente para a construção de 

ambientes de trabalho mais seguros e saudáveis. 

Em relação a essa questão, Anacleto e Machado (2016) apontam que as empresas e 

organizações institucionalizaram outras práticas de caráter educativo, desenvolvidas para 

satisfazer essas necessidades e que, de certa forma, não entram em conflito com suas estratégias 

de controle da produção e aumento da produtividade. Na área de segurança, de acordo com as 

autoras, o técnico de segurança do trabalho desenvolve, gerencia e oferece outras práticas 

educativas, também chamadas de treinamentos sobre diversas normas regulatórias, que 

determinam as responsabilidades das empresas nessa área. 

O treinamento pode ser conceituado como um movimento educativo, focado em um 

pequeno momento e aplicado de tal forma que a organização seja um fator primordial. As 

pessoas que dele participam, buscam absorver conhecimentos, desenvolver competências e 

aprimorar suas aptidões de acordo com os objetivos definidos por quem conduz a formação 

(Chiavenato, 2010). Ainda sobre esse tema, Marras (2009) afirma que o treinamento produz um 

estado de mudança no conjunto de conhecimentos, competências e atitudes (CHA) de cada 

trabalhador, na medida em que implementa ou altera a formação particular de cada um. 

Nesse sentido, é importante enfatizar que o vocábulo “competência”, utilizado aqui, 

refere-se à capacidade de tomar decisões apropriadas dentro de uma área específica. Um sujeito 

competente é aquele que aplica seus conhecimentos em situações de crise, ou seja, para resolver 

problemas (Mamede; Penaforte, 2001). 

Costa e Costa (2020b) sintetizam que não podemos deixar de mencionar que utilizar as 

competências prévias de cada pessoa pode ser uma excelente ferramenta pedagógica para 
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alcançar a eficiência no processo educativo. Neste caso, a aprendizagem ocorre quando uma 

nova informação se relaciona com conceitos pré-existentes na estrutura cognitiva de quem 

aprende. Com base nisso, Anacleto e Machado (2016) sugerem que os TSTs também devem 

realizar apresentações ou conferências destinadas a informar ou ensinar aos trabalhadores 

determinados temas relacionados à saúde e segurança ocupacional.  

Assim, Oliveira (2017) orienta que, para as ações relacionadas à segurança e saúde no 

trabalho serem realizadas de forma eficaz, deve haver participação e assistência constante por 

parte dos colaboradores e empregadores de uma determinada empresa. Porém, consoante 

Ramalho e Costa (2017), quase metade dos técnicos em segurança do trabalho relatam receber 

pouco reconhecimento por parte de seus chefes, dando a impressão de que muitos desses 

profissionais são contratados apenas para cumprir exigências legais, sem reconhecer as diversas 

vantagens que isso representa, como a mitigação dos riscos de acidentes. 

Semelhantemente ao ponto de vista de Ramalho e Costa (2017), a pesquisa realizada 

por Martins (2015) concluiu que aproximadamente 34% dos técnicos de segurança do trabalho 

já formados se sentem desprestigiados, admitindo que as empresas reconhecem suas 

importâncias apenas quando algo indesejável ocorre. 

Torna-se possível observar, através das referências utilizadas, que o papel do técnico de 

segurança do trabalho é de vital importância para garantir a segurança e a saúde numa 

organização. Neste contexto, é essencial que tanto os colaboradores quanto os empregadores 

internalizem as suas respectivas responsabilidades, compreendendo plenamente os seus direitos 

e deveres e participando ativamente das iniciativas de saúde e segurança. 

2.6 Fomentando uma Educação Integral para os discentes do curso técnico de segurança 

do trabalho  

Num esforço para promover uma formação mais abrangente e qualificada, é 

imprescindível buscar uma educação que estimule uma formação humana integral no contexto 

do curso técnico subsequente de segurança do trabalho. Para enfrentar os desafios 

contemporâneos, é fundamental que a educação proveniente dos Institutos Federais, além de 

preparar profissionais que sejam capazes de atender às necessidades tecnológicas específicas 

da área, sejam sujeitos que possam compreender e aplicar conceitos interdisciplinares em suas 

atividades profissionais.     

Nesta continuação, Cordão (2002) enfatiza que a formação técnica profissional vai além 

da simples aplicação de conhecimentos em atividades específicas. Isso requer, além da 

experiência operacional, uma compreensão holística do processo produtivo, o que implica uma 
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compreensão do conhecimento tecnológico. Esse aprimoramento profissional, segundo o autor, 

também se dá por meio da mobilização de valores éticos na tomada de decisões, contribuindo 

assim para o desenvolvimento e a integridade da profissão. 

A completude do ser é capaz de promover a reflexão crítica e a ação transformadora em 

sua realidade. Através dela, o indivíduo adquire as formações necessárias para se desenvolver 

de forma plena, contribuindo positivamente para a sociedade em que está inserido. A formação 

humana é fundamental para o desenvolvimento individual e social, contribuindo para a criação 

de uma sociedade mais solidária. 

De acordo com Ciavatta (2005), é preciso garantir que os jovens, adolescentes e adultos 

trabalhadores tenham acesso a uma educação completa que os capacite a compreender a 

realidade e a se engajar ativamente como cidadãos comprometidos com sua comunidade, de 

forma digna e integrada ao seu país. Nesse percurso, De Lima e Moura (2023) salientam que a 

formação humana integral contempla uma visão holística do indivíduo, pois pressupõe o acesso 

a conhecimentos científicos historicamente produzidos, ampliando suas possibilidades sociais 

e no mundo do trabalho. Os mesmos autores salientam que, ao falarmos da preparação do ser 

humano, estamos tratando de uma preparação capaz de formar um ser crítico e consciente do 

seu papel no mundo e ratificam que o mais importante na Formação Humana é a plenitude do 

ser e o pensar de cada indivíduo no mundo. 

Os autores aludidos enfatizam que a Educação Integral é uma concepção que 

compreende a educação como garantia do desenvolvimento dos sujeitos em todas as suas 

dimensões – intelectual, física, emocional, social e cultural. Isso se materializa como um projeto 

coletivo, compartilhado por crianças, jovens, famílias, educadores, gestores e comunidades 

locais. 

Neste viés, correspondente a Sena e Silva (2023), a respeito da formação humana 

integral, propõe-se a superação desse modelo de educação unilateral, enraizada na educação 

para a execução, distanciada do pensar, voltada para a classe trabalhadora, e a educação voltada 

para a classe dirigente, igualmente unilateral, desconsiderando o sentido de unicidade e 

completude tão caro à formação humana. 

Ainda há muito debate sobre como a formação profissional é ministrada. Um dos 

objetivos é criar uma educação baseada no conhecimento, além de uma educação que só atenda 

às necessidades do mercado de trabalho. O objetivo é criar alunos com formação integral e 

omnilateral, incluindo em seu âmago as dimensões intelectuais, emocionais, afetivas, estéticas 

e físicas para que a expansão humana possa ser alcançada (Frigotto; Ciavatta, 2004). 
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Contudo, urge que as escolas se desamarrem dos padrões educacionais que foram pré-

estabelecidos no passado, que visa apenas ao ingresso para o mercado de trabalho. Deve-se 

almejar a perspectiva de desenvolver uma formação humana integral do indivíduo, que o 

capacite para enfrentar os problemas socioambientais e usufruir das potencialidades sociais, 

construindo novos padrões de produção de ciência e tecnologia, de interesse coletivo. Isso 

infere refletir para esses sujeitos uma sólida formação histórico-crítico-política que articule 

ciência, tecnologia, trabalho e cultura, integrando ensino, pesquisa e extensão (De Paula; 

Henrique, 2016). 

Portanto, o objetivo de promover a educação humana integral é preparar os alunos não 

apenas para serem profissionais tecnicamente qualificados, mas também para serem cidadãos 

competentes e éticos, comprometidos com a segurança e o bem-estar coletivo. Nesse caso, 

Costa e Costa (2007) pormenorizam que a biossegurança desempenha dois papéis, funciona 

tanto como produtora quanto como produto, em razão de ser uma estrutura coletiva moldada 

por indivíduos que são condicionados pelas práticas sociais e culturais que existem nas suas 

comunidades. A sua abordagem educativa deve ocorrer num contexto cidadão que não abrange 

apenas conhecimentos técnicos, mas também inclui competências comportamentais e de 

aprendizagem.         

Nesse sentido, os autores sobreditos enfatizam ser fundamental que estudantes e 

profissionais não se limitem a reproduzir padrões, mas atuem como agentes ativos e 

transformadores. O processo educativo demanda uma reflexão que vá além da simples 

normatização, incorporando, inclusive, considerações éticas, visto que a ética está 

implicitamente presente em praticamente todas as ações relacionadas à biossegurança. Os 

autores ainda realizam o seguinte questionamento: “Que sentido teria uma educação apenas do 

saber fazer, isto é, uma educação-treinamento, para que o aluno se aproprie de conhecimentos 

técnicos, circunscritos apenas à situação de ensino?” (Costa e Costa, 2007, p. 268). 

A formação profissional e tecnológica (EPT) nas instituições federais baseia-se em 

princípios que visam promover a educação integrada dos indivíduos. De acordo com o 

documento base que trata da Educação profissional técnica de nível médio integrada ao ensino 

médio, estes princípios incluem a essencial interligação entre trabalho, ciência, tecnologia e 

cultura, a consideração do trabalho e da pesquisa como fundamentos da educação, bem como a 

compreensão da relação entre as partes e o todo na proposta curricular. Nesse caso, a EPT visa 

transcender a dicotomia entre formação geral e específica, visando desenvolver profissionais 

capazes de desempenhar funções de liderança e cidadania, conforme destaca Base (2007).  
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A educação profissional visa superar a distinção entre educação básica e educação 

técnica e seguir uma abordagem que promova a educação humana de forma integral. Este 

objetivo implica a superação da percepção polarizada da teoria e da prática, baseada nos 

princípios da politecnia. A abordagem politécnica visa alcançar uma educação integral e dar 

aos alunos a oportunidade de concretizar os seus objetivos durante o processo de formação 

profissional, como delineado por Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005). 

Ciavatta e Ramos (2011) destacam a amplitude do termo “formação humana integral”, 

afirmando que a formação humana, politécnica e omnilateral pode ser aplicada em diferentes 

modalidades de formação profissional. Esse conceito está vinculado a uma abordagem 

educacional histórico-crítica, que permite aos trabalhadores compreenderem as complexas 

relações presentes no processo produtivo de suas vidas, contribuindo assim para a promoção da 

emancipação social.   

Conforme Ciavatta e Ramos (2011), a relação entre o ensino médio e o ensino 

profissional sempre foi caracterizada pela fragmentação e pela dualidade, uma dinâmica que 

remonta aos tempos coloniais e é permeada por desigualdades entre as classes sociais. O ensino 

técnico subsequente foi instituído pelo Decreto nº 5.154/04, sendo um modelo para estudantes 

que já possuem o ensino médio e que desejam receber formação técnica especializada voltada 

para o mercado de trabalho (Brasil, 2004). Esses estudantes ingressam na formação profissional 

com a expectativa de adquirir conhecimentos técnicos para o exercício profissional, fruto da 

dicotomia realçada pelos autores Ciavatta e Ramos (2011) que enfatizam a separação entre 

trabalho e educação.       

O ensino técnico subsequente está disponível apenas para quem concluiu o ensino 

médio. Por outro lado, existe o ensino médio integrado que, embora não seja objeto desta 

investigação, é essencial para entender as exigências da própria educação subsequente.  

 Sena e Silva (2023) destacam que o objetivo do EMI é justamente unir a educação 

primária, para que se possa refletir sobre a realidade, e educação profissional, de forma a 

permitir que jovens da classe trabalhadora exerçam uma profissão enquanto coletivamente 

buscam alternativas para o progresso de uma escola inclusiva para todos. Dessa maneira, de 

acordo com os autores, pretende-se superar definitivamente a concepção de uma educação 

separada entre trabalhadores e classes dirigentes. 

Sena e Silva (2023) defendem a união da educação básica com a educação técnica, 

garantindo aos jovens a capacitação essencial para a convivência na sociedade em todas as 

áreas. Os autores advogam que, através do EMI, há uma facilidade para que os jovens, 

especialmente aqueles pertencentes à classe trabalhadora, se preparem de forma mais efetiva 
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para o ambiente profissional, sem a necessidade de tomar precocemente uma decisão sobre uma 

profissão específica, comprometendo assim o tempo destinado a uma educação mais 

abrangente, que, além de fornecer preparação profissional, também capacita para a participação 

plena em todas as esferas da sociedade, desenvolvendo todas as formas de expressão humana. 

A pesquisa realizada por Da Silva et al. (2013) destaca que os alunos que estudam na 

modalidade subsequente tendem a provir de meios socioeconômicos menos privilegiados. 

Como sinalizam os autores, estes estudantes estão normalmente desempregados, à procura de 

oportunidades de emprego ou empregados em profissões de baixos salários. Em muitos casos, 

trata-se de filhos de pais com baixa escolaridade. Além disso, a maioria destes estudantes, 

conforme os autores, são significativamente mais velhos do que a maioria dos egressos do 

ensino médio.     

Os pesquisadores supramencionados, em suas entrevistas com professores, enfatizaram 

que a entrada dos alunos no ensino subsequente carregava consigo uma bagagem social de 

desafios que comprometia sua continuidade nos cursos. Isso incluía, de acordo com Da Silva et 

al. (2013), a necessidade de os discentes conciliarem os estudos com o trabalho, uma vez que a 

maioria dos alunos não conseguia se dedicar exclusivamente aos estudos. 

Os autores supracitados mencionaram obstáculos como dificuldade de acompanhar o 

conteúdo do curso, atraso no curso, falta de conhecimento prévio sobre o curso, de acordo com 

o perfil do egresso e falta de motivação. Além disso, a falta de planejamento institucional para 

a gestão dos cursos e a falta de tempo para as atividades acadêmicas foram citadas como fatores 

desafiadores adicionais. 

Ao levar em conta os fatores destacados por Da Silva et al. (2013), fica claro que os 

estudantes do ensino subsequente enfrentam uma variedade de influências pessoais e externas 

em suas jornadas quando ingressam nas instituições de ensino. Esses fatores dificultam sua 

trajetória educacional, impactando os fatores de permanência e êxito, prejudicando, inclusive, 

os seus progressos nas atividades oferecidas no curso. 

Gomes e Santos (2021) destacam que, após finalizar o curso, os técnicos de segurança 

do trabalho estão diretamente envolvidos nos processos de produção da empresa. Neste 

contexto, é fundamental que deleguem, aos colaboradores responsáveis pelas tarefas, as práticas 

necessárias para um trabalho seguro. 

De acordo com os autores Da Silva, De Souza e De Lima (2018), existe a consciência 

de que, para atingir as especificidades da EPT, vários são os fatores que podem influir positiva 

ou negativamente. Entre esses, não se pode deixar de destacar o papel do professor e de suas 

práticas educacionais no contexto da formação humana integral. 
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Os pesquisadores supracitados destacam que a prática do professor é elemento central 

do processo educativo e esclarecem que não se trata de esperar que esse profissional realize um 

ato heroico de salvar a educação com sua única atividade, isentando outros profissionais 

responsáveis pelo sucesso do processo educativo, mas sim de reconhecer a importância do papel 

docente para a formação de estudantes. 

No mesmo sentido, Vasconcellos (2012) valoriza o planejamento, afirmando que um 

projeto de ensino-aprendizagem será melhor quanto mais estiver articulado à realidade dos 

alunos, à essência significativa da área do saber, aos demais educadores e à realidade social 

mais geral. Consequentemente, em anuência com Saviani (2007), o importante é permitir que 

os alunos dominem as diversas técnicas que serão utilizadas durante o processo de produção. O 

objetivo, de acordo com o teórico, não é formar estudantes adestrados, mas formar politécnicos, 

ou seja, dominar os fundamentos científicos das diferentes técnicas e não apenas formar mão-

de-obra especializada.  

Essa ideia também é expressa por Morán (2015), quando afirma que, se quisermos que 

os alunos sejam proativos, devemos adotar métodos que envolvam os alunos em atividades cada 

vez mais complexas, nas quais eles tenham que tomar decisões e avaliar resultados. Para o 

teórico, este é um objetivo que só será alcançado quando os alunos forem desafiados com 

questões problemáticas que os motivem a resolver. 

Promover a formação integral nos cursos técnicos de segurança do trabalho é uma 

iniciativa importante para formar profissionais qualificados e conscientes das complexidades 

envolvidas na área. Neste contexto, a abordagem educativa não se limita apenas à transmissão 

de conhecimentos técnicos, mas também integra valores de responsabilidade, ética e 

compromisso com a segurança e o bem-estar no trabalho. 

Diante do exposto, destacamos que o embasamento teórico apresentado aqui dará lugar, 

no próximo capítulo, a outra dimensão desta pesquisa: os procedimentos metodológicos.  
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Toda pesquisa se apoia em um método, o qual será delineado conforme o tipo de 

investigação. O método consiste num conjunto de procedimentos e etapas pelos quais se torna 

possível estudar uma determinada realidade. Caracteriza-se, ainda, pela escolha de 

procedimentos disciplinados e sistemáticos para descrição e explicação de uma determinada 

situação sob estudo (Yin, 2016). 

Partindo do pressuposto de que o método é um processo ou caminho traçado para atingir 

determinado objetivo e que o propósito da ciência é a busca do conhecimento, pode-se inferir 

que o método científico é um conjunto de procedimentos adotados com a finalidade de atingir 

o aprendizado (Prodanov; De Freitas, 2013).  

Assim sendo, este capítulo apresentará o tipo de pesquisa adotado, o local de estudo, os 

participantes da pesquisa, os instrumentos de coleta, bem como os instrumentos de análise dos 

dados. 

3.1 Tipo de Pesquisa 

Nossa pesquisa se concentra na busca da compreensão da percepção dos alunos do curso 

técnico de segurança do trabalho sobre a biossegurança, possibilitando uma análise minuciosa 

das opiniões dos estudantes em relação à temática, assim como a influência desse conhecimento 

na busca da formação humana integral, o que nos leva a concluir que a abordagem qualitativa 

é a mais apropriada para atingir esse fim. 

Ludke e André (2012) afirmam que a pesquisa de natureza qualitativa envolve a 

obtenção de dados descritivos, obtidos no contato direto do pesquisador com a situação 

estudada e se preocupa em retratar a perspectiva dos participantes. 

 Assim também, para Yin (2016), a pesquisa qualitativa permite que se realizem estudos 

aprofundados sobre uma ampla variedade de assuntos em termos simples e cotidianos, 

fornecendo uma maior liberdade na seleção dos temas de interesse. De acordo com Minayo 

(2021), o principal verbo a ser utilizado na análise qualitativa é “compreender”, que implica ter 

a habilidade de se colocar no lugar do outro, levando em consideração as particularidades de 

cada pessoa e sua subjetividade. 

3.2 Local de Estudo e Participantes da pesquisa 

A pesquisa ocorreu no Instituto Federal de Educação Profissional e Tecnológica do 

Amazonas (IFAM), no Campus Manaus Centro. Esse está localizado na Av. 7 de setembro, n.º 
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1975, no centro da cidade de Manaus, e nele funcionam cursos de nível médio, nas formas 

integrada e subsequente; cursos de graduação e cursos de pós-graduação lato sensu e strictu 

sensu, distribuídos nos turnos matutino, vespertino e noturno (Freitas, 2019). 

O IFAM, autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação (MEC), promove o 

ensino médio e técnico fundamentado no princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa 

e extensão na modalidade de ensino médio profissionalizante, a fim de formar cidadãos críticos 

para o mundo do trabalho e contribuir para o desenvolvimento sustentável. O IFAM dispõe de 

17 campus distribuídos entre os municípios do Estado do Amazonas. 

Nesta pesquisa participaram 10 (dez) discentes do curso noturno, visto que não havia 

alunos no turno vespertino cursando o 4 º módulo, de acordo com o levantamento realizado. 

Além deles, também participaram 4 (quatro) docentes que ministram aula no 4º módulo do 

curso e 3 (três) técnicos de segurança do trabalho, totalizando com isso 17 (dezessete) 

participantes. 

A participação dos professores foi essencial para o êxito e a importância da pesquisa, 

com sugestões e orientações para as nossas futuras análises e a elaboração do produto 

educacional, com orientações de conteúdo. Além da relevância de entrevistar os técnicos de 

segurança do trabalho, visto que as experiências destes profissionais são necessárias para 

aprofundar a compreensão do tema em questão. 

Gaskell e Bauer (2008) recomendam que é necessário delimitar a amostra para que 

ocorra uma boa coleta e análise dos dados. É necessária uma limitação na amostragem para que 

o pesquisador consiga fazer uma boa coleta e análise dos dados, principalmente quando a 

pesquisa envolve entrevistas individuais.    

Nesta, participaram apenas os discentes, docentes e técnicos que assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), Apêndice A, de acordo com as Resoluções nº 466, 

de 12 de dezembro de 2012 e 510, de 07 de abril de 2016, que tratam das diretrizes e normas 

regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos. Como os participantes são maiores 

de idade, este foi o documento aplicado. 

3.3 Instrumentos de Coleta de Dados 

De acordo com Lakatos e Marconi (2022), no processo de coleta de dados ocorre a 

aplicação dos instrumentos e das técnicas selecionadas. Para isso, a estratégia de coleta 

envolveu a pesquisa documental, entrevistas semiestruturadas individuais e observações das 

entrevistas atreladas à utilização do diário de campo, as quais serão delineadas a seguir. 
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3.3.1 Pesquisa Documental 

Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009) enfatizam que a utilização de documentos em 

pesquisa deve ser apreciada e valorizada, visto que há riqueza de informações que deles 

podemos extrair e justificam, com isso, o seu uso em várias áreas das Ciências Humanas e 

Sociais, porque possibilita ampliar o entendimento de objetos cuja compreensão necessita de 

contextualização histórica e sociocultural. 

A pesquisa documental foi útil para oferecer a relevante sustentação teórica para este 

estudo. Nesse sentido, os documentos analisados foram importantes na construção do 

referencial ao esclarecer os conceitos e fundamentos discutidos. Contudo, as documentações 

reunidas não foram submetidas à análise dos dados. Essa decisão foi motivada principalmente 

pelo grande volume de material textual (entrevistas e observações no diário de campo), o que 

tenderia a reduzir o foco da pesquisa. A ênfase esteve na busca da compreensão das vozes dos 

participantes, a partir da Análise Textual Discursiva. 

Essa abordagem metodológica permitiu aprofundar-se nas percepções e experiências 

individuais, privilegiando a interpretação das narrativas coletadas diretamente dos 

participantes, sem a interferência direta dos dados documentais.  

3.3.2 Entrevistas Semiestruturadas 

A intenção das entrevistas é a aquisição de informações relevantes e a compreensão das 

perspectivas e das experiências das pessoas que concedem as entrevistas. Conforme Lakatos e 

Marconi (2022), a entrevista se caracteriza como uma conversa entre duas pessoas, para coleta 

de informações sobre determinado assunto. 

As entrevistas tiveram um formato semiestruturado, com perguntas abertas, de acordo 

com os Apêndices B, C e D, voltados respectivamente para os alunos, professores e 

profissionais de segurança do trabalho. O objetivo dessas entrevistas foi adquirir insights sobre 

como os alunos, professores e profissionais na área percebem a importância da biossegurança 

na formação dos alunos.   

Gaskell e Bauer (2008) afirmam que a vantagem de se fazer entrevistas individuais 

reside na praticidade de se poder agendá-las em tempo e lugar conveniente ao entrevistado. 

Assim, elas foram realizadas nas dependências do IFAM/CMC, em um espaço reservado e 

tranquilo, selecionado mediante os critérios do conforto e da privacidade, tanto do pesquisador 

quanto do entrevistado. 
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As entrevistas foram realizadas de forma planejada e de acordo com as condições 

impostas pela rotina institucional, ditadas pelo momento de greve. Destaca-se que o movimento 

de coleta foi iniciado em 9 de maio de 2024, e se estendeu até 11 de junho de 2024. Nesse 

ínterim, entrevistamos técnicos de segurança do trabalho e professores, respeitando a 

disponibilidade de cada profissional. No entanto, o andamento das entrevistas com os alunos 

foi um grande obstáculo devido à greve. 

Após o encerramento da greve, no dia 03 de julho de 2024, iniciou-se o recesso dos 

professores e, demonstrando grande cooperação, estes cederam seu tempo para que pudéssemos 

entrevistar os alunos e, assim, nos dias 17 e 18 de julho de 2024, marcamos as datas em que 

foram realizadas as entrevistas com 10 alunos, concluindo uma fase importante da pesquisa. A 

contribuição dos docentes foi muito importante para não perdermos os prazos e, ao mesmo 

tempo, fortalecermos ainda mais o espírito de união para melhor continuidade e qualidade da 

pesquisa. 

As entrevistas e transcrições que totalizaram 17 documentos foram realizadas ipsis 

litteris a fim de preservar as falas dos sujeitos e captar o máximo possível de suas vivências. 

Com a finalidade de garantir a confidencialidade e a integridade dos dados, os materiais 

coletados foram armazenados em mídia física (pen drive), bem como no formato digital, usando 

e-mail específico no drive, a fim de aumentar a confiabilidade do sigilo. Ressaltamos que os 

dados permanecerão armazenados por um período de cinco anos, visando possíveis 

esclarecimentos futuros dos dados coletados, caso seja necessário.   

As transcrições das gravações foram realizadas pelo próprio pesquisador, em ambiente 

silencioso e longe da circulação de terceiros, visando a confiabilidade, bem como o caráter ético 

da pesquisa, com o objetivo de tomar o devido resguardo de se reproduzir fielmente o discurso, 

evitando cortes ou acréscimos. 

Os registros foram transcritos em Word, devidamente identificados por códigos, a fim 

de manter o sigilo quanto aos participantes. Esse procedimento, conforme descrito por Copetti 

(2018), é necessário devido à ética necessária para a pesquisa. 

   

3.3.3 Observações e Diário de Campo   

As observações foram feitas através das entrevistas individuais, nas quais foram 

registradas, conforme delineado por Sampieri, Collado e Lucio (2013), as reações faciais, 

gestos, entonação de voz, animação, ansiedade e incertezas ou oposições em relação ao assunto 

de biossegurança. 
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As informações foram devidamente anotadas em um diário de campo, criando um 

histórico das conexões e das sutilezas emocionais e comportamentais dos indivíduos 

entrevistados ao longo da entrevista. Para cada entrevistado, foi elaborado um diário de campo, 

totalizando 17 diários de campo. 

Oliveira (2014), ao abordar a utilização do diário de campo na pesquisa que realizou, 

tratou dos benefícios, formas e procedimentos no uso do referido instrumento, defendendo-o 

como um dispositivo de informação que permite a consulta das ideias nela grafadas, mas 

ressalta que sua aplicação deve ser ponderada, devendo as anotações serem feitas 

preferencialmente durante a observação do fato/evento/entrevista/visita. 

Os diários de campo possibilitaram a contextualização dos dados provenientes das 

entrevistas, oferecendo a oportunidade de descrever não apenas os gestos, expressões e 

sentimentos, mas também funcionando como uma ferramenta para que o pesquisador pudesse 

refletir durante a sua jornada. 

A seguir, de acordo com a figura 06, são apresentados os instrumentos de coleta 

anteriormente explicitados.  

Figura 6 – Instrumentos de coleta utilizados 

 
Fonte: elaboração própria (2025). 
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3.4 Instrumento de Análise de Dados  

Como ponto inicial, é fundamental considerar que aqueles que desejam utilizar a Análise 

Textual Discursiva (ATD) em suas pesquisas precisam estar abertos a aprender. Embora essa 

ideia pareça clichê, ela é essencial para adentrar no universo da ATD. Mas o que significa 

aprender? Alguns acreditam que se resume à mera transmissão de conhecimento, com ênfase 

na repetição. Outros enxergam o aprender como um processo de construção contínua. Para 

aqueles que desejam compreender a ATD, recomenda-se adotar a segunda abordagem, que 

coloca o aprendizado como um processo que envolve imitação, reprodução, invenção e 

reinvenção, resultando em interpretações construídas a partir das interações no ambiente 

(Galiazzi, 2021). 

A Análise Textual Discursiva (ATD) é uma técnica de estudo qualitativa bastante 

aplicada em cursos de mestrado e doutorado no país, tendo sido mencionada em mais de mil 

artigos científicos, de acordo com dados de Sousa, Galiazzi e Schmidt (2016). Devido a essa 

imensa quantidade, podemos inferir que a ATD não se trata de um procedimento inflexível, 

mas sim de uma trajetória maleável e inovadora que encoraja o pesquisador a se debruçar, 

avaliar e reavaliar de forma constante as informações, conduzindo-o a novas perspectivas e 

revelações ao longo do percurso. 

Como afirmam os teóricos Sousa, Galiazzi e Schmidt (2016) em relação à pesquisa 

qualitativa, em função de se debruçar sobre a compreensão dos fenômenos que investigamos a 

partir de uma análise cautelosa e criteriosa, esta pode partir de textos existentes ou de textos 

produzidos especificamente para a pesquisa em questão. Esses textos são chamados corpus. 

Assim, após as transcrições das entrevistas dos participantes, foi realizada uma leitura 

minuciosa (consideradas agora como corpus de análise) e, com ela, emergiram dúvidas, receios 

e aflições na pesquisa. Essas reações, conforme Moraes (2002, p. 236), constituem “a 

capacidade de sentir o que ainda não se conhece” e que são inerentes à pesquisa. Moraes e 

Galiazzi (2020) afirmam que o ato de realizar uma leitura aprofundada envolve investigar uma 

diversidade de interpretações que podem surgir a partir de um conjunto de significantes. 

Copetti et al. (2020) ressaltam que toda leitura sempre é uma interpretação de algo e, 

em decorrência disso, não existe uma leitura personalíssima ou objetiva. O que pode ocorrer, 

segundo os autores, é uma interpretação semelhante a partir da leitura de um grupo que pensa 

e tem os mesmos objetivos acerca de um determinado tema. Por este motivo, os autores 

enfatizam que uma pessoa em posse dos dados de uma mesma pesquisa, ao realizar a análise, 

poderá manifestar divergências nas unitarizações. 
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A unitarização é um processo inicial, ou seja, a primeira fase que envolve a 

desorganização do conhecimento existente, acarretando desordem nos textos organizados e 

essa desordem dará origem a uma nova ordem, com novas compreensões acerca do assunto 

investigado (Copetti et al., 2020). 

Tal qual Moraes e Galiazzi (2020), esta primeira etapa requer uma análise aprofundada 

dos textos, desmembrando-os para identificar suas partes constituintes e as interpretações que 

abordam os fenômenos sob investigação, tendo o cuidado de se manter o contexto de onde o 

fragmento foi retirado. 

Nesta etapa, conforme os teóricos mencionados, deve-se dar atenção aos detalhes e às 

partes dos componentes dos textos, uma fase de decomposição necessária a toda análise. É o 

próprio pesquisador quem decide em que medida fragmentará seus textos. Dessa desconstrução 

dos textos surgem as unidades de análise, também chamadas de unidades de significado ou 

sentido.    

Moraes e Galiazzi (2020) continuam explicitando que, nesse processo de desconstrução, 

podem ser considerados tanto elementos teóricos quanto empíricos. Cada unidade de análise 

deve ser nomeada para representar sua ideia principal e receber um código que identifique 

seu texto de origem, assim como sua localização dentro do texto.     

 Em seguida, após as unitarizações, de acordo com os teóricos Moraes e Galiazzi (2020), 

surge a categorização, que, por sua vez, é a segunda etapa, a qual representa não só o 

agrupamento dos itens da fragmentação do corpus, mas sim, um processo de auto-

organização, de reconstrução, de categorias integradas e inter-relacionadas. Conforme os 

autores, nesta fase devemos assistir e saborear o que emerge do caldeirão de ideias a partir da 

fragmentação do corpus. 

Seguindo esse pensamento, Moraes e Galiazzi (2020) destacam que as categorias, 

portanto, equivalem a um processo de classificação das unidades a partir da fragmentação do 

corpus, podendo ser consolidadas em vários níveis: iniciais, intermediárias ou finais. Os autores 

apontam que é o pesquisador que estabelece a composição dos níveis das categorias, 

dependendo, logo, do fenômeno a ser compreendido, podendo o pesquisador trabalhar com 

categorias a priori e emergentes.    

As categorias a priori originam-se dos pressupostos teóricos do pesquisador, já as 

categorias emergentes derivam da atitude mais fenomenológica do pesquisador, que permitem 

maior criatividade por parte deste — atitude mais esperada na ATD, em conformidade com 

Moraes e Galiazzi (2020). 
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A respeito das relações entre as etapas mencionadas, os autores ponderam que a essência 

da ATD envolve a criação de metatextos, que é a terceira fase, em que ocorre a captura do 

que emergiu e a comunicação das compreensões através de um novo texto que é elaborado  

graças à aquisição prévia de um conjunto de textos e, em vista disso, durante esse processo, são 

elaboradas estruturas de categorização que, quando convertidas em textos, conduzem à 

descrição e interpretação, possibilitando uma nova visão para compreender os fenômenos 

investigados. 

Quanto aos aportes teóricos para trabalhar a ATD, tomamos por base, principalmente, 

Moraes e Galiazzi (2020), e, como suporte para melhor compreensão do método, partimos para 

a leitura de artigos, dissertações e teses que também empregaram a ATD em suas análises de 

dados. 

Dentre esses trabalhos destacamos: Marcelino (2012), Copetti (2018), Copetti et al. 

(2020), Maciel Cabral (2021), Campos (2022), Farias (2023), Cunha (2022) e Maia (2023). Tal 

escolha se deve ao fato de sucessivas aproximações com esse tipo de análise de dados, que, até 

então, era de total desconhecimento do pesquisador. 

Com a metodologia apresentada, seguiremos agora para o próximo capítulo, que é a 

Análise dos Dados, onde trataremos de maneira detalhada cada passo da ATD e de como foi 

desenvolvida nesta pesquisa. 
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4 ATD: UM RIO DE BANZEIRO FORTE  

Na escolha do título deste capítulo, decidimos utilizar metáforas. Moraes e Galiazzi 

(2020), ao tratarem em seu livro no capítulo 3, a respeito de Quebra-Cabeças ou Mosaicos, 

explicitam que, ao usar a metáfora do quebra-cabeça, o pesquisador se limita às teorias já 

conhecidas por ele e completa sem surpresas o quebra-cabeça. Entretanto, quando se cria um 

mosaico, cuja construção acontece durante o processo e cujo resultado é desconhecido, 

evidencia-se na pesquisa um movimento analítico em que a dialética é revelada e em que ocorre 

a transição de algo conhecido para algo produzido pelo pesquisador, com o objetivo de 

compreender melhor o fenômeno em estudo, ressaltando a abordagem fenomenológica-

hermenêutica da ATD. 

Em uma tentativa de encontrar uma analogia para introduzir a minha abordagem aos 

dados coletados, quis antes mencionar os desafios, expectativas e angústias envolvidas no 

processo de pesquisa. Para tanto, farei uma comparação dessa experiência à determinação de 

um nadador que busca atravessar um rio. 

A pesquisa é similar a um mergulho em um rio de banzeiro forte, em que o mergulhador, 

ao se aventurar, desconhece o que irá encontrar. Conforme citado por Heráclito de Éfeso, 

“Ninguém pode se banhar duas vezes no mesmo rio... pois, na segunda vez, o rio já não é o 

mesmo, nem tampouco o homem”. 

Esta sentença exemplifica a instabilidade tanto do curso d'água do rio quanto do próprio 

nadador, o que retrata a essência da técnica de análise textual discursiva (ATD). Quando o 

estudioso se aprofunda nos dados, ele revela novas perspectivas, novas nuances e 

entendimentos mais nítidos e mais profundos, que antes não enxergava, semelhantemente ao 

rio que, antes turvo, começa a apresentar transparência. 

Sousa, Galiazzi e Schmidt (2016) reiteram que a busca pela compreensão não se resume 

a dominar um objeto, mas sim a envolver-se com ele, conhecendo-o e conhecendo-se no 

processo. Compreender, de acordo com os autores mencionados, significa enfrentar as 

dificuldades e crescer com elas, transformando tanto a si mesmo quanto o objeto de estudo. 

Assim como um mergulhador que enfrenta os obstáculos ao adentrar em um rio, o pesquisador 

também encara desafios ao mergulhar nos dados da pesquisa. 

Os desafios retratados por Copetti (2018) são numerosos e estão presentes em todos os 

momentos da pesquisa: desde a escolha do assunto, a definição dos participantes, até a coleta e 

a análise dos dados. Cada etapa da pesquisa é um verdadeiro obstáculo, semelhante às 

dificuldades que um nadador encontrará ao se aventurar em águas desconhecidas. Mesmo que 
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ele seja experiente, terá que lidar com vários desafios, tais como: banzeiros fortes, pouca 

visibilidade e terrenos acidentados que dificultarão o seu avanço. 

Além disso, no decorrer da pesquisa, enfrentamos um desafio específico que se 

assemelha a enfrentar tempestades no meio do rio: a greve de docentes e técnicos de educação 

iniciada em 15 de abril de 2024 e que durou 69 dias. Esse período de paralisação trouxe 

incertezas, angústias e a sensação de que os prazos não seriam cumpridos, como se o nadador 

fosse surpreendido por uma tempestade ou acometido por cãibras, sentindo que poderia se 

afogar a qualquer instante. Nesse momento, encontrar forças em Deus e nas orientações do guia 

(o orientador), que ofereceu suporte, direção e tranquilidade, foi fundamental para continuar 

nadando, avançando contra as adversidades.  

Maciel Cabral (2021) salienta que, na Análise Textual Discursiva (ATD), o pesquisador 

trilha um percurso que permanece indefinido em cada momento, sendo que somente ao término 

se obtém uma compreensão mais profunda do objetivo almejado. Dessa forma, de acordo com 

a pesquisadora, devemos aprender a lidar com a incerteza de um fluxo imprevisível e 

inconstante de uma jornada que deve ser construída ao longo do processo de investigação. 

Assim como o mergulhador, ao adentrar no rio de banzeiros fortes, certamente será levado por 

caminhos desconhecidos e não planejados, será nas braçadas, representadas no estudo contínuo 

e nas orientações recebidas do guia, ou seja, do orientador, que o caminho se torna mais ameno. 

Dentro desse contexto, ao analisar de forma intensa os meus dados em busca de 

conexões contínuas e que se entrelaçassem com os participantes da pesquisa (discentes, 

docentes e técnicos de segurança do trabalho), buscamos responder ao problema da pesquisa: 

de que forma o conhecimento da biossegurança contribuirá com a formação humana integral 

dos discentes do curso técnico de segurança do trabalho? 

A fim de alcançarmos conclusões confiáveis e válidas, procedemos a uma seleção e 

definição criteriosa, baseada nos objetivos da pesquisa e nas questões norteadoras. A partir 

dessas diretrizes, com o propósito de promover novos insights, começamos a revisitar o material 

como um todo, buscando maior imersão e maior contato com os materiais disponíveis. 

Costa (2018) ressalta que a Análise Textual Discursiva demanda que o pesquisador 

esteja disposto a seguir um percurso analítico desafiador, marcado por ciclos de reconstrução, 

leituras críticas, reflexões, ressignificações, interpretações e várias revisões dos metatextos 

interpretativos correspondentes.  

Zanotta (2018) reforça que a ATD permite uma investigação mais detalhada dos 

acontecimentos estudados através de uma cuidadosa avaliação dos dados coletados. 
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É hora de seguirmos em frente para a próxima fase da pesquisa, que foi chamada de 

“Quebrando os banzeiros do rio: a unitarização na Análise Textual Discursiva”, que trata da 

primeira parte da ATD: o processo de Unitarização. 

4.1 Quebrando os banzeiros do rio: a unitarização na Análise Textual Discursiva  

Nesta seção, à semelhança de um nadador que necessita romper os banzeiros de um rio 

para prosseguir, se comparada à análise textual discursiva, é fundamental realizar a 

fragmentação dos dados. Essa fase é chamada de unitarização. 

Em conformidade com Moraes e Galiazzi (2020), a unitarização é o primeiro passo da 

análise, consistindo em um processo detalhado de desconstrução, ou seja, de fragmentação, no 

qual as informações são transformadas em elementos fundamentais para a pesquisa. Trata-se 

de um processo contínuo de leitura, interpretação, desmontagem de textos e identificação das 

unidades que desvendam o fenômeno em estudo. 

A etapa de unitarização na Análise Textual Discursiva é fundamental e requer uma 

imersão profunda no material de estudo, possibilitando a descoberta de novas interpretações. 

Durante esse processo, o texto é dividido em pequenas partes, com o pesquisador decidindo a 

extensão da fragmentação do corpus, resultando em unidades de diferentes tamanhos, que são 

as unidades de sentido ou significado (US). 

De acordo com Moraes e Galiazzi (2020), ressalta-se que, nesse momento, o 

pesquisador assume um papel fundamental, já que cabe a ele a decisão de até que ponto irá 

dividir seus textos, resultando em unidades de análise mais amplas ou mais restritas. É 

importante ter em mente que, ao fragmentar um texto em excesso, a manutenção do todo e do 

contexto se torna mais desafiadora. 

Os autores supracitados sustentam que os textos são mais do que estruturas gramaticais 

dotadas de literalidade. São, na verdade, carregados de significados simbólicos que refletem as 

intenções, os contextos e as interpretações dos indivíduos e da sociedade. Nesse caminho, os 

autores advogam a construção de compreensões advindas desse conjunto de textos, analisando-

os e expressando, a partir dessas investigações, alguns dos sentidos e significados que 

possibilitam ter.     

No entendimento de Cunha (2022, p. 98), a unidade de significado é “como a ideia 

nuclear dos discursos analisados pela lupa do fenômeno que estudamos, ou seja, [...] pela luz 

dos nossos objetivos, passamos a analisar cada um dos excertos selecionados e definindo a 

unidade de significado que ele representa”. 
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Moraes e Galiazzi (2020) esclarecem que os textos originados da pesquisa trazem 

apenas significantes, e caberá ao pesquisador, através de suas teorias prévias aliadas a várias 

leituras, a buscar os respectivos significados, não possuindo receio de se assumir como autor 

de suas interpretações, como também não deixando de lado os autores dos textos originais. 

Logo, podemos inferir que não existe uma leitura única, visto que o texto adquire 

significados inéditos a cada leitura, dependendo da pessoa que o está lendo e das circunstâncias 

envolvidas. Como delineado por Bicudo (2011), o texto deve ser lido quantas vezes forem 

necessárias e, como reforçam Koch e Elias (2011), os significados das palavras, frases e 

discursos estão intimamente ligados a essa interação, proporcionando ao leitor uma nova 

interpretação de sentido a cada leitura, levando em consideração seu contexto temporal e 

espacial. 

É fundamental destacar o que Moraes e Galiazzi (2020) preceituam sobre os 

participantes da pesquisa, enfatizando a necessidade de se sentirem representados em suas 

formas de entender os assuntos investigados. As produções textuais precisam refletir não apenas 

a visão pessoal do pesquisador, mas também retratar as percepções dos envolvidos, já que eles 

desempenham um papel crucial no processo de investigação e obtenção de resultados. 

Galiazzi e Sousa (2019) ressaltam que a palavra é vista como um espaço repleto de 

significados e interpretações que podem ser explorados de diversas formas. Desse modo, nossa 

compreensão do processo de unitarização é resultado de um intenso diálogo com os textos, 

através de leituras e desconstruções, conforme situado no esquema da figura 07.  

Figura 7 - Unitarização como primeiro passo da ATD 

 

 

 
 

 

 

 

 

Fonte: elaboração própria (2025). 

 Na etapa inicial, representada pela unitarização, decidimos começar pelos diários de 

campo devido ao seu menor volume. Conforme orientado por Cunha (2022) e Farias (2023), 

recomenda-se iniciar a investigação pelos registros dos diários de campo, uma vez que essas 

anotações referentes às observações e reflexões podem fornecer insights valiosos que 

complementam ou ampliam a compreensão dos demais materiais coletados. 

De acordo com as pesquisadoras aludidas, os diários de campo conseguem captar 

nuances e detalhes que muitas vezes passam despercebidos nas transcrições, como observações 

1ͦ Etapa 
Imersão no texto 

(corpus) e sua 

fragmentação  

Unidades de análise 

ou de significado (US) 
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espontâneas dos participantes, gestos, expressões e contextos específicos que não são 

facilmente registrados em outros tipos de documentos. 

Nessa mesma direção, conforme Farias (2023), a análise minuciosa dos registros nos 

diários de campo é essencial, já que proporciona uma compreensão mais aprofundada do 

material produzido, além de permitir que o processo de análise comece com uma quantidade 

mais enxuta de informações. Isso é comprovado por Koch (2016), que mostra que o texto é 

resultado de uma interação entre autor e leitor, logo, nesse processo de criação de significado, 

o leitor não apenas recebe os significados do autor de forma passiva, mas contribui ativamente 

para sua produção.       

Os diários de campo foram criados para cada um dos 17 participantes. Essa estratégia 

apresentou várias vantagens, pois facilitou o armazenamento organizado dos dados, tornando 

mais simples a avaliação das opiniões, questionamentos e preocupações que surgiram durante 

a pesquisa.   

Logo abaixo (figura 08), temos um fragmento retirado do diário de campo do aluno 1. 

Nesta situação, ao considerarmos o contexto discutido, destacamos os pontos cruciais em 

negrito e, após leituras intensas e recorrentes, conforme orientado por Bicudo (2011), o excerto 

que mais se destacou foi denominado e identificado como Unidade de Significado (US), sendo 

nomeado de: Insegurança e Desconforto na Compreensão de Biossegurança. 

Figura 8 – Fragmento de registros do Diário de Campo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                    

Fonte: arquivo pessoal (2024). 

Da mesma forma, trazemos um diário de campo de um professor, no qual selecionamos 

trechos que se relacionam com os objetivos da pesquisa. Esses trechos, identificados em 

amarelo, foram denominados de excertos, dos quais extraímos a essência que representa nossa 

compreensão inicial.          

 Nesse contexto, conforme discutido por Moraes e Galiazzi (2020), a "tempestade de 

luz" surge através da formação de um sistema agitado de nuvens em constante vibração e 

O participante teve dificuldade inicial em definir "biossegurança". Estava rindo de forma sem 

graça, tratou seu entendimento sobre biossegurança como Segurança e sentiu-se 

desconfortável com a situação, indicando uma possível lacuna em seu entendimento. 

(A₁DQ₁US₁) 
A₁: Aluno₁; D: Diário de Campo; Q₁: Questão perguntada₁ e US₁: Unidade de Sentido₁ 

 

Contexto analisado gerou a US Insegurança e Desconforto na Compreensão de Biossegurança 
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movimento, onde novas compreensões emergem através da desorganização dos materiais de 

análise, permitindo que o pesquisador mergulhe de forma intensa nos fenômenos estudados.  

Desse modo, a identificação dos excertos exigiu muitas horas de leituras imersivas, e 

nada foi nomeado ao acaso, levando-nos à US “Necessidade de Recursos e Atividades 

Práticas para Melhorar o Ensino de Biossegurança”, conforme sinalizado pela seta presente 

na Figura 9. 

 

Figura 9 – Representação de Excerto 

 

                                                                                           Ideia principal do excerto 

 

 

 

 

 

Fonte: arquivo pessoal (2024). 

O excerto que originou a US “Necessidade de Recursos e Atividades Práticas para 

Melhorar o Ensino de Biossegurança” recebeu a codificação P₂DQ₄US₁, pois foi o Professor 

2 (P₂) no Diário de Campo (D), respondendo à questão 4 (Q₄), resultando em 1 (uma) unidade 

de sentido (US₁).   

Moraes e Galiazzi (2020) reiteram que a etapa de unitarização não precisa se limitar 

apenas ao que está claramente descrito nos textos de forma explícita, visto que defendem ser 

possível criar unidades que se distanciem do que é imediatamente expresso, refletindo 

interpretações do pesquisador que captam significados implícitos nos textos. 

Para fins didáticos, exemplificamos abaixo (figura 10) duas unidades de análise 

construídas a partir do diário de campo pertencente à Aluna 4 (A₄), envolvendo suas respostas 

à questão 2 (entendimento a respeito de biossegurança) e à questão 3 (sugestões para melhorar 

o ensino). As perguntas aos alunos estão no Apêndice B.  

Figura 10 – Captura de tela com modelo de Codificação dos Diários de Campo 

 

 

 

 

                                                                                                                                              

 

Fonte: arquivo pessoal (2024). 

A aluna entende a biossegurança como um conceito abrangente que 

envolve melhorias no posto de trabalho, ergonomia, saúde, envolvendo 

tudo.  Ela vê a biossegurança como uma disciplina fundamental que se 

relaciona com todas as atividades relativas à segurança do trabalho. 

 Ela anseia pela implementação de aulas práticas, como atividades em 

campo e o uso de bonecos para demonstrações. Ela acredita que esses 

métodos práticos ajudariam os alunos a entender melhor os conceitos de 

biossegurança, tornando o ensino mais dinâmico e envolvente. 

  

A₄DQ₂US₁: 

Biossegurança 

como Conceito 

Abrangente e 

Fundamental 

 

O professor faz um diagnóstico atual, enfatizando que não há atividades práticas, visto que existe 

uma limitação de equipamentos por falta de recursos (P₂DQ₄US₁)  

Contexto analisado gerou a US: Necessidade de Recursos e Atividades Práticas para Melhorar o 

Ensino de Biossegurança 

P₂: Professor₂; D: Diário de campo Q₄: Questão perguntada₄ e US₁: Unidade de Sentido₁ 

 

A₄DQ₃US₁: 

Implementação 

de aulas 

práticas 
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As unidades de significado (US) que buscam alcançar o objetivo geral da pesquisa, 

extraídas do diário de campo, serão representadas abaixo (Quadro 01), de maneira resumida.  

Quadro 1 – Fragmentos das Unidades de Significado dos Diários de Campo referente ao 

Objetivo Geral 
Objetivo Geral: compreender o entendimento dos acadêmicos do curso técnico de segurança do trabalho 

sobre a biossegurança nos laboratórios de ensino de um Instituto Federal 

Código Excerto Unidade de Significado 

TST₁DQ₁US₁ 

Ele, ao responder à pergunta, não olhava nos 

meus olhos e gesticulava com os braços, 

procurando exemplificar e contextualizar a 

biossegurança a transformar ambientes 

insalubres em salubres 

Insegurança a respeito da 

conceituação 

P₃DQ₂US₁ 

A importância da biossegurança para o técnico 

de segurança do trabalho, segundo a 

participante, é que ele conheça as doenças e as 

formas de prevenção dos agentes biológicos, 

implicitamente a biossegurança é vista como 

um alicerce fundamental na Saúde 

Ocupacional e Gestão de Riscos Biológicos. 

Biossegurança: Pilar Fundamental na 

Saúde Ocupacional e Gestão de 

Riscos Biológicos 

A₄DQ₂US₁ 

Ela vê a biossegurança como uma disciplina 

fundamental que se relaciona com todas as 

atividades relacionadas à segurança do 

trabalho. 

Biossegurança como Conceito 

Abrangente e Fundamental 

Fonte: arquivo pessoal (2024). 

 

Ao analisar o quadro, o excerto extraído do Técnico de Segurança do Trabalho 

TST₁DQ₁US₁ demonstra, de forma inconsciente, a insegurança do participante ao tentar 

explicar o conceito de biossegurança, evidenciada pela falta de contato visual e gestos com os 

braços ao responder à pergunta. Isso pode indicar uma dificuldade em articular os 

conhecimentos teóricos com a aplicação prática em suas atividades diárias.  

Continuando, temos o excerto de uma professora, P₃DQ₂US₁, em que ela discorre sobre 

a biossegurança como um alicerce fundamental na saúde ocupacional, mais voltada para os 

riscos biológicos. Essa percepção deve-se à sua formação na área de enfermagem.  

Em relação ao excerto extraído de uma aluna A₄DQ₂US₁, ela possui uma visão mais 

holística e interdisciplinar, visto que, em sua concepção, a biossegurança está presente em todos 

os segmentos e práticas laborais, mas não se limitando apenas aos laboratórios, já que a missão 

da biossegurança é a proteção da vida. 

Nesse caminho, continuando com as unidades de sentido extraídas do diário de campo, 

apresentamos o quadro 02 com um resumo das unidades de sentido que foram utilizadas para 

alcançar o primeiro objetivo específico da nossa investigação.  
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Quadro 2 – Fragmentos das Unidades de Significado dos Diários de Campo referente ao 

Objetivo Específico₁ 
Objetivo Específico₁:  analisar a percepção dos discentes sobre a importância da biossegurança em sua 

formação profissional. 

Código Excerto Unidade de Significado 

TST₁DQ₄US₁ 

O profissional foi evasivo, enfatizando que a 

biossegurança está na base da formação dos 

profissionais de segurança do trabalho. Entretanto, ele 

demonstrou insegurança em responder com mais 

propriedade a questão e, aparentemente, seu olhar 

sugeria que desse sequência a outra pergunta, 

deixando uma sensação de desconforto no ar. 

Evasão ao abordar a aplicação 

prática da biossegurança para os 

estudantes 

P₄DQ₄US₁ 

A professora enfatizou que deve ter mais aulas 

práticas, enfatizando, a importância dos estágios na 

vida dos discentes e que estas vagas se reduziram 

devido às poucas vagas ofertadas no Distrito. 

Importância das Aulas Práticas e 

Estágios na Formação em 

Biossegurança 

A₃DQ₄US₁ 

A participante ficou receosa, sorriu de forma 

acanhada e salientou que o conhecimento adquirido 

na disciplina seria útil para identificar e corrigir 

práticas inadequadas no futuro. Tratou de forma 

superficial, não demonstrando segurança e 

conhecimento teórico referente à temática. 

Insegurança na Compreensão e 

Importância da Biossegurança para 

a Formação Profissional 

Fonte: arquivo pessoal (2024). 

No excerto retirado do Técnico de Segurança do Trabalho (TST₁DQ₄US₁), evidencia-se 

insegurança ao dialogar a respeito da aplicação prática da biossegurança. O participante, mesmo 

mencionando que a biossegurança é a base na formação dos acadêmicos, não conseguiu aprofundar 

sua explicação, já que poderia contextualizar suas atividades profissionais desempenhadas no 

IFAM com a temática. 

A professora (P₄DQ₄US₁) enfatizou a importância de aumentar a carga horária de aulas 

práticas, tratando do impacto positivo que os estágios possuem na vida dos estudantes, fornecendo 

a eles a oportunidade de aplicar seus conhecimentos em biossegurança. A resposta da professora 

advoga para uma formação dependente de experiências concretas no mundo do trabalho. 

Em relação à aluna (A₃DQ₄US₁), ela demonstrou falta de confiança ao responder à pergunta. 

Embora perceba que o conteúdo da disciplina seja útil para identificar e ser capaz de corrigir práticas 

inadequadas no futuro, sua resposta não foi clara, apontando pouca compreensão sobre o conceito 

e sua importância prática na segurança do trabalho.  

O quadro completo com todas as unidades de significado extraídas dos Diários de Campo 

está disponível no Apêndice E. Desse modo, destacamos que, a partir desses dezessete diários de 

campo, foram identificadas 22 unidades de significado. 

Avançando para a análise das entrevistas, evidenciamos que foram produzidas 17 

transcrições, as quais passaram por uma análise detalhada e minuciosa. Para realizar a unitarização 

das transcrições das entrevistas, foi preciso se debruçar intensamente, devido à quantidade de 

informações e à importância de se envolver profundamente com o material coletado. 
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Moraes e Galiazzi (2020) afirmam que, para desenvolver interpretações profundas e 

inovadoras, é necessário se envolver intensamente com os dados do corpus, demandando assim 

uma imersão profunda. Nesse sentido, Orlandin, Simplicio e Galiazzi (2023) ponderam que, na 

hermenêutica, não se parte do pressuposto da objetificação do ser ou do conhecimento, mas busca-

se compreender os significados que deles emergem. Eles evidenciam que a aquisição e a elaboração 

dos significados acontecem através da interação entre linguagem e pensamento, desenvolvida no 

contexto do paradigma cognitivo. 

Em seguida, analisaremos a figura 11, que traz um trecho de um texto transcrito ipsis litteris 

de uma entrevista da aluna 2, destacando o excerto que está em amarelo e negrito e o que identifica 

a unidade de significado. Assim, as unidades de significado não surgem por osmose, elas resultam 

de leituras imersivas, reflexões e revisitações das transcrições e áudios, com o objetivo de nomeá-

las da forma mais coerente possível. Nesta situação, ao considerarmos o contexto discutido, 

podemos identificar que a unidade de significado (US) que emergiu foi: Dificuldades na 

compreensão abrangente da Biossegurança. 

 

Figura 10 – Fragmento de uma transcrição e construção de Unidade de Significado 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Arquivo Pessoal, 2024 

Na sequência, apresentamos a figura 12 para exemplificar o método utilizado na 

marcação dessas passagens e para codificá-las. 

Figura 12 – Fragmentos das Unidades de Significado das Entrevistas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: arquivo pessoal (2024). 

Olha, biossegurança pra mim ainda tem um pouquinho de dificuldade, como envolve saúde, a questão 

de química e física, o corpo humano em si e pega também a questão de segurança, né, envolve, então 

pra mim ainda eu não tenho muito entendimento, mas um pouco que eu tento, eu tento guardar, sim, pra 

mim é realmente aprender, biossegurança. (A₂EQ₂US₁) 

Contexto analisado gerou a US Dificuldades na compreensão abrangente da Biossegurança 

A₂: Aluno₂; E: Entrevista; Q₂: Questão perguntada₂ e US₁: Unidade de Sentido₁ 

 
 

E assim, quando você terminar o curso de Segurança e Trabalho, vai ter várias 

competências, várias habilidades... quais são essas competências e essas 

habilidades que você julga necessárias? Eu acho que, primeiramente, saber 

lidar com as pessoas. Porque a gente sabe que a nossa profissão não é valorizada 

e a gente vai ter que ter muita paciência para convencer as pessoas.  

   

Como você enxerga a importância desses produtos educacionais, desses recursos 

educacionais na área da Segurança e Saúde do Trabalho para o desenvolvimento 

dos estudantes? Eu acho muito importante. Eu não sei por que eu ainda não 

pesquisei se tem bastante, por exemplo, vídeos ou outros conteúdos relacionados 

à biossegurança na internet. Mas é muito importante porque a gente não 

estuda só aqui, mas mesmo o que a gente tem aqui é muito básico. Então a 

gente tem que buscar lá fora, né? Mesmo em casa mesmo, a gente mesmo ir 

atrás. E é muito importante que tenha muitos conteúdos voltados nessa área aí. 

A₆EQ₅US₁ 

Importância 

da Paciência e 

Persuasão na 

Profissão 

 

A₆EQ₇US₁: 
Importância 

dos Recursos 

Educacionais 

para 

complementar 

o aprendizado 
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No quadro 03, demonstramos alguns fragmentos de como organizamos a obtenção das 

unidades de significado por meio das entrevistas. Nele, elencamos os objetivos específicos, o 

código atribuído aos entrevistados, os excertos e as unidades de significado obtidas. 

Quadro 3 – Fragmentos das Unidades de Significado das Entrevistas referentes ao Objetivo 

Específico₂ 
Objetivo Específico₂: identificar a percepção dos discentes sobre as competências e habilidades essenciais 

para o ingresso no mundo do trabalho 

Código Excerto Unidade de Significado 

TST₁EQ₅US₁ 

Primeiro ele tem que conquistar essa 

vaga. E ele vai conseguir isso tendo 

muita proatividade. Ele tem que ser 

muito proativo. 

Proatividade como motor de ingresso 

P₃EQ₅US₁ 

Eles têm que ter o conhecimento 

teórico, mas também ter o 

conhecimento prático e saber 

fazer a questão da aplicabilidade 

daquilo que foi construído aqui 

dentro da, vou dizer, da academia 

Articulação teórica e prática: 

conhecimentos indissociáveis 

A₁EQ₅US₁ 

Então, assim, nós temos que ter 

paciência, resiliência, entendeu? E 

temos que ter também aquela, a 

famosa, assim, lábia, para poder 

saber como falar com uma pessoa 

sem machucar ela, ou com uma 

mulher para ela não se sentir 

ofendida, né?  

Importância da paciência, boa comunicação 

e Resiliência 

Fonte: arquivo pessoal (2024). 

No quadro 03, temos as falas ipsis litteris dos nossos participantes. O primeiro excerto, 

o Técnico de Segurança do Trabalho (TST₁EQ₅US₁) enfatiza a proatividade do profissional 

como motor de ingresso, ressalta-se que profissionais com esse perfil tendem a se diferenciar 

no sentido de antever problemas, apresentar soluções e estarem determinados a resolver as 

demandas.  

O segundo excerto corresponde à professora (P₃EQ₅US₁) que, ao responder o 

questionamento, possui uma visão integrativa. Ela explicita que os alunos não devem apenas 

conhecer o aspecto teórico da profissão, mas também possuir a capacidade de articular 

adequadamente as informações adquiridas em sala de aula nos ambientes de trabalho. 

O terceiro excerto trata do acadêmico (A₁EQ₅US₁), em que ele aponta aspectos 

comportamentais como paciência, resiliência e comunicação adequada. Isso corrobora que os 

futuros técnicos de segurança do trabalho, além de conhecimentos técnicos na área, devem 

desenvolver um senso de empatia e diplomacia nas relações com os demais membros da 

organização.   
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Logo abaixo (quadro 4), mostramos um resumo das unidades de sentido retiradas das 

entrevistas, que foram utilizadas para alcançar o terceiro objetivo específico da nossa 

investigação.  

Quadro 4 – Fragmentos das Unidades de Significado das Entrevistas referente ao Objetivo 

Específico₃ 
Objetivo Específico₃: elaborar um produto educacional que utilize parte do conteúdo 

programático da disciplina Biossegurança do Curso Técnico Subsequente em Segurança do 

Trabalho, promovendo a formação integral dos discentes e o processo de ensino e aprendizagem 

Código Excerto Unidade de Significado 

TST₁EQ₇US₁ 

É bom que ele já aprenda lá no curso. A usar os 

meios didáticos. Para depois aplicar no campo 

de trabalho. Então ele tem que aprender lá. A usar 

os recursos audiovisuais. Para depois aplicar no 

trabalho. 

Importância dos Recursos 

Didáticos na Formação 

Técnica 

P₃EQ₈US₁ 

Acho que, partindo do começo, seria o conceito 

mesmo de biossegurança, a partir de alguns 

autores e até mesmo de órgãos nacionais e 

internacionais de saúde, para aquele aluno 

entender o que é mesmo biossegurança e a 

aplicabilidade da biossegurança dentro das 

áreas de segurança do trabalho. 

Conceito e aplicabilidade 

da biossegurança 

A₅EQ₈US₁ 

Uma coisa eu senti falta do processo inicial, de 

como foi que começou a ser estudada a área de 

biossegurança. Eu senti muita falta do 

histórico...Em quais campos é mais atuante? Eu 

acredito que seja em laboratório, que é onde tem 

maior risco de contaminação. Acredito que só. 

Necessidade de contexto 

histórico e campos de 

atuação em biossegurança. 

Fonte: arquivo pessoal (2024). 

Como podemos ver no quadro 04, os participantes destacam a importância do produto 

educacional, conforme observamos na fala do Técnico de Segurança do Trabalho                                        

(TST₁EQ₇US₁) em que ele argumenta que a utilização desses recursos didáticos e audiovisuais 

no próprio campo de trabalho é fundamental para lograr êxito nas ações preventivas. 

A professora (P₃EQ₈US₁) aponta a importância do conhecimento em biossegurança, 

reforçado por meio do uso de autores e diretrizes de agências nacionais e internacionais. Isso 

revela o interesse da professora em garantir que os alunos tenham uma compreensão conceitual 

adequada sobre a temática. 

A aluna (A₅EQ₈US₁) expressa um anseio pela abordagem histórica no ensino, 

demonstrando a vontade de conhecer as origens e campos de atuação da biossegurança. A 

ausência desse conteúdo durante sua formação fortalece a necessidade de um produto 

educacional que abranja a parte histórica e conceitual. 

Destacamos que o quadro acima representa apenas um resumo das unidades de 

significado obtidas na análise das entrevistas. A unitarização das entrevistas nos forneceu 81 

unidades de significado que se encontram no Apêndice F.  
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Dessa maneira, conseguimos contabilizar um total de 103 (cento e três) Unidades de 

Significado (US), sendo 22 (vinte e duas) provenientes dos registros feitos no diário de campo 

e 81 (oitenta e uma) obtidas por meio das entrevistas. 

Sendo assim, o processo geral de unitarização ficou organizado da seguinte forma: 24 

(vinte e quatro) relacionadas ao objetivo geral, que trata a respeito da compreensão sobre a 

percepção dos acadêmicos do curso técnico de segurança do trabalho sobre a biossegurança nos 

laboratórios de ensino; 30 (trinta) relacionadas à percepção dos discentes sobre a importância 

da biossegurança em sua formação profissional; 27 (vinte e sete) relacionadas à percepção dos 

discentes sobre as competências e habilidades essenciais que os profissionais devem possuir 

para ingressar no mundo do trabalho; 22 (vinte e duas) a respeito do produto educacional 

utilizando parte do conteúdo programático da disciplina Biossegurança. 

Nesse sentido, com o intuito de melhor estruturar e facilitar a compreensão do processo, 

Cunha (2022) orienta a elaboração de um esquema que combine a unitarização dos diários e 

das entrevistas. Para Cunha (2022, p. 101), “nesse movimento que em alguns momentos, 

excertos de diferentes entrevistados representavam a mesma unidade de significado, quando 

isso ocorreu, nós agrupamos esses excertos sob a mesma unidade de significado”.   

 Esse processo de análise, seguindo as orientações de Cunha (2022), privilegia a 

articulação dos discursos ao destacar a interconexão entre diferentes perspectivas, enriquecendo 

assim a análise com múltiplas visões sobre o mesmo fenômeno. No quadro 5, é possível 

visualizar parte do referido processo. 

 

Quadro 5 - Fragmentos da Unitarização Geral 
Objetivo geral: compreender a percepção dos acadêmicos do curso técnico de segurança do 

trabalho sobre a biossegurança nos laboratórios de ensino de um Instituto Federal 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Insegurança e 

Desconforto na 

Conceituação 

de 

Biossegurança 

Ele, ao responder à pergunta, não olhava nos meus olhos e gesticulava com os braços, 

procurando exemplificar e contextualizar a biossegurança a transformar ambientes 

insalubres em salubres. TST₁DQ₁US₁ 

Tratou seu entendimento sobre biossegurança como Segurança, riu um pouco sem graça 

e sentiu-se desconfortável com a situação, indicando uma possível lacuna em seu 

entendimento ou confiança sobre o tema. A₁DQ₁US₁ 

Olha, biossegurança pra mim ainda tem um pouquinho de dificuldade, como envolve 

saúde, a questão de química e física, o corpo humano em si e pega também a questão 

de segurança, né, envolve, então pra mim ainda eu não tenho muito entendimento. 

A₂EQ₂US₁ 

O professor relaciona à biossegurança em laboratórios e hospitais e reconhece a 

limitação do seu conhecimento sobre o conceito formal. P₂DQ₁US₁ 

Bom, o meu entendimento, assim, eu não sei se vai ser algo certo, né?. Mas o meu 

entendimento sobre biossegurança é... Segurança, sabe assim, é uma... Eu não tenho 

uma palavra exata, né ? A₁EQ₂US₁ 

Fonte: arquivo pessoal (2024). 
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Seguindo essa direção na organização da unitarização geral, passamos a acrescentar a 

contextualização das unidades de significado criadas. Para a ATD, contextualizar as unidades 

de significado é muito importante, pois, conforme Moraes e Galiazzi (2020, p.77), “o latente e 

o oculto estão vinculados ao contexto e as interpretações construídas precisam dar-se a partir 

deste contexto. O texto de algum modo carrega o contexto, ainda que este necessite ser inferido 

e construído a partir do texto”. 

No quadro 06, expomos um fragmento de nossa contextualização para auxiliar no 

entendimento mais claro do processo.  

Quadro 6 – Unitarização Geral e Contextualização 
Objetivo específico₁: analisar como os discentes percebem a importância atribuída à biossegurança em 

sua formação profissional 

US contextualizada Excertos Contextualização 

Biossegurança como base na 

formação em segurança do 

trabalho 

Biossegurança é um conhecimento que 

é necessário. É a base do técnico de 

segurança, do engenheiro de 

segurança de trabalho também. 

(TST₁EQ₄US₁) 

O conhecimento sobre 

Biossegurança é a base para todos 

os profissionais de segurança do 

trabalho. O domínio da 

biossegurança, conforme 

TST₂EQ₄US₁, facilitará o 

mapeamento dos riscos e atuação 

na prevenção. 

As unidades de significado 

indicam que a biossegurança é 

direcionada na prevenção de 

riscos, preservação da saúde, 

melhoria da qualidade de vida dos 

trabalhadores e desenvolvimento 

de um comportamento profissional 

adequado, garantindo que os 

profissionais de segurança estejam 

preparados para atuar de forma 

consciente e responsável em 

diferentes cenários. 

 

Quanto mais conhecimento nessa 

parte de biossegurança, entendendo 

os riscos, é muito mais fácil o técnico 

de segurança poder...é.... mapear os 

riscos e realmente atuar mesmo sendo 

bem eficaz, vamos dizer assim, na 

prevenção. TST₂EQ₄US₁ 

Então se hoje aqui na academia ele 

não aprende o princípio básico de 

uma biossegurança provavelmente 

ele vai repetir isso no seu trabalho, em 

qualquer emprego que ele vai fazer. 

TST₃EQ₄US₁ 

Ela está no meio, seja em uma melhoria, 

seja em procurar...melhora a 

qualidade de vida, tudo. Acho que a 

biossegurança está envolvida em tudo 

isso. A₄EQ₄US₁ 

Se eu não souber o que é 

biossegurança, sabe? Assim, eu não 

vou saber me portar numa empresa, 

na empresa que eu trabalho, entendeu? 

A₁EQ₄US₁ 

Fonte: arquivo pessoal (2024). 

Como Moraes e Galiazzi (2020) explicitam, no processo de contextualização, temos que 

nos engajar ativamente com o discurso dos participantes, imergindo na linguagem e em suas 

nuances. 

 Nesse sentido, começamos a segunda fase da ATD, que consiste na categorização, a ser 

detalhada na próxima seção.  
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4.2 Arrumando os equipamentos: a Categorização na Análise Textual Discursiva 

Esta seção trata da importância de estarmos preparados antes de mergulhar, seja 

separando e organizando os equipamentos antes de embarcarmos numa imersão, seja na água 

ou na interpretação dos dados. Da mesma forma que um mergulhador precisa organizar e 

preparar cuidadosamente seus equipamentos para garantir a segurança e eficiência durante o 

mergulho, na ATD é primordial organizar e sistematizar as unidades de significado coletadas 

durante a etapa de unitarização. 

Moraes e Galiazzi (2020) salientam que a categorização requer a construção de 

conexões entre as unidades de análise, realizada através de um processo de vai e vens de leitura 

e comparação. Esta etapa leva à formação de categorias, visto que são originadas do 

agrupamento de elementos similares e permitem ao pesquisador identificar padrões e relações 

no material examinado.   

Dessa maneira, a categorização é vista como o momento em que se prepara e ajusta todo 

o "equipamento" essencial para conduzir uma análise profunda e significativa, assegurando que 

cada aspecto seja cuidadosamente considerado e que a imersão nos dados resulte em 

descobertas sólidas e bem embasadas. Para Moraes e Galiazzi (2020, p. 44), a categorização “é 

um processo de comparação constante entre as unidades definidas no momento inicial da 

análise, levando a agrupamentos de elementos semelhantes”. Nesse sentido, ocorre uma 

rearrumação do que antes estava desordenado, etapa inerente à unitarização, e, a partir daí, 

devemos reunir os elementos semelhantes ou próximos em termos de significado. 

A categorização vai além de apenas agrupar os elementos decorrentes da divisão do 

conjunto de dados, mas inclui um processo de auto-organização e reconstrução, estabelecendo 

categorias que se conectam e se relacionam entre si. É importante observar e valorizar o que 

emerge do processo de fragmentação dos dados, o qual pode ser considerado como um 

"caldeirão de ideias" (Galiazzi; Ramos; Moraes, 2021). 

Segundo Moraes e Galiazzi (2020), algumas abordagens incluem: a) o método dedutivo, 

que estabelece categorias antes de analisar os dados, chamadas de categorias a priori; b) o 

método indutivo, que desenvolve as categorias a partir das unidades de análise construídas, 

chamadas de categorias emergentes; c) o método de análise combinado, que começa com um 

conjunto de categorias definidas a priori, mas também as complementa e reorganiza conforme 

a análise; d) o método intuitivo, em que as categorias são encontradas pela intuição. Esses 

conjuntos surgem dos insights do pesquisador. 



75 

Copetti et al. (2020) enfatizam que essas quatro categorias são legítimas e o 

fundamental, na Análise Textual Discursiva, não é apenas optar por um método, mas sim 

explorar as diversas oportunidades que essas categorias podem oferecer para a interpretação 

dos dados. De acordo com os pesquisadores mencionados, é importante ressaltar que, embora 

as categorias tenham uma base teórica, elas representam conceitos amplos que permitem uma 

compreensão dos fenômenos a serem analisados pelo pesquisador. 

Nesse sentido, Copetti et al. (2020) revelam que é essencial que o autor assuma a autoria 

de seus argumentos, visto que, na fase de análise, o pesquisador deve ser capaz de explicar de 

forma clara e direta a origem das categorias, subcategorias e unidades de análise, bem como as 

relações entre elas. E salientam que é nesse momento que as hipóteses do estudo são 

desenvolvidas, juntamente com os argumentos utilizados para sustentá-las, sem impor 

direcionamentos.    

É por meio das categorias, conforme Medeiros e Amorim (2017), que os pesquisadores 

passam a elaborar descrições e interpretações para contribuir com a reflexão das novas ideias 

proporcionadas pela análise. Continuando nessa linha de raciocínio, os autores supracitados 

preceituam que, à medida que as categorias são definidas e delineadas em termos descritivos 

com base nos elementos que as compõem, inicia-se um processo de conexão entre elas visando 

à estrutura do texto principal para a próxima etapa de análise. 

Assim como um mergulhador não aprende a nadar apenas por estar na água, as 

categorias na ATD não surgem por osmose, demandando energia do pesquisador. O 

mergulhador precisa de horas de treinamento, habilidades e orientação para explorar as 

profundezas do rio e, com isso, revelar o que está escondido nas águas turvas. Da mesma forma, 

o pesquisador, ao examinar o conjunto de dados, precisa se aprofundar na análise, refletir 

constantemente e fazer revisões para identificar as categorias.  

Souza (2019) pondera que expressões como "os temas emergem dos dados" denotam 

uma postura passiva por parte do pesquisador, desconsiderando o papel ativo e intencional que 

ele exerce na elaboração dessas categorias. A autora enfatiza que as categorias não surgem do 

nada, elas são o resultado de um trabalho científico minucioso, no qual a experiência, a teoria 

e os insights do pesquisador desempenham papel fundamental e finaliza argumentando que é 

mais adequado reconhecer que as categorias surgem de um processo intencional e analítico, que 

vai além de simplesmente "dar voz aos participantes", envolvendo uma interpretação crítica e 

reflexiva dos dados.     

Maciel Cabral (2021) utiliza a metáfora do espelho para ilustrar a complexidade e as 

limitações inerentes ao processo de interpretação da ATD. A pesquisadora argumenta que, 
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mesmo ao reunir os fragmentos de um espelho quebrado, o que nos permite visualizar uma 

imagem mais abrangente de nós mesmos ou do fenômeno em análise, essa representação ainda 

não é totalmente precisa, não revelando o fenômeno de formal real. 

 Assim, mesmo reunindo os pedaços de um vidro quebrado para tentar reproduzir a 

realidade, a analogia de Cabral (2021) ressalta que a imagem refletida jamais será plenamente 

fiel à realidade, corroborando Moraes e Galiazzi (2020) acerca da complexidade e dinâmica da 

categorização na ATD. Essa restrição decorre da subjetividade do pesquisador, que analisa as 

informações com base em suas próprias visões, vivências e saberes. De forma sucinta, a 

categorização é essencial para a compreensão, porém essa compreensão será sempre limitada 

por causa de nossa limitação enquanto seres humanos, e moldada pela visão individual do 

pesquisador.     

Na etapa de categorização, adotamos uma abordagem subjetiva ao criar as categorias a 

partir do material analisado. Conforme destacado por Moraes e Galiazzi (2020), isso leva a uma 

variedade de conjuntos de categorias, dependendo das teorias e conhecimentos do pesquisador. 

Nesse tipo de classificação, buscando respeitar as vozes e perspectivas dos participantes da 

pesquisa, o pesquisador desenvolve categorias que refletem as perspectivas e construções dos 

participantes, representando, portanto, uma reconstrução e explicitação das categorias com base 

nas informações coletadas. 

Dessa forma, as categorias foram criadas valorizando as falas dos participantes da 

pesquisa e as informações coletadas anteriormente. Para organizar essas categorias, optamos 

por agrupar as ideias de acordo com os métodos descritos por Moraes e Galiazzi (2020) em 

relação às diversas formas de organizar os elementos centrais. 

1. Destacar semelhanças de significado entre as unidades de investigação 

(negritei);  

2. Estabelecer conexões entre os elementos que integram cada categoria 

(negritei);  

3. Analisar as distinções entre as categorias criadas;     

4. Identificação de semelhanças e diferenças;     

5. Destacar a situação em que os significados são percebidos; 

6. Estabelecer ligação direta com os objetivos da pesquisa, dentre outras 

estratégias (negritei). 

A partir dessa compreensão, desenvolvemos as nossas categorias (iniciais, 

intermediárias e finais), utilizando três elementos fundamentais envolvendo os itens 1, 2 e 6 

listados acima, semelhantemente ao que fora realizado por Farias (2023). Primeiramente, 
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agrupamos as unidades de significado que apresentavam semelhanças; em seguida, 

estabelecemos as conexões entre os elementos que as compunham, buscando contextualizá-las 

e criando um conjunto coeso que representa um conceito ou ideia mais ampla; por último, 

relacionamos essas conexões com os objetivos da pesquisa, a fim de elaborar categorias 

consistentes. 

Esse procedimento envolveu várias revisões do material do corpus, especialmente das 

unidades de significado e suas contextualizações, até que as categorias iniciais do estudo 

pudessem ser estabelecidas.  

Para tanto, o quadro 7 é um resumo do processo de categorização inicial. 

Quadro 7 – Fragmentos da Categorização Inicial 
UNIDADES DE SIGNIFICADO CATEGORIA INICIAL 

Insegurança a respeito da conceituação 

Do conceito restritivo ao abrangente 

Compreensão restritiva e honesta da biossegurança 

Biossegurança como conceito novo 

Insegurança e desconforto na conceituação de 

Biossegurança 

Dificuldades na compreensão abrangente da Biossegurança 

Biossegurança envolvendo tudo 

Biossegurança como conceito abrangente e Fundamental 

Biossegurança como preocupação com a vida e segurança 

em todas as áreas 

Biossegurança como proteção pessoal para prevenir 

doenças 

Biossegurança na autoproteção 

Biossegurança ligada a insalubridade 

De contextos específicos à abordagem 

multidimensional 

 

Biossegurança contra adoecimento 

Conjunto de ações voltadas para prevenção do trabalhador 

e ambiente 

Biossegurança integrada a saúde do trabalhador e a 

preservação do meio ambiente 

Aplicação da biossegurança em diversos ambientes que 

contenham riscos biológicos 

Biossegurança em ambientes específicos 

Essencialidade da biossegurança em hospitais e laboratórios 

Biossegurança como proteção humana, animal e meio 

ambiente 

Compreensão da biossegurança como medidas de higiene 

para evitar riscos 

Falta de apoio da gestão para o caráter multidisciplinar da 

biossegurança 

Conhecimento dos conceitos de biossegurança para 

aplicação em ambientes específicos 

Importância da biossegurança em todas as áreas 

Fonte: arquivo pessoal (2024) 

 

A partir das unidades de significado, agrupamos aquelas com sentidos semelhantes e as 

que se repetiam em diversos trechos dos textos, resultando nas categorias iniciais. Estas 
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categorias foram desenvolvidas a partir das 103 unidades de sentido que foram contextualizadas 

e organizadas, conforme Farias (2023).  

Assim, as oito categorias iniciais, estão enumeradas a seguir:  

1. Do conceito restritivo à abordagem abrangente; 

2. De contextos específicos à abordagem multidimensional; 

3. Importância da biossegurança na formação acadêmica e prática profissional; 

4. Prática, recursos e integração acadêmica; 

5. Competências e habilidades interpessoais para técnicos de segurança do trabalho; 

6. Competências técnicas e conhecimento multidisciplinar; 

7. Materiais educacionais e metodologias de ensino; 

8. Conteúdos fundamentais em biossegurança; 

Em conformidade com Moraes e Galiazzi (2020), a auto-organização, que representa a 

transição do caos para o novo emergente, não é um processo previsível ou forçado. O 

pesquisador deve cultivar a paciência, permitindo-se momentos de pausa, pois é justamente 

nesses intervalos que surgem os insights que o conduzem às novas compreensões. 

Ao criar as categorias intermediárias e a categoria final, que darão origem ao futuro 

metatexto, o pesquisador vivencia preocupações, dúvidas e inseguranças. Esses sentimentos 

evidenciam a limitação humana, com idas e vindas, sempre com o corpus como guia, como está 

presente o processo de formação no quadro 08.   

Quadro 8 – Processo de formação das categorias 

CATEGORIAS INICIAIS 
CATEGORIAS 

INTERMEDIÁRIAS 

CATEGORIA 

FINAL 
Do conceito restritivo à abordagem 

abrangente Concepções e desafios na compreensão 

e aplicação da biossegurança 

 

 

 

 

 

Biossegurança em 

ação: preparando 

técnicos para o futuro 

De contextos específicos à abordagem 

multidimensional 

Importância da biossegurança na 

formação acadêmica e prática 

profissional 
A formação em biossegurança: 

desafios, práticas e necessidades 

Prática, recursos e integração acadêmica 

Competências e habilidades interpessoais 

para técnicos de segurança do trabalho; 
Integração de competências técnicas e 

interpessoais para o técnico de 

segurança do trabalho 
Competências técnicas e conhecimento 

multidisciplinar 

Materiais educacionais e metodologias de 

ensino Desenvolvimento de materiais 

educacionais para biossegurança Conteúdos fundamentais em 

biossegurança 

Fonte: arquivo pessoal (2024). 

Como podemos observar no Quadro 08 – Processo de formação das categorias –, 

partimos da construção de oito (08) categorias iniciais, que, por sucessivas aproximações e 
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leituras e pelos contextos em que se inseriam, deram origem a quatro (04) categorias 

intermediárias, a saber: “Concepções e desafios na compreensão e aplicação da biossegurança”, 

“A formação em biossegurança: Desafios, práticas e necessidades”, “Integração de 

competências técnicas e interpessoais para o técnico de segurança do trabalho” e 

“Desenvolvimento de materiais educacionais para biossegurança”.  Essas, por sua vez, deram 

origem a uma categoria ainda mais abrangente, uma categoria final denominada: 

“Biossegurança em ação: preparando técnicos para o futuro”.      

Dessa maneira, a partir da elaboração dessas treze (13) categorias é que avançamos para 

a etapa final que constitui a Análise Textual Discursiva, com a elaboração do metatexto que 

será discutido a seguir. 

4.3 Chegando na beira do rio: o Metatexto como resultado da Análise Textual Discursiva 

Nesta seção, denominada "chegando na beira do rio", representa o momento em que, 

depois de uma exaustiva e desafiadora jornada através do rio de banzeiro forte, o nadador, 

mesmo cansado, tendo enfrentado as tempestades, câimbras, e engolido água no decorrer do 

caminho, finalmente chega à beira do rio. 

Assim como um bom mergulhador que está acostumado com os banzeiros do rio, o 

pesquisador organiza suas descobertas, almejando alcançar uma compreensão profunda e 

reveladora do fenômeno em que se envolveu. Moraes e Galiazzi (2020, p. 144) asseveram que 

“nesse sentido, pode-se entender como uma das finalidades da construção de um sistema de 

categorias o encaminhamento de um metatexto, expressando uma nova compreensão do 

fenômeno investigado”.  

O metatexto emerge através das compreensões e interpretações decorrentes do estudo 

do conjunto de textos, particularmente daqueles oriundos dos participantes envolvidos na 

pesquisa. No entanto, ao ser construído, o metatexto está permeado por subjetividades. Essas 

subjetividades estabelecem uma conexão direta com as experiências e vivências do pesquisador 

no mundo. Afinal, é ele quem atua como intérprete do conjunto de ideias, aliado aos discursos 

dos teóricos e dos participantes do estudo. 

De acordo com Copetti et al. (2020), é importante ressaltar que, no metatexto da Análise 

Textual Discursiva, será possível apresentar os significados identificados no conjunto de textos, 

formados tanto pelas entrevistas quanto pelas anotações do diário de campo. Ou seja, esse texto 

será elaborado a partir da descrição e interpretação, embasado em teorias a respeito do 

fenômeno em estudo. Em última análise, espera-se o surgimento do "novo emergente".   
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De acordo com Moraes e Galiazzi (2020), é importante expressar as percepções e os 

insights que surgem a partir das leituras, sendo a escrita o meio para aprimorá-los e torná-los 

mais claros. Eles sugerem a escrita de breves textos para cada categoria e subcategoria 

elaborada, os quais poderão ser posteriormente organizados e interligados ao longo da produção 

textual, formando assim o metatexto.   

O desfecho, uma teoria que surge, não é somente uma tradução dos dados, mas também 

um reflexo da interação constante entre o pesquisador, os dados e o contexto teórico mais 

amplo. Nesse caminho, Moraes e Galiazzi (2020) ressaltam que esse argumento pode ser 

denominado como hipótese ou tese, e o conjunto de argumentos, hipóteses ou teses de um texto 

formam a estrutura teórica que está sendo elaborada ou que está se desenvolvendo a partir da 

investigação.     

A partir das descobertas feitas durante o estudo, o metatexto foi elaborado considerando 

as diferentes categorias identificadas. De acordo com Maciel Cabral (2021, p. 153), “a produção 

do metatexto a partir das categorias representa, ao mesmo tempo, o afastamento delas, na 

medida em que o pesquisador-autor busca tornar mais clara uma categoria para si mesmo”. 

Ao elaborar o metatexto, levamos em conta as opiniões dos participantes da pesquisa 

(alunos, professores e profissionais de segurança do trabalho), as reflexões do próprio 

pesquisador e as discussões teóricas relacionadas à compreensão e importância da 

biossegurança na formação dos estudantes, tratando inclusive das habilidades e competências 

consideradas essenciais para o ingresso no mundo do trabalho. 

Antes de abordarmos as categorias desenvolvidas, considero essencial contextualizar 

minha experiência profissional que deu suporte para a escolha da temática. Essa escolha foi 

motivada por minha vivência prática na área, que me levou a refletir sobre a importância e a 

necessidade de um entendimento mais profundo em biossegurança.  

As atribuições do cargo de Engenheiro de Segurança do Trabalho, exercido na 

Universidade Federal do Amazonas (UFAM), me possibilitam realizar diversas avaliações in 

loco, tais como: hospitais, ambulatórios médicos, fazendas experimentais e laboratórios das 

mais diversas áreas como química, física, biologia, mecânica, dentre outros. Durante essas 

avaliações, enfrento desafios significativos devido à complexidade dos riscos ocupacionais 

aliados à resistência da gestão e dos servidores em adotar ações preventivas.   

Dessas experiências, surgiu meu interesse pela biossegurança. Quanto mais resistência 

encontramos em nosso trajeto, mais é relevante desenvolver abordagens educacionais que 

sejam atrativas, direcionadas a trabalhadores e gestores para que se implementem ações 
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preventivas. Acreditar na biossegurança é crer que é possível transformar o ambiente de 

trabalho em um espaço mais seguro, dotado de pessoas conscientes.  

Diante do exposto, trazemos o metatexto intitulado “Biossegurança em ação: 

preparando técnicos para o futuro”. O texto tratará das concepções, dos desafios e das 

necessidades que estão presentes na educação de alunos do curso técnico de segurança do 

trabalho, evidenciando a importância de uma abordagem educativa que combine conhecimento 

teórico, habilidades técnicas e competências interpessoais. 

É nesse caminho que surge a primeira categoria, "Do conceito restritivo à abordagem 

abrangente", que reúne as variadas percepções e interpretações sobre a biossegurança. Nas 

entrevistas realizadas, alguns participantes demonstraram insegurança e desconforto ao tentar 

definir o conceito, evidenciando uma perspectiva restritiva e, por vezes, fragmentada a 

contextos específicos como hospitais ou laboratórios. “Na pergunta referente à compreensão 

do que seria a biossegurança e a relevância dela para os discentes, o professor relaciona a 

biossegurança em laboratórios e hospitais e reconhece a limitação do seu conhecimento sobre 

o conceito formal” (P₂DQ₁US₁).     

Por outro lado, houve participantes que compreenderam a biossegurança como um 

conceito mais abrangente e essencial, englobando a preocupação com a segurança em todas as 

áreas, tanto do trabalhador quanto do meio ambiente. “Eu acho que biossegurança é 

relacionada a tudo. Eu entendo que a biossegurança seja melhorias do posto de trabalho, 

melhorias ergonômicas, físicas, biossegurança envolve tudo” (A₄EQ₂US₁). 

Costa e Costa (2022) defendem que o conceito de biossegurança não é uma definição 

fixa, mas sim uma essência em constante evolução e formação. Segundo eles, essa compreensão 

é fruto de uma construção coletiva realizada pelos indivíduos que fazem parte de comunidades 

específicas, como as da área da saúde, laboratorial, industrial, de pesquisa e ensino, e está 

relacionada com os paradigmas sociais e culturais. 

Dessa forma, a biossegurança é considerada um "produto social" influenciado por essas 

práticas comunitárias. Os autores Costa e Costa (2022) ainda destacam que o termo 

"biossegurança" é frequentemente utilizado de forma exagerada em contextos nos quais outros 

conceitos seriam mais apropriados, o que evidencia uma construção cultural que, mesmo sendo 

amplamente difundida e aceita, necessita de uma análise constante em relação ao seu 

desenvolvimento e aplicação. “Bom, o meu entendimento, assim, eu não sei se vai ser algo 

certo, né? Mas o meu entendimento sobre biossegurança é... Segurança, sabe assim, é uma... 

Eu não tenho uma palavra exata, né?” (A₁EQ₂US₁) 
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Nesse sentido, é fundamental que os técnicos de segurança do trabalho tenham um 

entendimento claro dos conceitos envolvendo segurança do trabalho de modo a evitar que um 

conceito seja indevidamente utilizado no lugar de outro.    

 Marques (2017, p. 20), compara “a biossegurança a uma corrente, onde se torna plena 

com a ligação de elos essenciais que contemplam um ao outro, elos esses representados por 

leis, normas, ações, bom senso e boa vontade, corrente essa que seu fluxo nunca está 

estagnado”. É a partir dessa perspectiva de uma corrente em movimento que se desdobram as 

Concepções e desafios na compreensão e aplicação da biossegurança, reforçado por 

(A₂EQ₂US₁), que salienta: “Olha, biossegurança pra mim ainda tem um pouquinho de 

dificuldade, como envolve saúde, a questão de química e física, o corpo humano em si e pega 

também a questão de segurança, né, envolve, então pra mim ainda eu não tenho muito 

entendimento”.         

Neste viés, Tallini e Prestes (2017, p. 161) abordam que “consideramos pertinente 

ponderar que o conceito de biossegurança congrega diferentes áreas do conhecimento (tais 

como biologia, saúde e segurança do trabalho, entre outras) e, portanto, possui um caráter 

interdisciplinar”. Os mesmos pesquisadores advogam que o ensino em biossegurança envolve 

uma troca de conhecimentos, uma vez que essa área é intrinsecamente interdisciplinar, 

colaborando para o desenvolvimento e disseminação de novas tecnologias.  

É preciso superar a visão fragmentada que nós, como prevencionistas, temos em 

eliminar, reduzir ou neutralizar riscos. Essa percepção de Biossegurança como medidas de 

higiene para evitar riscos está enraizada em nossa formação, como podemos perceber no 

excerto seguinte: “Os cuidados com o processo de higiene durante a execução de alguma 

atividade, porque se não houver cuidado, pode acarretar riscos, e é justamente o que na nossa 

profissão a gente quer evitar” (A₅EQ₂US₁).  

Na minha experiência profissional, percebo que a formação recebida está imbuída de 

um pensamento marcado por uma visão pragmática e metódica, visando abordar a eliminação 

de riscos como se fosse uma ciência exata. Esse reconhecimento, como profissional, implica 

que ninguém possui, individualmente, de forma absoluta, todas as respostas aos desafios que 

são colocados. Cada situação deve ser respondida com entendimento em contexto e 

interdisciplinarmente, visto que as nossas demandas envolvendo segurança do trabalho não são 

resolvidas como se fossem “receitas de bolo” , ou seja, apenas com métodos técnicos, mas com 

uma abordagem mais holística e colaborativa. 

Neves, Cortez e Moreira (2006) defendem que o conceito de biossegurança, baseado em 

uma abordagem técnica de identificação e controle de riscos, é inadequado para lidar com 
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questões complexas relacionadas à saúde e ao meio ambiente. Para enfrentar tais desafios, é 

preciso adotar a visão da ciência pós-normal, que destaca a incerteza, a complexidade e o 

diálogo entre diversos atores sociais.   

Essa abordagem sugerida pelos pesquisadores supracitados, visa substituir o modelo 

convencional tecnocrático por um modelo que engloba uma comunidade ampla de especialistas 

e reconheça a diversidade de métodos e valores em discussão. “A biossegurança utiliza-se do 

princípio da prevenção como alicerce, uma vez que os riscos envolvidos podem causar danos a 

toda comunidade envolvida” (De Mendonça, 2023, p. 19). Assim, é essencial, de acordo com 

Pereira et al. (2017), lembrar da temporariedade dos conceitos científicos, devido à constante 

evolução da ciência. Portanto, os docentes que trabalham a disciplina de biossegurança 

precisam estar atualizados e preparados para garantir que o ensino desta área acompanhe o 

progresso científico. 

Diante desse cenário, a formação em biossegurança: desafios, práticas e 

necessidades destaca a necessidade de um ensino de biossegurança que não apenas enfatize a 

importância teórica com aulas expositivas da disciplina na formação acadêmica, mas também 

que inclua práticas pedagógicas que fortaleçam o aprendizado. 

Considerada a chave para prevenção eficaz, evidencia-se uma necessidade, conforme 

preconizado por TST₃EQ₄US₁, que defende: “Então se hoje aqui na academia ele não aprende 

o princípio básico de uma biossegurança provavelmente ele vai repetir isso no seu trabalho, 

em qualquer emprego que ele vai fazer”. Nesta linha de raciocínio, complementa A₁EQ₄US₁: 

“Se eu não souber o que é biossegurança, sabe? Assim, eu não vou saber me portar numa 

empresa, na empresa que eu trabalho, entendeu?”. 

Diante das falas dos participantes, valida-se a ideia de Bohner et al. (2011) para o qual 

a biossegurança não se reduz a uma única área, mas envolve vários setores, incluindo a 

engenharia, odontologia, saúde, medicina veterinária, dentre outras. Cada uma dessas áreas 

demanda uma compreensão e implementação correta dos princípios de biossegurança. O 

aprendizado em Biossegurança tem a missão de melhorar a qualidade de vida dos 

trabalhadores bem como da comunidade, incluindo o meio ambiente. 

Há, de acordo com a professora P₃, a necessidade de integração entre departamentos 

para potencializar o aprendizado. Em sua fala, P₃EQ₄US₁ defende: “E eu acho 

importantíssimo a integração, por exemplo, do departamento daqui do DAIC com o DAEF, que 

lá tem os professores de biologia e que tem acesso aos laboratórios [...], para poder melhorar 

essa questão da biossegurança”. 
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A crítica da estrutura universitária compartimentalizada, como se fossem ilhas isoladas 

representadas por departamentos  que não se comunicam, é seguida da proposta de uma 

reestruturação que substitua os “feudos epistemológicos” por “conjuntos interdisciplinares 

móveis, calcados numa pedagogia que tem por princípio fundamental a união estreita entre o 

ensino e a pesquisa tendo em vista a exploração a resolução de problemas novos, dentro de um 

espírito em que o trabalho em equipe de pesquisadores cooperantes constitui a regra” (Japiassu, 

1976, p. 213-214). 

Costa e Costa (2022) discutem que a atuação na área de biossegurança geralmente 

envolve cooperação entre profissionais, porém, nem sempre se caracteriza como um trabalho 

em equipe. Eles argumentam que o trabalho em equipe vai além da simples reunião de 

especialistas de diferentes áreas, sendo necessária uma integração eficaz entre esses 

profissionais e seus conhecimentos, o que, de acordo com os teóricos, é alcançado por meio de 

projetos educacionais bem planejados. 

Diante da reconhecida necessidade de integrar teoria e prática no ensino de 

biossegurança, surge o questionamento: por que não se leva os alunos para conhecerem os 

diversos ambientes laboratoriais pertencentes ao IFAM? No entanto, esse questionamento é 

levantado apenas para instigar uma reflexão sobre as potencialidades do ensino prático, não se 

pretende, aqui, buscar uma resposta, visto que essa discussão está além do escopo desta 

pesquisa.      

A disciplina de biossegurança, de acordo com o Projeto Pedagógico do Curso do IFAM, 

possui 40 horas, sendo 30 horas teóricas e 10 horas práticas (Ifam, 2018), porém, de acordo 

com as vozes dos participantes, não há aulas práticas, conforme pode ser analisado na fala de 

(A₂EQ₃US₁): “Bom, na disciplina mesmo seria mais interessante se a gente tivesse um contato 

maior em si, de química e física, de laboratório, tipo, realmente aulas práticas, que a gente 

realmente envolve, assim, ver o que realmente acontece, né, na biossegurança”, bem como no 

relatado pelo professor (P₁EQ₄US₁) “...Uma coisa que eu penso que é muito importante é eles 

terem acesso a trabalhos produzidos nessas áreas e terem acesso a esses ambientes, algum tipo 

de visita técnica, para poder conversar com as pessoas que estão lá”.   

 Barbosa e Moura (2013) destacam que, ao inserir o aluno como o principal responsável 

por seu próprio processo de aprendizagem, ele se envolve ativamente com o conteúdo estudado, 

seja escutando, comunicando, questionando, debatendo, realizando tarefas ou ensinando. Nessa 

construção do conhecimento, há uma interação constante com o professor e os demais colegas, 

sendo que o professor desempenha o papel de guia e facilitador da aprendizagem.   

 Embora valorizem as aulas expositivas, os pesquisadores supracitados defendem que, 
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na Educação Profissional e Tecnológica (EPT), é necessário afastar-se dos métodos 

tradicionais, dando prioridade à Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) e à 

Aprendizagem Baseada em Projetos (ABPj) como abordagens pedagógicas mais adequadas 

para esse contexto educacional.    

Costa e Costa (2022) afirmam que o reconhecimento das habilidades prévias de cada 

pessoa é uma estratégia pedagógica significativa para alcançar a eficácia e a eficiência no 

processo educativo. Eles ressaltam que a construção do saber, seja na área da biossegurança ou 

em outras disciplinas, deve se dar em um ambiente de interações interpessoais e diálogo, 

refletindo a própria natureza do ato de ensinar. Em resumo, o conhecimento é melhor 

desenvolvido através do convívio social e da partilha de conhecimentos. 

Complementando esse ponto de vista, Borochovicius e Tortella (2014) enfatizam que a 

ABP tem como objetivo preparar os estudantes para o mundo do trabalho, promovendo não 

apenas a compreensão conceitual, mas também a aplicação prática e postura profissional. De 

acordo com as autoras, ao enfrentarem desafios e problemas, os estudantes são inseridos em 

situações estimulantes e complexas, o que contribui para uma formação abrangente e alinhada 

com as exigências do mundo real. 

Entretanto, é crucial que a formação dos profissionais em segurança do trabalho vá além 

do conhecimento técnico, incluindo também competências interpessoais que são essenciais. A 

integração de competências técnicas e interpessoais para o técnico de segurança do 

trabalho aborda essa necessidade de unir o saber técnico com as habilidades interpessoais, 

preparando os profissionais não apenas para suas atividades inerentes às suas atribuições, mas 

também para atuar de forma colaborativa, ética e eficiente nos diversos ambientes em que 

poderão atuar.     

Levando em consideração que é essencial os alunos adquirirem, durante o processo de 

ensino de biossegurança, o entendimento não apenas dos procedimentos de trabalho, mas 

também das interações humanas, éticas e gerenciais envolvidas, acreditamos ser relevante que 

as competências alinhadas com os quatro pilares da educação, conforme descrito no Relatório 

para a UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o século XX de Delors (1999), 

sejam desenvolvidas nos discentes que se tornarão futuros técnicos de segurança do trabalho. 

Em “aprender a fazer”, há ênfase no desenvolvimento de habilidades práticas e aplicadas 

no contexto profissional: “Como ensinar o aluno a pôr em prática os seus conhecimentos e, 

também, como adaptar a educação ao trabalho futuro quando não se pode prever qual será a sua 

evolução?” (Delors, 1999, p. 93). Nesta linha, TST₂EQ₅US₁ destaca: “E a prática, eu acredito 

que a questão de laboratório é bom, muito bom, porque você tem que saber o básico de que 
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você vai manusear.... Um dosímetro, um decibelímetro, são coisas que estão presentes no dia 

a dia”. Complementa A₁₀EQ₆US₁: “Você que tem que chegar com a gestão, com cálculos, com 

números e mostrar para eles o porquê que ali está precisando da segurança do trabalho [...]. 

Ter argumentos”. 

Revelou-se através dos participantes, que a biossegurança é mais do que um conjunto 

de normas e procedimentos técnicos, devendo ser compreendida, na verdade, como uma prática 

interdisciplinar. Essa visão supera a perspectiva fragmentada e enrijecida da biossegurança, 

devendo articular teoria e prática com o intuito de promover experiências significativas nos 

alunos.            

 Assim, ao explorar as percepções de alunos, professores e técnicos de segurança do 

trabalho sobre biossegurança, evidenciamos a necessidade de um alinhamento entre 

conhecimento técnico, habilidades comportamentais e a compreensão da segurança como um 

compromisso coletivo. A falta de aulas práticas, bem como estágios e o isolamento entre os 

departamentos, foram destacados como desafios a serem superados.    

A resposta ao nosso problema científico, qual seja: “de que forma o conhecimento da 

biossegurança contribuirá para a formação humana integral dos discentes do curso técnico de 

segurança do trabalho?”, está numa abordagem pedagógica que articule teoria e prática 

formando com isso futuros profissionais preparados para atuarem em diversos ambientes, 

conscientizando-os a respeito da biossegurança não apenas como meio de prevenção de riscos 

e sim trilhando uma atuação transformadora e comprometida com a preservação da vida e do 

meio ambiente. 

Como alternativa para deixar o ensino mais envolvente e relacionado com o mundo do 

trabalho, seria preciso promover o acesso dos alunos aos laboratórios do próprio Ifam. Ao 

adentrar esses espaços, os alunos poderiam conhecer as demandas relacionadas à segurança do 

trabalho e, consequentemente, propor medidas corretivas a fim de sanar os problemas 

encontrados. Assim, além de desenvolver um olhar crítico, fortaleceriam o vínculo entre o que 

foi aprendido em sala de aula e a sua aplicação no campo. 

A partir das discussões dos participantes e das inferências obtidas nesta dissertação, 

nosso objetivo foi criar um material educativo utilizando parte do conteúdo programático da 

disciplina Biossegurança do Curso Técnico Subsequente em Segurança do Trabalho, 

fomentando a formação humana integral dos discentes e o processo ensino e aprendizagem. No 

próximo capítulo será possível conhecê-lo. 

  



87 

5 PRODUTO EDUCACIONAL 

Neste capítulo trataremos do Produto Educacional (PE) desenvolvido no decorrer desta 

pesquisa. Ele consiste numa cartilha interativa destinada aos discentes do curso técnico de 

segurança do trabalho. Nesta trilha, abordaremos os principais objetivos do referido produto, 

bem como os desafios da implantação da biossegurança em diferentes contextos, além do 

procedimento metodológico adotado para o desenvolvimento do produto e a sua validação 

obtida após sua aplicação aos participantes desta pesquisa. 

5.1 Apresentação do Produto Educacional  

Mendonça et al. (2022) destacam que uma questão importante nos Programas de Pós-

Graduação Profissionais na área de Ensino refere-se aos “processos/produtos educacionais” 

(PE). Em seu âmago, estes envolvem a compreensão do conceito, assim como os processos e 

metodologias de elaboração, avaliação e validação. De acordo com os autores referendados, 

tais “processos/produtos educacionais” devem ser resultado de uma pesquisa translacional e 

aplicada, realizada em nível de mestrado ou doutorado, fundamentada em referências teórico-

metodológicas apropriadas ao contexto da investigação, como é exigido em qualquer pesquisa 

acadêmica.       

A Área de Ensino se caracteriza como essencialmente translacional, conectando a 

ciência básica à aplicação prática do conhecimento produzido. A finalidade é criar ligações 

entre os conhecimentos acadêmicos gerados por pesquisas em educação e ensino, visando 

transformá-los em produtos e processos educativos que satisfaçam as demandas da sociedade. 

Dessa forma, favorece um entrelaçamento entre teoria e prática, auxiliando a construir uma 

educação relevante e em sintonia com os desafios atuais (Brasil, 2019). 

De acordo com Bessemer e Treffinger (1981), o produto educacional deve ser criado 

visando responder a uma questão ou desafio reconhecido no campo em que foi realizada a 

pesquisa. Esse produto pode ser apresentado de forma física ou digital, ou ainda ser idealizado 

como um processo, sempre com o intuito de oferecer soluções relevantes e adequadas às 

demandas do público-alvo. É fundamental saber que, no âmbito dos Programas de Pós-

Graduação em Ensino, na modalidade profissional, um Produto Educacional deve ser 

desenvolvido com o objetivo de abordar uma questão ou desafio surgido no contexto da prática 

profissional (Brasil, 2019).      

Logo, percebemos que a elaboração do PE deve ter o objetivo de abordar uma questão 

ou desafio que emergiu da prática profissional, priorizando as vozes dos participantes em vez 
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das vontades do pesquisador. Mendonça et al. (2022) reforçam que, ao criarmos os produtos 

educacionais, os artefatos são vistos como elementos físicos ou digitais, e exemplificam tais 

como livros, vídeos, blogs, podcasts e outros, que se integram para elaboração do produto. 

Entretanto, os autores referenciados sinalizam que, se analisados de maneira isolada, 

esses artefatos não são eficazes em direcionar professores, estudantes ou gestores em relação 

ao propósito educacional proposto, tampouco respondem ao problema de pesquisa. Para 

exemplificar, os autores supracitados explicitam que, ao lidar com uma questão de pesquisa, 

pode ser necessário criar um Guia Didático que inclua diversos elementos, como planos de aula, 

videoaulas e sequências de ensino.   

E continuam reforçando que a relevância e a eficácia do material educativo só se 

revelam quando se considera a integração dos diversos itens de forma conjunta. “Dessa forma, 

o artefato videoaula que compõe o produto, por exemplo, não é um produto educacional em si, 

pois tomado isoladamente não responde ao problema de pesquisa” (Mendonça et al., 2022, p. 

8).           

 Assim, o produto educacional emana da integração de diversos artefatos que, ao se 

unirem, oferecem um aprendizado significativo e relevante. Mendonça et al. (2022) esclarecem 

que, embora sejam importantes, os recursos por si só não formam produtos educacionais e são, 

na verdade, elementos que, quando somados, dão forma e significados ao produto.   

A elaboração do PE com a temática envolvendo a biossegurança possibilita que os 

alunos abram os olhos para as fontes de perigos, antevendo os riscos e implementando medidas 

preventivas e corretivas com o intuito de se prepararem para atuar em diversos ambientes 

profissionais. 

Sendo assim, o Produto Educacional, “Trilhando a Biossegurança para Além do 

Laboratório” foi elaborado com o objetivo de ampliar a compreensão dos alunos sobre a 

importância da biossegurança para além do ambiente laboratorial, promovendo um olhar mais 

abrangente e integrado sobre os princípios, práticas e impactos da biossegurança em suas 

formações profissionais. Além disso, busca promover uma maior consciência perante os alunos 

sobre a conexão entre a biossegurança e o meio ambiente para o fomento da consciência 

ambiental e adoção de práticas sustentáveis.   

Diante dessa explanação, indicamos este produto aos discentes do curso técnico de 

segurança do trabalho, bem como aos docentes que estejam interessados em incorporá-lo em 

suas aulas. 
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5.2 Cartilha interativa como ferramenta para a compreensão da biossegurança  

A cartilha buscará superar a lacuna conceitual percebida entre os alunos ao tratarmos a 

respeito da biossegurança; com isso, é imprescindível trilhar a temática para fora destes espaços 

laboratoriais, por isso, Kaplún (2003, p. 47) afirma que “o processo de produção de um material 

educativo é uma tríplice aventura: a da criação, a do próprio material e a do uso posterior, que 

muitas vezes escapa às intenções iniciais e aos cálculos dos criadores”. 

A inserção de situações reais, que eles poderão enfrentar em diversos segmentos de 

atividade, além de videoaulas e quizzes a cada capítulo da cartilha, são algumas das atividades 

educacionais presentes no PE, visando ampliar a compreensão sobre o assunto. Esse formato 

auxilia os alunos a diminuírem a insegurança identificada nas entrevistas, bem como relaciona 

a teoria com a futura prática que exercerão no mundo do trabalho, numa aprendizagem baseada 

em problemas, buscando tornar o aprendizado mais dinâmico, envolvente e atrativo. A inserção 

de tópicos que conectam a biossegurança com o meio ambiente ao longo da cartilha promoverá 

uma visão holística, reforçando o olhar dos alunos para a biossegurança como um compromisso 

com o bem-estar coletivo. 

As vozes dos participantes ecoaram em dificuldades de encontrar materiais específicos, 

como salienta P₃EQ₇US₁: “Eu acho fundamental. Que é também uma dificuldade que eu vejo 

para a área de segurança do trabalho é de a gente ter um material focado para o que eles 

precisam. Os materiais que a gente tem são materiais muito genéricos. Ele é muito 

abrangente”. 

Além disso, destacam-se fontes confiáveis na área de segurança do trabalho, conforme 

explicitado por P₁EQ₇US₁: “O que o aluno tem que ter, tem que ser direcionado para entender 

quais são as fontes que ele pode buscar esse material. Eu acho até que isso poderia, até no 

próprio curso, ele ser orientado nesse sentido”. 

Portanto, nossa cartilha, ao integrar vídeos, infográficos e quizzes, tornará o aprendizado 

mais acessível e encantador, almejando influenciar os discentes e futuros profissionais a 

pesquisarem fontes confiáveis, obtendo com isso informações apropriadas sobre saúde e 

segurança do trabalho, além de sugestões de cursos gratuitos com certificados, aspirando 

semear profissionais críticos e reflexivos, capazes de buscar e interpretar informações 

relevantes para a prática da segurança do trabalho. 

Assim, nossa cartilha não pretende apenas reduzir as lacunas identificadas na formação 

acadêmica, mas também procurar incentivar uma aprendizagem autônoma, preparando os 

alunos para enfrentar diversos desafios no mundo do trabalho. Todavia, é importante destacar 
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que a cartilha, por si só, não elimina as ações necessárias para fortalecer a formação dos 

discentes em segurança do trabalho. Este produto educacional deve ser visto como uma 

ferramenta de suporte, que se soma a outras iniciativas e estratégias pedagógicas da instituição.

 Logo, a cartilha apoiará a construção de um processo educativo contínuo, mas sua 

efetividade dependerá de um esforço colaborativo e integrado entre professores, alunos e 

demais departamentos da instituição, alinhando com isso teoria e prática para promover uma 

aprendizagem significativa. A seguir, apresentaremos o processo de criação de nossa cartilha.  

5.3 Trilhando o caminho: o percurso metodológico da cartilha interativa  

Em concordância com o documento de Área da CAPES, os produtos educacionais são 

categorizados da seguinte forma: 1) mídias educacionais; 2) protótipos educacionais e materiais 

para atividades experimentais; 3) propostas de ensino; 4) material textual; 5) materiais 

interativos; 6) atividades de extensão; 7) desenvolvimento de aplicativos; 8) organização de 

eventos; 9) programa de rádio e TV; 10) relatórios de pesquisa; 11) Patentes; 12) serviços 

técnicos (Brasil, 2016).   

Como a nossa cartilha possuirá em seu bojo artefatos interativos, tais como:  vídeos, 

quizzes, podcast, sugestões de leituras complementares, links "Saiba Mais", almejando um 

aprendizado mais dinâmico e envolvente, entendemos que o PE é classificado na categoria 5 

(materiais interativos). O produto é destinado aos alunos que estão ansiosos por uma 

aprendizagem rápida e contextualizada, possuindo a vantagem de proporcionar uma melhor 

assimilação do conteúdo.      

Tomamos como norteadores os três eixos de Kaplún (2003) para a confecção deste 

produto, e a perspectiva de Leite (2018) na proposta de avaliação realizada pelos participantes. 

Nesse trajeto, Kaplún (2003) orienta a criação de materiais educativos a partir dos eixos: a) 

conceitual – relativo ao processo de escolha e arranjo de temas com o propósito de proporcionar 

uma experiência de aprendizado; b) comunicacional: associado à linguagem, estrutura e layout 

do PE; c) pedagógico: relacionado à habilidade do recurso em suprir as demandas particulares 

dos grupos aos quais se destina. 

Kaplún (2003) trata que o eixo conceitual diz respeito ao conteúdo da mensagem 

educativa. Envolve a seleção e a organização dos temas que serão abordados. O autor pondera 

que o eixo conceitual deve ser bem estruturado para que os conceitos sejam apresentados de 

forma clara e lógica.  A importância deste eixo é avocada por TST₂EQ₈US₁: “E a partir daí, 

você trabalhando bem esses conceitos, aí você já pode se aprofundar mais no assunto e voltar 

para as diversas áreas que a gente pode atuar. Com a questão da biossegurança”. 
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Complementa A₅EQ₈US₁: “Uma coisa que eu senti falta do processo inicial, de como foi que 

começou a ser estudada a área de biossegurança. Eu senti muita falta do histórico.... Em quais 

campos é mais atuante? Eu acredito que seja em laboratório, que é onde tem maior risco de 

contaminação”.      

Káplun (2003) reforça que é fundamental conhecer o público-alvo que receberá o 

produto e o ambiente educacional em que será aplicado, uma vez que essas informações serão 

essenciais para fundamentar o próximo eixo. Dando continuidade, o mesmo autor menciona 

que o eixo pedagógico atua como o elemento central do material didático. Desta maneira, 

devemos ter um olhar direcionado para os destinatários da mensagem, ansiando compreender 

suas particularidades, experiências prévias e eventuais desafios que possam surgir ao lidarem 

com o conteúdo.    

Com base nessa ponderação, o autor supracitado sustenta que o material didático pode 

ser ajustado para melhor atender às demandas e anseios do público-alvo. O objetivo é 

estabelecermos um percurso educativo que possibilite aos participantes expandirem suas 

compreensões, proporcionando novos olhares e entendimentos sobre a temática em questão. 

Nesse sentido A₅EQ₃US₁ retrata: “Assim, nas aulas que eu tive até agora, eu senti muita falta 

de exemplos práticos... E por mais que a gente vá, pesquise em sites, em livros, o conhecimento 

que o professor passa através da vivência dele é mais importante”. Também complementa 

A₄EQ₇US₁: “...Eu digo um exemplo do professor que utiliza os vídeos no YouTube. É importante 

porque, muitas das vezes, o que a gente não aprende aqui, a gente vê num vídeo e revê várias 

vezes, e volta quantas vezes quer”.    

Logo, ao considerar as vozes dos nossos participantes, buscamos alimentar a nossa 

cartilha com vídeos e possíveis situações reais, com metodologia de aprendizagem baseada em 

problemas, fornecendo desafios relacionados à biossegurança. Nesse contexto, corrobora 

P₃EQ₈US₂: “Seria você incluir situações, como eu dei o exemplo que eu uso dos casos clínicos, 

para que eles possam entender diferentes contextos onde a biossegurança pode ser aplicada e 

aí ele aplicar o conhecimento que ele teve em cima disso”. 

No eixo da comunicação, Kaplún (2023) aborda a respeito da mensagem em si, ou seja, 

a forma como é preparada e o ato comunicativo entre o emissor e o receptor. A comunicação 

deve ser feita de forma fluida, levando em consideração o contexto cultural do público 

específico, para que a mensagem não se torne apenas informação, convertendo-se de forma 

significativa e impactante.   

Adequando a comunicação e respeitando às vozes do público-alvo a elaboração do P.E 

visa transformar o conteúdo numa experiência relevante e cativante, proporcionando uma 
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conexão genuína com os usuários. Com base nos eixos estudados, partimos para as etapas de 

construção do material: definição dos conteúdos; escrita dos materiais textuais; elaboração e 

inclusão de vídeos, elaboração de quizzes e, por fim, a elaboração do material em PDF por um 

designer.     

A definição dos conteúdos foi realizada com base na análise dos materiais coletados 

durante a pesquisa: os diários de campo e as entrevistas, bem como as experiências profissionais 

como engenheiro de segurança. Destacamos, entre as falas dos estudantes, algumas questões 

que nos nortearam em relação ao conteúdo da cartilha: insegurança na compreensão e 

importância da biossegurança para a formação profissional; exemplos práticos advindos 

do professor; biossegurança em ambientes específicos; desafios em encontrar artigos 

científicos da área.  

Nesta trilha que estamos percorrendo, buscamos desenvolver, inicialmente, a nossa 

cartilha em um documento do Word. Este foi repassado a um designer para que pudesse dar 

corpo à ideia estruturada, organizando-o da seguinte forma: uma introdução com os objetivos 

da cartilha; uma revisão dos conceitos básicos, como perigo, risco, acidentes, incidentes, 

doenças ocupacionais e doenças do trabalho, além dos aspectos cronológicos, abordando um 

panorama histórico da biossegurança, enfatizando sua importância para o técnico de segurança 

do trabalho. 

Incluímos em nossa cartilha um capítulo que trata dos agentes de risco existentes nos 

diversos cenários onde os técnicos de segurança poderão atuar e abordamos a hierarquia de 

controle para eliminação, redução e neutralização desses agentes de risco. Nesse caminho, 

foram evidenciadas fontes de referência e sugestões de leituras complementares, além de vídeos 

explicativos e quizzes que enriquecem cada capítulo, tornando a compreensão mais envolvente. 

Percebemos as dificuldades enfrentadas para a compreensão da temática. Houve 

insegurança entre os alunos ao tratarem do assunto, evidenciada por risos acanhados e gestos 

hesitantes, que demonstraram desconforto com o tema. Notamos um olhar reducionista e 

fragmentado quando os participantes relacionaram a biossegurança apenas a espaços 

específicos, como laboratórios e hospitais, desconsiderando outros contextos nos quais os 

técnicos poderão atuar. Por isso, foi necessária uma abordagem que incluísse distintos cenários 

além dos laboratórios. 

As vozes dos discentes apontam para um aprendizado teórico, isolado, que não é 

suficiente para a compreensão plena da biossegurança. Eles destacam a importância de aulas 

contextualizadas, que incluam exemplos práticos e casos reais compartilhados pelos 

professores. Essa metodologia, além de promover a aplicação dos conceitos em cenários 
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variados, gera um impacto mais profundo na formação dos alunos e permite que eles se sintam 

mais preparados para futuras situações profissionais. 

Por fim, as vozes emergem em dificuldades de acesso a fontes confiáveis e conteúdos 

atualizados. A escassez de publicações acadêmicas, como artigos e materiais específicos em 

nossa área, representa um entrave, dificultando o desenvolvimento de uma formação mais 

crítica e reflexiva. 

Hirata (2017) reforça que um grande fator de preocupação é a falta de investimento na 

educação e na pesquisa continuada, agravada pela lacuna de publicações sobre biossegurança, 

bem como a falta de discussão de temas relevantes em fóruns acadêmicos, como a poluição 

ambiental e estresse no local de trabalho. 

Diante dos anseios dos nossos participantes, optamos por desenvolver este Produto 

Educacional (PE). A versão digital estará disponível por meio de um link ao final da 

apresentação da cartilha, permitindo que qualquer pessoa interessada possa acessá-la e fazer o 

download, facilitando seu compartilhamento e garantindo amplo acesso. 

Para dar corpo ao nosso produto, contratamos um designer que diagramou o material e, 

à medida que o profissional elaborava, revisávamos continuamente o conteúdo para garantir 

que estivesse claro e didático. Após a sua conclusão, enviamos o produto educacional e o 

formulário de avaliação, criado no Google Forms, seguindo os procedimentos de Farias (2023).

  As perguntas do formulário estão no Apêndice G e foram enviadas individualmente 

para os e-mails dos participantes da pesquisa, sendo 10 (dez) discentes, 4 (quatro) docentes e 3 

(três) técnicos de segurança do trabalho. Nesse contexto, o prazo dado foi de uma semana para 

que os participantes analisassem e preenchessem o formulário de avaliação. A seguir trataremos 

da avaliação de nossa cartilha.  

5.4 Avaliação da Cartilha Interativa 

Ao elaborarmos a cartilha interativa “Trilhando a Biossegurança para Além do 

Laboratório”, nosso principal compromisso foi criar um recurso didático que não apenas 

ampliasse a compreensão dos discentes acerca da temática, mas também agregasse um valioso 

instrumento pedagógico para os docentes do IFAM.  

Leite (2018) salienta a obrigatoriedade de que o produto educacional seja validado, 

devidamente registrado e integrado aos sistemas educacionais. Além disso, ressalta a 

importância de garantir seu livre acesso em redes on-line, sejam estas fechadas ou abertas, 

em âmbito nacional ou internacional, com destaque para o depósito em repositórios. 
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Neste sentido Rizzatti et al. (2020) propõem um processo de validação do Produto 

Educacional (PE) dividido em duas instâncias. A primeira, conforme os autores, ocorre 

durante a aplicação do produto e é recomendada no curso de Mestrado Profissional (MP) e 

obrigatória no Doutorado Profissional (DP). Essa etapa, de acordo com eles, envolve o uso 

de instrumentos como grupos focais, narrativas, pesquisas de opinião e juízes especialistas, 

visando avaliar o nível de envolvimento, compreensão e adesão dos participantes, bem como 

o impacto do PE na transformação dos sujeitos e o tempo necessário ao seu desenvolvimento. 

O convite para a etapa de validação do produto educacional foi encaminhado 

individualmente, por e-mail, através de um formulário criado no Google Forms, para todos 

os 17 participantes inicialmente envolvidos na pesquisa. Para tanto, retornaram com suas 

sugestões e avaliações 7 ex-alunos, 3 técnicos de segurança do trabalho e 2 professores. Vale 

ressaltar que os discentes já haviam concluído o curso e, mesmo assim, demonstraram grande 

receptividade, evidenciando o desejo de contribuir para o aperfeiçoamento do material. As 

opiniões colhidas foram bastante positivas, ressaltando o potencial da cartilha interativa em 

ampliar a compreensão sobre biossegurança em diversos contextos. 

Para validar o PE, seguimos a propositura de Leite (2018) que explicita cinco 

componentes importantes que devem ser seguidos pelo pesquisador a saber: atração, 

compreensão, envolvimento, aceitação e mudança de ação. Esses parâmetros orientam a 

elaboração de perguntas que avaliam desde a clareza dos conteúdos, o reconhecimento da 

pertinência do material para o público-alvo, a aceitação da linguagem empregada, até o 

potencial de estimular mudanças de percepção e comportamento. As perguntas adotadas nesta 

dissertação para a validação encontram-se no Apêndice G. 

Com base nos feedbacks dos 7 ex-alunos, 2 docentes e 3 técnicos de segurança do 

trabalho, constatamos que a validação não apenas revelou o engajamento dos participantes, 

mas também orientou ajustes e aprimoramentos futuros. As avaliações revelaram percepções 

valiosas, em congruência com os cinco parâmetros de avaliação propostos por Leite (2018). 

Diante disso, trataremos do primeiro critério, que é a atração, para o qual o produto 

educacional obteve ampla aceitação, sendo que 75% dos participantes concordaram 

totalmente quanto à sua relevância e utilidade para a formação em segurança do trabalho, 

enquanto os demais 25% concordaram. Além disso, o formato ilustrado foi bem avaliado: 

75% concordaram totalmente; 16,7% concordaram e apenas um participante manteve-se 

neutro em relação à contribuição das ilustrações para uma melhor compreensão da temática. 

Podemos observar o seguinte excerto de um dos participantes: “Achei a cartilha super 

completa, conteúdo de fácil entendimento e bem ilustrada”.  
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Em relação ao segundo parâmetro que visa avaliar a compreensão dos participantes, 

obtivemos uma aceitação excelente já que 58,3% concordaram completamente afirmando ter 

compreendido o conteúdo, enquanto 41,7% concordaram que compreenderam a cartilha. O 

produto educacional teve como objetivo ampliar a percepção da biossegurança para além do 

ambiente laboratorial, evidenciando sua relevância em diversos contextos.  

 Esse propósito refletiu-se na avaliação dos participantes: 75% concordaram 

plenamente que a cartilha transmitiu, de modo eficaz, a importância da biossegurança para 

além do laboratório, enquanto os demais 25% também concordaram. Esses resultados indicam 

que o material educativo contribuiu para superar barreiras e preconceitos até então 

recorrentes, ampliando o alcance e a compreensão da temática entre os envolvidos.  

A cartilha, de acordo com um dos participantes, gerou novos conhecimentos como 

podemos perceber no seguinte excerto: “Gostei muito do material, muito bem produzido, 

estou relendo para rever conteúdos e também para adquirir novos conhecimentos”.   

Em relação ao terceiro parâmetro, que é o envolvimento, o uso de recursos 

educacionais tais como vídeos, quizzes, podcasts, leituras complementares, cursos de 

aperfeiçoamento e possíveis situações reais inseridas no produto, foram reconhecidas como 

fator de incremento no engajamento com a biossegurança. Nesse sentido, 75% concordaram 

totalmente com a eficácia desses elementos, enquanto os demais 25% também consideraram 

sua contribuição positiva. Para tanto, trazemos o seguinte excerto: “Só posso dizer que a 

cartilha está bem dinâmica com os qr code colocando site, vídeo e atividade para se 

desenvolver”.  

A validação pelos participantes demonstrou a importância de criar recursos que não 

somente envolvam os estudantes, mas também sejam percebidos por eles como 

personalizados e alinhados às suas necessidades e ao contexto de aprendizado, conforme 

discutido por Leite (2018). 

Em relação ao quarto critério, a aceitação, 75% dos participantes concordaram 

plenamente que os conteúdos do produto educacional estão alinhados com as necessidades de 

aprendizagem dos alunos do curso técnico de Segurança do Trabalho. Além disso, 16,7% 

concordaram, enquanto apenas 1 participante se manteve neutro diante dessa avaliação. 

 Por fim, no quesito referente à mudança de ação, 75% dos participantes concordaram 

plenamente que o uso da cartilha incentiva o aprendizado contínuo e o aprofundamento 

em biossegurança, enquanto os demais 25% também concordaram. Como exemplo, temos a 

fala literal de um dos participantes: 
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A difusão dessa cartilha seria muito importante não somente para alunos, técnicos 

de segurança do trabalho e docentes, mas para todas as pessoas que laboram nos 

ambientes para que saibam identificar os perigos existentes e potenciais riscos no 

seu ambiente de trabalho. Acredito que essa cartilha poderia ser um ponta pé inicial 

para uma série de outras abordando em cada volume pontos específicos da 

biossegurança. Excelente trabalho. 

Com isso, entendemos que o nosso Produto Educacional ampliou não apenas o 

aprendizado a respeito de biossegurança, mas também a reflexão da importância desta 

temática para o cotidiano do estudante. Diante desses resultados, podemos inferir que o 

Produto Educacional “Trilhando a Biossegurança para Além do Laboratório” foi avaliado 

positivamente em sua grande maioria e se mostrou um recurso promissor no auxílio do 

processo de ensino, fomentando uma aprendizagem mais dinâmica, contextualizada e 

alinhada com as demandas dos discentes. 

5.5 Trilhando a Biossegurança para Além do Laboratório 

Apresentamos aqui o produto educacional “Trilhando a Biossegurança para Além do 

Laboratório”.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Esta pesquisa teve como público-alvo os alunos do curso Técnico de Segurança do 

Trabalho no IFAM, e expôs a importância de uma educação que articule de forma harmoniosa 

teoria e prática, transformando os discentes em futuros agentes de mudança capazes de enfrentar 

suas tarefas diárias no mundo do trabalho.        

 Refletindo sobre a minha especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, 

pude perceber que o aprendizado era alicerçado somente por aulas expositivas, enraizadas por 

metodologias de ensino tradicionais. Esse modelo arcaico, caracterizado por uma “educação 

bancária”, tão criticada por Freire, infelizmente para a minha surpresa também se mostrou 

presente no curso técnico de segurança do trabalho.  

Embora o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) destine 40 horas para a disciplina de 

biossegurança, sendo 30 horas teóricas e 10 horas práticas (Ifam, 2018), evidenciei, através das 

entrevistas com os discentes e docentes, que os alunos não possuem atividades práticas, como, 

por exemplo, visitas técnicas em empresas ou até mesmo nos laboratórios da própria instituição. 

Essa ausência de articulação entre teoria e prática acarreta prejuízos, visto que traz 

insegurança aos discentes para que estes possam aplicar o aprendizado em contextos reais 

quando se formarem. A falta de comunicação entre os departamentos, semelhantes a “feudos 

epistemológicos”, impedem uma relação de ganha-ganha, já que os alunos do curso técnico de 

segurança do trabalho, ao visitarem os laboratórios pertencentes à instituição, poderiam 

recomendar medidas corretivas e preventivas, articulando teoria e prática.  

 Os departamentos se comportam como “ilhas isoladas”, espelhando uma 

departamentalização que restringe a troca de experiências, travando a maturidade necessária 

para que os alunos estejam efetivamente preparados para o mundo do trabalho. Além disso, o 

único laboratório pertencente ao curso de Segurança do Trabalho é empobrecido e carece de 

equipamentos essenciais, como medidores de estresse térmico e dosímetros de ruído. 

Logo, é imprescindível investir em infraestrutura e na aquisição de novos equipamentos, 

considerando que a prática com esses recursos é fundamental para suas futuras atuações 

profissionais, evitando com isso a perda de uma base prática valiosa. Dessa forma, será possível 

semear profissionais autoconfiantes capazes de aplicar os princípios da biossegurança em 

diversos contextos. 

Mesmo com o potencial  educativo das visitas técnicas, elas faltam na  rotina do curso, 

privando os alunos da chance de conhecer na prática como a segurança do trabalho está 

envolvida nas organizações. A aproximação com empresas do polo industrial permitiria aos 
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estudantes observarem diretamente as práticas de segurança adotadas nessas organizações, 

enriquecendo sua compreensão sobre o papel estratégico do técnico de segurança do trabalho. 

Em se tratando das percepções a respeito da compreensão sobre a biossegurança, 

evidenciamos que, para muitos discentes, o conceito permanece atrelado a ambientes 

específicos, como hospitais e laboratórios, o que expressa uma compreensão ainda aligeirada e 

fragmentada da amplitude que a biossegurança representa. 

Essa compreensão nos revela que, embora a biossegurança seja um tema inserido no 

currículo, há uma necessidade urgente de expandir a abordagem pedagógica para conscientizar 

os alunos sobre a aplicabilidade desse conceito em diversos contextos. Assim, emerge a 

importância de uma prática pedagógica que conecte o conceito de biossegurança com a 

realidade profissional e cotidiana dos discentes. 

Outro ponto fundamental identificado foi a necessidade de desenvolver habilidades 

comportamentais e interpessoais nos futuros profissionais. Competências como proatividade, 

comunicação eficaz e trabalho em equipe foram frequentemente citadas como diferenciais que 

agregam a atuação do técnico de Segurança do Trabalho. 

A formação técnica não deve se restringir à aquisição de conhecimentos técnicos, como 

meros cumpridores de legislações, e sim germinar o desenvolvimento de habilidades que 

permitam aos futuros profissionais tornarem-se agentes de mudança e incentivadores de uma 

cultura de segurança nos ambientes de trabalho. 

A prática educacional, neste sentido, é chamada a reinventar-se, considerando que os 

alunos ansiaram preferências por recursos didáticos diversificados. O uso de vídeos, quizzes 

interativos, exemplos práticos, por exemplo, é visto como uma alternativa eficaz, especialmente 

para discentes que possuem menos afinidade com a leitura. Tais recursos não só facilitam a 

compreensão dos conceitos, mas também permitem uma revisão envolvente do conteúdo. 

Diante do exposto, o produto educacional desenvolvido, “Trilhando a Biossegurança 

para Além do Laboratório”, emanou como uma tentativa de responder às aflições e aos desafios 

relatados por alunos e professores.  

A cartilha desenvolvida se torna um primeiro passo, entretanto, não possui a pretensão 

de resolver todos os desafios e problemáticas encontradas, aspirando um esforço coletivo entre 

gestores, docentes, discentes e profissionais administrativos, que juntos, podem construir um 

ambiente de trabalho mais seguro, ético e sustentável. 
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APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Você está sendo convidado a participar, como voluntário, da pesquisa intitulada “PARA 

ALÉM DO LABORATÓRIO: A BIOSSEGURANÇA NA FORMAÇÃO HUMANA 

INTEGRAL DOS DISCENTES DO CURSO TÉCNICO DE SEGURANÇA DO 

TRABALHO”, sob a responsabilidade do pesquisador EDUARDO ERMINO SARAIVA, 

discente do Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica do Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM Campus Manaus Centro (CMC), sob 

a orientação do Profº. Dr. CIRLANDE CABRAL SILVA.  

Leia cuidadosamente o que segue e me pergunte sobre qualquer dúvida que você tiver. 

A pesquisa visa compreender sobre a percepção dos acadêmicos do curso técnico de 

segurança do trabalho sobre a biossegurança nos laboratórios. Os objetivos específicos incluem 

analisar como os discentes percebem a importância atribuída à biossegurança em sua formação 

profissional. Além disso, visa identificar a percepção dos discentes sobre as competências e 

habilidades essenciais para o ingresso no mundo do trabalho bem como elaborar um produto 

educacional utilizando parte do conteúdo programático da disciplina Biossegurança do Curso 

Técnico Subsequente em Segurança do Trabalho fomentando a formação humana integral dos 

discentes e o processo ensino e aprendizagem. 

Para que o alcance destes resultados seja possível, a sua participação colaborando com 

esta pesquisa é de grande significância, posto que é por meio dela que será possível analisar os 

resultados coletados e com isso compartilhar com a comunidade científica tanto a dissertação 

como também o produto educacional na sua versão final. 

Este estudo justifica-se, por ser imprescindível pesquisar a temática envolvendo a 

biossegurança em laboratórios de ensino visto que é um ambiente dotado de múltiplos riscos e 

que os futuros discentes em segurança do trabalho se tornarão profissionais que ministrarão 

treinamentos em diversos ambientes, inclusive em laboratórios de ensino.  

Os benefícios em participar da pesquisa é a possibilidade de você expressar suas 

percepções a respeito da temática biossegurança. Novas práticas educativas poderão emergir, e 

assim fortalecer o processo ensino e aprendizagem. Além de que a sua participação é de grande 

significância, posto que é por meio dela que será possível analisar os resultados coletados e 

com isso colaborará com a criação de um produto educacional.  

 

Rubrica: _____________________ Rubrica: ____________________ 

                Pesquisador                                        Participante 
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As entrevistas individuais aconteceram em local apropriado dentro das dependências 

físicas da própria instituição de ensino em horário previamente acordado. As entrevistas serão 

gravadas, apenas a voz dos participantes, dispensando o uso da imagem e as transcrições terão 

a apreciação do participante para sua validação e serão armazenados em mídia física (pen drive) 

como também no formato digital usando e-mail especifico no drive afim de aumentar a 

confiabilidade do sigilo, por um período de cinco anos para fins de esclarecimentos dos dados 

coletados, caso seja necessário.   

A sua participação nessa pesquisa será através de entrevista individual a ser realizada 

no IFAM-CMC, o agendamento será realizado de comum acordo, visando garantir a 

participação e o engajamento dos envolvidos que desejarem participar do processo de pesquisa.  

Todo o material coletado será exclusivamente utilizado para esta pesquisa e será 

armazenado de maneira segura sob a supervisão do pesquisador. Os resultados serão divulgados 

sem a identificação dos participantes, garantindo o anonimato conforme os princípios éticos de 

pesquisa envolvendo seres humanos. A disseminação dos resultados ocorrerá por meio da 

dissertação e da publicação de artigos científicos em revistas especializadas, além de 

participações em encontros científicos, seminários, simpósios e congressos. 

Esta pesquisa seguirá os princípios éticos, incluindo a submissão e aprovação pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEPSH). Seguindo as Resoluções de nº 

466/12 e nº 510/16. Informo que sua identidade não será revelada em hipótese alguma, 

asseguramos sua privacidade e confidencialidade para proteger a sua imagem. 

Contudo, com base nas Resoluções nº 466 de 12 de dezembro de 2012 e 510 de 07 de 

abril de 2016 do Conselho Nacional de Saúde, ainda que remotas, existem possibilidades de 

riscos associados ao estudo, tais como: constrangimento ou vergonha ao ser entrevistado; receio 

de possíveis consequências decorrentes de suas respostas; interferência na rotina dos 

participantes, sentir-se com a privacidade invadida pelas entrevistas; tempo despendido para 

participar da entrevista e eventual quebra de sigilo. 

A fim de prevenir estes riscos tomaremos as seguintes medidas: Escolha de um local 

privativo para realização das entrevistas, assim como, você tem a liberdade de não responder 

as perguntas que considere constrangedoras, atenção aos sinais verbais e não verbais de 

desconforto e se necessário, interromperemos a entrevista para preservar o seu bem-estar 

emocional e fornecer apoio e encaminhamento ao serviço psicossocial. 

 

Rubrica: _____________________ Rubrica: ____________________ 

              Pesquisador                                           Participante 
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Asseguraremos a confidencialidade e a privacidade a proteção da imagem, garantindo a 

não utilização das informações em prejuízo das pessoas e/ou grupo. Estabeleceremos no dia a 

dia uma relação de caráter colaborativa com todos os participantes da pesquisa. Além disso, a 

relação pesquisador e participantes será pautada pelo respeito mútuo. O ato de participar da 

entrevista pode consumir o tempo do participante. Esse risco será minimizado por meio da 

otimização da entrevista em respeito ao tempo dos participantes.  

Em caso de qualquer risco, será assegurada pelo pesquisador a prestação de assistência 

total aos participantes da pesquisa quanto aos possíveis danos e complicações decorrentes da 

pesquisa. O pesquisador é responsável em zelar pela dignidade, integridade física e psicológica 

dos participantes. 

Dessa forma, será assegurada o respeito às diferenças intelectuais, culturais, políticas, 

econômicas, religiosas, enfim, estarão assegurados o respeito à diversidade e a todos os aspectos 

morais e éticos que envolvem o grupo de participantes. O pesquisador, ainda assegura, o sigilo 

de todas as informações coletadas e todo o esforço para que não haja qualquer tipo de 

constrangimento entre os participantes da pesquisa. 

Indenização caso sofram algum dano direta ou indiretamente relacionado à participação 

na pesquisa. A indenização deverá cobrir quaisquer custos médicos, perdas financeiras ou danos 

morais. Além de assistência integral e imediata aos participantes em caso de qualquer dano 

físico, psicológico ou emocional decorrente da pesquisa. Isso pode incluir acesso a serviços de 

saúde e suporte psicológico, conforme necessário. Será devidamente indenizado, por quaisquer 

danos decorrentes do estudo, como estipulado na Lei 10.406/2002 do Código Civil. 

E ainda como medida preventiva serão disponibilizadas todas as informações 

necessárias sobre a pesquisa e seus possíveis desdobramentos. Durante a observação, todos os 

cuidados serão tomados para se evitar qualquer situação que venha causar qualquer tipo de 

desconforto ou melindre nos participantes. Esse mesmo compromisso ético seguiremos durante 

a coleta de dados por meio de análise documental, entrevista e observações. Informamos que 

será garantido o absoluto anonimato dos participantes e o sigilo das informações. 

A pesquisa tratará a sua identidade, atendendo as determinações fixadas nas Resoluções 

nº 466, de 12 de dezembro de 2012 e 510 de 7 de abril de 2016 do Conselho Nacional de Saúde, 

utilizando as informações somente para os fins acadêmicos e científicos. Apenas os resultados 

da pesquisa serão analisados e divulgados, permanecendo a identidade e os dados pessoais dos 

participantes mantidos em total sigilo e privacidade durante todas as fases da pesquisa. 

Rubrica: _____________________ Rubrica: ____________________ 

                         Pesquisador                                        Participante 
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Você não receberá nenhuma retribuição de ordem financeira ou material, bem como 

também não terá nenhuma despesa desta mesma ordem. No entanto, caso você tenha qualquer 

despesa decorrente da participação desta pesquisa, será ressarcido pelo pesquisador. Ninguém 

saberá que você está participando da pesquisa, não falaremos a outras pessoas, nem daremos a 

estranhos as informações que você nos der. Os resultados da pesquisa vão ser publicados em 

trabalhos acadêmicos e científicos, mas sem identificar as pessoas que participaram. 

Destacamos a disponibilidade para esclarecimentos sobre a pesquisa em qualquer 

momento e em todos os seus aspectos, por meio dos contatos indicados na seção de informações 

do pesquisador. Informamos que o participante tem total liberdade para recusar-se a participar, 

retirar seu consentimento ou interromper a participação a qualquer momento, visto que sua 

colaboração é voluntária e a recusa não acarretará penalidades ou prejuízos. 

Os participantes têm direito de solicitar ao pesquisador esclarecimentos que julgarem 

necessários, de forma pessoal ou por meio dos contatos do pesquisador disponíveis neste 

documento. Está ainda, assegurado ao participante, o direito de acesso ao produto da pesquisa 

durante a sua produção e após a sua conclusão.   

Se você tiver dúvidas com relação ao estudo, direitos do participante ou riscos 

relacionados ao estudo, você poderá entrar em contato com o pesquisador Eduardo Ermino 

Saraiva, pelo telefone/WhatsApp: (092) 99341-6562, e-mail eduardoeng.profept@gmail.com. 

Alternativamente, você também pode contatar o orientador Prof. Dr. Cirlande Cabral Silva, pelo 

telefone (92) 99268-7114, e-mail cirlande.silva@ifam.edu.br , ou ainda poderá entrar em 

contato com o Comitê de Ética em Pesquisa – CEP/IFAM, na Av. 7 de Setembro, 1975, Centro 

Manaus – AM, CEP 69020-120, telefone (92) 3306-0060, e-mail cepsh.ppgi@ifam.edu.br. O 

Comitê mencionado é a autoridade encarregada de avaliar os aspectos éticos dos projetos de 

pesquisa, considerando os riscos e direitos dos participantes.  

Portanto, após a compreensão das informações fornecidas e a concordância em 

participar do estudo, é necessário assinar este documento em duas vias. Uma via ficará com 

você e outra com o pesquisador responsável. O participante e o pesquisador, deverão rubricar 

cada página deste termo 

Assinatura do Pesquisador responsável: _____________________________________                           

                                              Eduardo Ermino Saraiva - RG: 1815314-3 

Assinatura do Participante:________________________________________________ 

 

Data:______/_______/_________  

mailto:eduardoeng.profept@gmail.com
mailto:cirlande.silva@ifam.edu.br
mailto:cepsh.ppgi@ifam.edu.br
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APÊNDICE B – ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA PARA OS DISCENTES 

Objetivo Pergunta 

Compreender sobre a percepção dos acadêmicos 

do curso técnico de segurança do trabalho sobre 

a biossegurança nos laboratórios de ensino  

1. Por que escolheu este curso? 

2. Qual é o seu entendimento sobre 

"biossegurança"?  

 

Analisar como os discentes percebem a 

importância atribuída à biossegurança em sua 

formação profissional. 

3. Que sugestões você teria para melhorar 

o ensino da disciplina de 

biossegurança?  

4. Como você percebe a importância da 

biossegurança para a sua formação 

profissional como futuro técnico de 

segurança do trabalho. 

 

Identificar a percepção dos discentes sobre as 

competências e habilidades essenciais para o 

ingresso no mundo do trabalho  

5. Em sua visão, quais as habilidades e 

competências que você acredita que o 

técnico de segurança do trabalho 

precisa possuir para ingressar no 

mundo do trabalho? 

6. Na sua opinião, quais são os desafios 

que você enfrentará ao ingressar no 

mundo do trabalho e como você acha 

que poderá superar estes desafios? 

 

Elaborar um produto educacional utilizando 

parte do conteúdo programático da disciplina 

Biossegurança do Curso Técnico Subsequente 

em Segurança do Trabalho fomentando a 

formação humana integral dos discentes e o 

processo ensino e aprendizagem 

7. Como você enxerga a importância de 

materiais educacionais na área de 

segurança do trabalho para o 

desenvolvimento dos estudantes? 

8. Quais são os principais tópicos ou 

conceitos da disciplina de 

Biossegurança que você considera 

importantes para os estudantes 

aprenderem? 
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APÊNDICE C – ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA PARA OS DOCENTES 

Objetivo Pergunta 

Compreender sobre a percepção dos acadêmicos 

do curso técnico de segurança do trabalho sobre 

a biossegurança nos laboratórios de ensino.  

1. Você pode contar um pouco sobre sua 

experiência como professor(a)? 

2. Poderia compartilhar sua perspectiva 

sobre o conceito de biossegurança e em 

sua opinião qual seria a sua relevância 

para os futuros profissionais da área de 

segurança do trabalho? 

 

Analisar como os discentes percebem a 

importância atribuída à biossegurança em sua 

formação profissional. 

3. Que estratégias você utilizaria para que 

os discentes pudessem perceber a 

importância da biossegurança em suas 

formações profissionais?   

4. Quais são suas sugestões para melhorar 

o ensino e a compreensão da 

biossegurança? 

 

Identificar a percepção dos discentes sobre as 

competências e habilidades essenciais para o 

ingresso no mundo do trabalho.  

5. Em sua visão, quais habilidades e 

competências você acredita que os 

discentes de segurança do trabalho 

precisam possuir para ingressar no 

mundo do trabalho? 

6. Na sua opinião, quais são os desafios 

que os profissionais de segurança do 

trabalho enfrentam atualmente e como 

você acha que eles podem ser 

superados? 

 

Elaborar um produto educacional utilizando 

parte do conteúdo programático da disciplina 

Biossegurança do Curso Técnico Subsequente 

em Segurança do Trabalho fomentando a 

formação humana integral dos discentes e o 

processo ensino e aprendizagem. 

7. Como você enxerga a importância de 

materiais educacionais na área de 

segurança do trabalho para o 

desenvolvimento dos estudantes? 

8. Quais são os principais tópicos ou 

conceitos da disciplina de 

Biossegurança que você considera 

importantes para os estudantes 

aprenderem? 
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APÊNDICE D – ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA PARA O TÉCNICOS DE 

SEGURANÇA DO TRABALHO 

Objetivo Pergunta 

Compreender sobre a percepção dos acadêmicos 

do curso técnico de segurança do trabalho sobre 

a biossegurança nos laboratórios de ensino  

1.Você poderia descrever como foi a sua 

experiência como discente do curso 

técnico? 

2 Você pode nos contar um pouco sobre 

sua experiência como Técnico(a) de 

Segurança do Trabalho no(a) 

IFAM/UFAM? 

Analisar como os discentes percebem a 

importância atribuída à biossegurança em sua 

formação profissional. 

3 De que maneira você avalia a 

relevância da biossegurança em suas 

atribuições no IFAM/UFAM como 

técnico de segurança do trabalho? 

4 Como você acha que aprender sobre 

biossegurança pode ajudar os 

estudantes a se prepararem melhor 

para lidar com diferentes situações 

em seus futuros empregos? 

Identificar a percepção dos discentes sobre as 

competências e habilidades essenciais para o 

ingresso no mundo do trabalho.  

5 Em sua visão, quais habilidades e 

competências você acredita que o 

técnico de segurança do trabalho precisa 

possuir para ingressar no mundo do 

trabalho? 

6 Na sua opinião, quais são os 

desafios que os profissionais de 

segurança do trabalho enfrentam 

atualmente e como você acha que eles 

podem ser superados? 

 

Elaborar um produto educacional utilizando 

parte do conteúdo programático da disciplina 

Biossegurança do Curso Técnico Subsequente 

em Segurança do Trabalho fomentando a 

formação humana integral dos discentes e o 

processo ensino e aprendizagem. 

7 Como você enxerga a importância 

de materiais educacionais na área de 

segurança do trabalho para o 

desenvolvimento dos estudantes? 

8 Quais são os principais tópicos ou 

conceitos da disciplina de 

Biossegurança que você considera 

importantes para os estudantes 

aprenderem? 
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APÊNDICE E – UNIDADES DE SIGNIFICADO OBTIDAS NO DIÁRIO DE CAMPO 

Nº UNIDADES DE SIGNIFICADO 

Objetivo Geral: Compreender a percepção dos acadêmicos do curso técnico de segurança do trabalho 

sobre a biossegurança nos laboratórios de ensino de um Instituto Federal. 

1 Insegurança a respeito da conceituação 

2 Biossegurança integrada a saúde do trabalhador e a preservação do meio ambiente 

3 Aplicação da biossegurança em diversos ambientes que contenham riscos biológicos  

4 Compreensão Restritiva e Honesta da Biossegurança  

5 Biossegurança: Pilar Fundamental na Saúde Ocupacional e Gestão de Riscos Biológicos  

6 Insegurança e Desconforto na Conceituação de Biossegurança  

7 Biossegurança como Conceito Abrangente e Fundamental  

Objetivo Específico₁: Analisar como os discentes percebem a importância atribuída à biossegurança em 

sua formação profissional 

8 Falta de Apoio da Gestão para o Caráter Multidisciplinar da Biossegurança  

9 Evasão ao abordar a aplicação prática da biossegurança para os estudantes  

10 Atuação preventiva com pouca clareza na aplicação da biossegurança  

11 Necessidade de Recursos e Atividades Práticas para Melhorar o Ensino de Biossegurança  

12 Importância das Aulas Práticas e Estágios na Formação em Biossegurança  

13 Impacto da Greve no Aprendizado e a Necessidade de Experiências Práticas em Biossegurança  

14 Insegurança na Compreensão e Importância da Biossegurança para a Formação Profissional  

Objetivo Específico₂: Identificar a percepção dos discentes sobre as competências e habilidades essenciais 

para o ingresso no mundo do trabalho 

15 Construir Relacionamentos e Ganhar Confiança no Ambiente de Trabalho  

16 Atualização Teórica e Prática para Competência Profissional  

17 Foco no Conhecimento Técnico em Fisiologia  

18 Valorização das Competências Técnicas em Detrimento das Habilidades Interpessoais  

Objetivo Específico₃: Elaborar um produto educacional utilizando parte do conteúdo programático da 

disciplina Biossegurança do Curso Técnico Subsequente em Segurança do Trabalho fomentando a 

formação humana integral dos discentes e o processo ensino e aprendizagem 

19 Importância de Conhecer Conceitos, Reconhecer Riscos e Compreender Procedimentos e Fichas de 

Segurança em Ambientes Laboratoriais  

20 Complementação da Falta de Leitura com Materiais Educacionais  

21 Foco em EPIs e EPCs e Falta de Alinhamento com PPC  

22 Preferência por Aulas Práticas e Dificuldade em Delimitar Conteúdos Teóricos de Biossegurança  

Fonte: arquivo pessoal (2024). 
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APÊNDICE F – UNIDADES DE SIGNIFICADO OBTIDAS NAS ENTREVISTAS 

QUANT UNIDADES DE SIGNIFICADO 

Objetivo Geral: Compreender a percepção dos acadêmicos do curso técnico de segurança do trabalho 

sobre a biossegurança nos laboratórios de ensino de um Instituto Federal. 

1 Biossegurança ligada a insalubridade 

2 Biossegurança contra adoecimento 

3 Conjunto de ações voltadas para prevenção do trabalhador e ambiente 

4 Conhecimentos interdisciplinares mínimos para Técnicos de Segurança do Trabalho  

5 Biossegurança em ambientes específicos  

6 Essencialidade da Biossegurança em Hospitais e Laboratórios  

7 Biossegurança como área elementar  

8 Importância do Técnico de Segurança conhecer o risco biológico para evitar doenças no 

trabalhador  

9 Biossegurança como Conceito Novo  

10 Biossegurança é Segurança da Vida  

11 Biossegurança relacionado a Segurança  

12 Dificuldades na compreensão abrangente da Biossegurança  

13 Biossegurança como proteção humana, animal e meio ambiente  

14 Biossegurança envolvendo tudo  

15 Biossegurança como medidas de higiene para evitar riscos  

16 Biossegurança como preocupação com a Vida e Segurança em Todas as Áreas  

17 Biossegurança como Proteção Pessoal para Prevenir Doenças  

Objetivo Específico₁: Analisar como os discentes percebem a importância atribuída à biossegurança em 

sua formação profissional 

18 Biossegurança como base na formação em segurança do trabalho  

19 Necessidade de cuidados em laboratórios e Descarte de Resíduos  

20 Biossegurança: Chave para prevenção eficaz  

21 Essencialidade da Biossegurança no Cotidiano Laboratorial  

22 Aprendizado adequado na academia de Biossegurança  

23 Importância de Acesso a Trabalhos da área e Ambientes Reais  

24 Estratégias Práticas e Estudos de Caso na Biossegurança  

25 Desafios em encontrar artigos científicos da área  

26 Necessidade de integração entre departamentos para potencializar o aprendizado  

27 Exemplos Cotidianos para Ensino de Biossegurança  

28 Biossegurança na autoproteção  

29 Importância do Conhecimento em Biossegurança para Comportamento Profissional  

30 Importância das Aulas Práticas para a Compreensão Real da Biossegurança  

31 Biossegurança como Conhecimento Essencial para a Saúde Ocupacional  

32 Satisfação com o ensino atual de biossegurança.  

33 Aprendizado em Biossegurança para Melhorar a Qualidade de Vida  

34 Exemplos práticos advindos do professor  

35 Biossegurança como essencial na elaboração e implementação do PGR.  

36 Conhecimento dos Conceitos de Biossegurança para Aplicação em Ambientes Específicos  

37 Biossegurança para Redução de Danos no Trabalhador  

38 Necessidade de Ensino Mais Comprometido  

39 Importância da Biossegurança em Todas as Áreas  

40 Necessidade de Mais Carga Horária para Biossegurança Focada nos Riscos  

Objetivo Especifico₂: Identificar a percepção dos discentes sobre as competências e habilidades essenciais 

para o ingresso no mundo do trabalho 

41 Proatividade como motor de ingresso  

42 Conhecimento dos procedimentos corretos de trabalho  

43 Capacidade de Gerenciar conflitos  

44 Prática Laboratorial Essencial para conhecer os instrumentos de mensuração  

45 Preparo emocional para lidar com o trabalhador  

46 Conhecimento multidisciplinar  

47 Habilidade na comunicação e trabalho em equipe  
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48 Possuir um comportamento adequado  

49 Empatia e escuta ativa  

50 Habilidade de Comunicação e Retórica  

51 Gestão e Habilidades Comportamentais como essenciais  

52 Argumentação e Persuasão Financeira  

53 Articulação Teórica e Prática: Conhecimentos Indissociáveis  

54 Habilidades Interpessoais: Empatia, Liderança e Inteligência Emocional  

55 Importância da paciência, boa comunicação e Resiliência  

56 Habilidade de Lidar com a Gestão e Hierarquias  

57 Domínio do assunto  

58 Dinamismo e criatividade para buscar melhorias  

59 Conhecimento técnico e documental  

60 Flexibilidade, Boa Comunicação e Escuta Ativa para o Técnico de Segurança  

61 Transmissão de Segurança e Firmeza como Competência Essencial  

62 Visão holística e Previsibilidade de riscos  

63 Argumentação baseada em dados  

Objetivo Específico₃: Elaborar um produto educacional utilizando parte do conteúdo programático da 

disciplina Biossegurança do Curso Técnico Subsequente em Segurança do Trabalho fomentando a 

formação humana integral dos discentes e o processo ensino e aprendizagem 

64 Importância dos Recursos Didáticos na Formação Técnica  

65 Papel educativo do Técnico de Segurança  

66 Orientações e Resumos de informações para os discentes  

67 Fundamentação dos Conceitos para Aplicação Multidisciplinar da Biossegurança 

68 Crítica à Educação Bancária e Limitações do Ensino Tradicional  

69 Orientação na Pesquisa e Seleção de Fontes Confiáveis  

70 Vídeos como facilitadores do aprendizado  

71 EPC  

72 Importância da Explicação Detalhada dos EPIs  

73 Necessidade de Material Específico  

74 Conceito e aplicabilidade da biossegurança  

75 Uso de estudos de caso no Produto  

76 Avaliação do Aprendizado sobre EPI e Biossegurança  

77 Sugestão de estrutura de capítulos da Cartilha Educativa  

78 Importância dos Recursos Educacionais e Uso de Vídeos para o Ensino de Segurança do 

Trabalho  

79 Foco nas Doenças Ocupacionais e Prevenção  

80 Necessidade de contexto histórico e campos de atuação em biossegurança  

81 Valorização dos Produtos Educacionais para o Desenvolvimento Profissional  

Fonte: arquivo pessoal (2024). 
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APÊNDICE G – QUESTÕES DA VALIDAÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL 

Em relação ao produto educacional “Trilhando a Biossegurança para Além do 

Laboratório”, responda às questões que se seguem:  

1. Nome (você não é obrigado a se identificar):  

2. E-mail: 

3. O conteúdo abordado foi relevante e útil para a formação em Segurança do Trabalho?  

Concordo totalmente ( ) 

Concordo (  )  

Nem concordo e nem discordo (  )  

Discordo (  )  

Discordo totalmente ( ) 

4. Você compreendeu plenamente o conteúdo apresentado no produto?  

Concordo totalmente ( ) 

Concordo (  )  

Nem concordo e nem discordo (  )  

Discordo (  )  

Discordo totalmente ( ) 

5. Em sua opinião, os conteúdos apresentados no produto educacional estão alinhados com 

as necessidades de aprendizagem dos alunos do curso técnico de Segurança do Trabalho? 

Concordo totalmente ( ) 

Concordo (  )  

Nem concordo e nem discordo (  )  

Discordo (  )  

Discordo totalmente ( ) 

6.  O formato ilustrado facilitou a compreensão dos conceitos de biossegurança e 

prevenção de riscos ocupacionais?  

Concordo totalmente ( ) 

Concordo (  )  

Nem concordo e nem discordo (  )  

Discordo (  )  
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Discordo totalmente ( ) 

7. Os recursos educacionais (vídeos, quizzes, podcast, leituras complementares, cursos de 

aperfeiçoamento e possíveis casos reais) aumentaram seu engajamento com a biossegurança, 

ampliando sua compreensão e aplicação para além do ambiente laboratorial? 

Concordo totalmente ( ) 

Concordo (  )  

Nem concordo e nem discordo (  )  

Discordo (  )  

Discordo totalmente ( ) 

8. O produto educacional conseguiu transmitir de maneira eficaz a importância da 

biossegurança para além do laboratório?  

Concordo totalmente ( ) 

Concordo (  )  

Nem concordo e nem discordo (  )  

Discordo (  )  

Discordo totalmente ( ) 

9. Se você é aluno, acredita que esta cartilha pode contribuir para a sua formação 

acadêmica?  

Concordo totalmente ( ) 

Concordo (  )  

Nem concordo e nem discordo (  )  

Discordo (  )  

Discordo totalmente ( ) 

10. Se você é docente, acredita que esta cartilha pode enriquecer suas aulas?  

Concordo totalmente ( ) 

Concordo (  )  

Nem concordo e nem discordo (  )  

Discordo (  )  

Discordo totalmente ( ) 
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11. Se você é técnico de segurança do trabalho, acredita que esta cartilha pode contribuir 

para a sua prática profissional?  

Concordo totalmente ( ) 

Concordo (  )  

Nem concordo e nem discordo (  )  

Discordo (  )  

Discordo totalmente ( ) 

12.  Você acredita que a utilização desta cartilha incentiva o aprendizado contínuo e o 

aprofundamento em biossegurança?  

Concordo totalmente ( ) 

Concordo (  )  

Nem concordo e nem discordo (  )  

Discordo (  )  

Discordo totalmente ( ) 

13. Você gostaria de fazer alguma sugestão para melhorar a cartilha "Trilhando a 

Biossegurança para Além do Laboratório"? Sua opinião é muito importante para nós! 
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APÊNDICE H – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP
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